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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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DECRETOS
DECRETO Nº 5.317, DE 01 DE MARÇO DE 2016.

Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de

Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
de acordo com a Lei nº 1.990, de 14 de abril de 1997; e,

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Muni-

cipal, autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário
no valor de R$ 113.850,00 (cento e treze mil e oitocentos e cinquenta
reais) nas seguintes categorias de programação:

I – ORIGEM
04.122002.2002 – Manutenção da Sec. De Governo e Administração.
3.3.90.30 (052 01 110 00) – Material de

Consumo......................R$        33.160,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (055 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ

........R$       33.160,00
I – ORIGEM
08.1220015.2501 – Programas de Trabalho
3.3.90.30 (192 01 510 00) – Material de

Consumo........................R$ 9.600,00
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
3.3.90.39 (238 01 510 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ

........R$      66.090,00
II – DESTINO
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
4.4.90.51 (241 01 510 00) – Obras e

Instalações...........................R$      75.690,00
I – ORIGEM
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
3.3.90.39 (262 01 510 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ

..........R$      2.000,00
II – DESTINO
3.3.90.30 (259 01 510 00) – Material de

Consumo..........................R$       2.000,00
I – ORIGEM
10.3010039.2029 – Manutenção dos Serviços de Saúde
3.3.90.30 (333 01 310 00) – Material de

Consumo..........................R$       3.000,00
II – DESTINO
10.3020039.2034 – Manutenção Serviços de Atend./Ambul.

Atenção Espec. MAC
4.4.90.52 (369 01 310 00) – Equipamentos e Material

Permanente..R$       3.000,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de março de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.318, DE 01 DE MARÇO DE 2016.
Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de
Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
de acordo com a Lei nº 1.990, de 14 de abril de 1997; e,

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Muni-

cipal, autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário
no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) nas seguintes
categorias de programação:

I – ORIGEM

01.0310050.2038 – Manutenção da Câmara Municipal.
3.3.90.39 (476 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros –

PJ..........R$ 24.000,00
II – DESTINO
3.3.90.30 (473 01 110 00) – Material de

Consumo.............................R$24.000,00
I – ORIGEM
01.0320051.2039 – Controle Legislativo.
3.3.90.30 (481 01 110 00) – Material de

Consumo..............................R$  24.000,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (482 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros –

PJ............R$  24.000,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de março de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GABINETE-

DECRETO Nº DE 5.319 DE 01 DE MARÇO DE 2016
Altera a composição da Comissão de Cadastramento de

Empresas.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de
Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
em especial aquelas conferidas pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993 e suas alterações;

D E C R E T A:
Art. 1º. A COMISSÃO DE CADASTRAMENTO DE EM-

PRESAS, vinculada à Secretaria Municipal de Administração e
Finanças, criada através da Portaria nº 5.321, de 31 de dezembro de
1998 passa a ser composta pelos seguintes membros:

I) Eraldo Aparecido de Sousa - RG nº. 29.039.924-5;
II) Suelen Martins Souza - RG nº. 40.794.303-1;
III) Marcos Paulo Sampaio - RG nº. 26.830.985-1;
IV) William Rodrigo da Silva - RG nº. 26.681.309-4;
V) Luana Alves Lopes Camargo - RG nº. 45.009.868-0;
VI) Elida Aparecida Araujo – RG nº. 52.931.399-6.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,

revogando-se as disposições contrárias, em especial o Decreto nº
5.187, de 12 de junho de 2015.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de março de 2016.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-
CARLOS ALBERTO LOPES

-SECRETÁRIO MUNICIPAL FINANÇAS-
Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE

GABINETE-

DECRETO Nº DE 5.320 DE 01 DE MARÇO DE 2016
Altera a composição dos membros da Comissão Permanen-

te de Licitação.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de
Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A:
Art. 1º. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO,

instituída pelo art. 51, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações poste-
riores, passa a ser composta pelos seguintes membros:

I.TITULARES:

a) WILLIAM RODRIGO DA SILVA – RG nº. 26.681.309-4;
b) RODRIGO MORENO CABREA - RG nº. 24.745,966-5;
c) VANESSA AVILA VIEIRA – RG nº. 42.429.574-X.
II.SUPLENTES:
a) RICARDO BARBOSA DE ALMEIDA – RG nº. 27.451.027-3;
b) SUELEN MARTINS SOUZA – RG nº. 40.794.303-1;
c) MARISA FLÁVIA DE OLIVEIRA SILVA – RG nº.

30.172.424-6.
Art. 2º. A Presidência da referida Comissão será exercida pelo

servidor William Rodrigo da Silva, e, nos seus impedimentos, será
substituído pelo segundo membro titular e assim, sucessivamente.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições contrárias, em especial o Decreto nº
5.198, de 23 de junho de 2015.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de março de 2016.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-
ERALDO APARECIDO DE SOUSA

-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO
E ADMINISTRAÇÃO-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE
GABINETE-

DECRETO Nº DE 5.321 DE 10 DE MARÇO DE 2016
Regulamenta a Lei Complementar Municipal nº 102, de 29
de novembro de 2006, que disciplina a Inspeção Industrial e
Sanitária de Produtos de Origem Animal e os Artesanais

autorizados pela legislação, no Município de Santa Isabel e
dá outras providências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito do Município de
Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo dispositivo do artigo 68, II, da Lei Orgânica do
Município de Santa Isabel e com supedâneo na Lei Complementar
Municipal nº 102, de 29 de novembro de 2006.

CONSIDERANDO, a necessidade de instituição da Inspeção
Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal e os Artesanais
no âmbito da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Agropecuário para cumprimento obrigatório da inspeção
prévia e fiscalização dos produtos produzidos no Município de
Santa Isabel, conforme Lei Complementar Municipal nº 102, de 29
de novembro de 2006;

CONSIDERANDO, que a prestação deste serviço pela
municipalidade possibilitará aos produtores a regularização de sua
atividade, criando, inclusive, perspectivas para abertura de novas
fronteiras;

CONSIDERANDO, o referendado na reunião Extraordinário
do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável,
ocorrida em 24 de fevereiro de 2016;

D E C R E T A:
TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. O presente Decreto regulamenta a Lei Complementar

Municipal       nº 102, de 29 de novembro de 2006, de acordo com
a Lei  Nacional nº 1.283,  de  18  de dezembro de 1950, e suas
alterações, Decreto Federal nº 30.691, de 29 de março de 1952 e suas
alterações e Decreto Federal nº 5.741 de 30 de Março de 2006 e suas
alterações, e conforme dispõe a Lei Nacional nº 7.889, de 23 de
novembro de 1989, e suas alterações, e estabelece as normas que
regulam no Município de Santa Isabel a Inspeção, a Reinspeção e
a Fiscalização Industrial e Sanitária dos Produtos de Origem Animal
e os demais produtos Artesanais quando autorizados pela legisla-
ção.

Art. 2º.  O presente Decreto tem como objetivo garantir a

Nº 387Santa Isabel, 30 de janeiro de 2017

DECRETOS
DECRETO Nº 5.502,

DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

Dispõe sobre instituição do regime jurídico único previsto pela Lei 
Municipal nº 616, de 10 de dezembro de 1970, do Município de Santa 
Isabel. 

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita do Município de 
Santa Isabel, no uso das atribuições que lhe confere o art. 67, parágra-
fo único, inciso II da Lei Orgânica Municipal, tendo em vista o revigora-
mento do art. 39, caput, da Constituição Federal que institui o regime 
jurídico único, e, 

CONSIDERANDO que a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal na Medida Cautelar na ADIN nº 2.135-4, restabelecendo o regi-
me jurídico único, ocorrida em 14-08-2007 teve efeito “ex nunc”;

CONSIDERANDO que segundo entendimento do Supremo Tribu-
nal Federal a partir da vigência de sua decisão, a contratação de pes-
soal pelo poder público deverá ser realizada pelo regime jurídico único, 
isto é, estatutário, uma vez que o Município não possui competência 
para legislar sobre regime jurídico nas relações de trabalho; 

CONSIDERANDO que o regime original estabelecido pela Consti-
tuição Federal - CF/88, não admite relação sujeita às regras da Consoli-
dação das Leis do Trabalho - CLT, de caráter tipicamente privado, entre 
servidor público, seja do quadro permanente, estável ou temporário, e 
a Administração Pública, sendo certo que as contratações realizadas a 
partir de 14-08-2007 pelo sistema celetista, deverão ser regulamenta-
das pelo Estatuto do Servidor Público Municipal, Lei nº 616, de 10 de 
dezembro de 1970;

CONSIDERANDO que à Administração Pública no exercício de 
seu poder de autotutela deve rever seus atos quando eivados de in-
constitucionalidade.

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica instituído no âmbito do Poder Executivo Municipal o 

regime jurídico único dos servidores a ser regido pela Lei Municipal nº 
616, de dezembro de 1970, mantendo-se o Regime Geral da Previdên-
cia Social.

Art. 2º. Aos ocupantes das funções previstas no Anexo I da Lei 
Municipal nº 2.000, de 30 de julho de 1997 e no Anexo II da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, a aplicabilidade 
do Regime Jurídico Único de que trata o presente Decreto é imediata.

Art. 3º. Aos servidores ocupantes de cargos providos por concurso 
público, cuja contratação se deu posterior a 14-08-2007, deverão ter 
sua situação jurídica revista pelo Poder Executivo no prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) meses a contar da publicação do presente Decreto.

Art. 4º. No mesmo prazo do artigo anterior, o Poder Executivo de-
verá promover a consulta aos servidores ocupantes de cargos providos 
por concurso público e os estáveis por força do artigo 19 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, cuja contratação se 
deu anterior a 14-08-2007, sobre sua opção pelo novo regime ou pela 
manutenção da situação atual, tudo conforme decisão do Supremo Tri-
bunal Federal na Medida Cautelar na ADIN nº 2.135-4/2007.

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 02 de janeiro de 2017.

FABIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
- PREFEITA MUNICIPAL -

NOELY DE SOUZA COSTA
- SECRETÁRIA DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO -

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
-SECRETÁRIO GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.503, DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

Delega poderes administrativos ao Secretário Municipal de Finan-
ças e à Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos.  

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais e de 
acordo com o art. 58 da Lei nº 4.320/64 e § único do art. Do art. 68 da 
Lei Orgânica do Município; 

R E S O L V E: 
Art. 1º. Fica delegado poderes ao servidor  SERGIO EDUARDO 

SIDORCO, portador da Cédula de Identidade RG. nº 32.757.912 e ins-
crito no CPF. MF.  sob  o nº 297.634.738-70, Secretário Municipal de 
Finanças, à servidora pública municipal VALESCA CASSIANO SILVA, 
portadora da Cédula de Identidade RG. nº 960021655-40 e inscrita no 
CPF. MF. sob o nº 834.051.943-34, Secretária de Assuntos Jurídicos, 
para assinarem os cheques emitidos por esta Prefeitura e a liberação 
de arquivos de pagamentos on line, devendo constar a assinatura dos 
nomeados em conjunto ou um dos nomeados em conjunto com a Pre-
feita Municipal. 

Art. 2º.  Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto 
4734 de 02 de janeiro de 2013; o Decreto  4.905 de 02 de janeiro de 
2014 e o Decreto 4.918 de 03 de fevereiro de 2014. 

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 02 de Janeiro de 2017. 

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI  
-PREFEITA MUNICIPAL- 

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra. 

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS  
-SECRETÁRIO GERAL DE GABINETE-  

DECRETO Nº 5.504, DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

Delega poderes administrativos à Secretária de Assuntos Jurídicos 
e ao Secretário de Finanças.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica delegado poderes à servidora pública municipal Srª. 
VALESCA CASSIANO SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG. 
nº 960021655-40 e inscrita no CPF. sob o nº 834.051.943-34, Secre-
tária Municipal de Assuntos Jurídicos e ao servidor público Sr. SER-
GIO EDUARDO SIDORCO, portador da Cédula de identidade RG. nº. 
32.757.912 e inscrito no CPF. sob  o  nº  297.634.738-70, Secretário 
Municipal de Finanças, para assinar em conjunto os cheques emitidos 
por esta Prefeitura e a liberação de arquivos de pagamentos on-line, 
referente as contas correntes vinculada ao CNPJ nº 13.048.451/0001-
40, pertencente ao Fundo Municipal de Saúde.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 02 de Janeiro de 2017.

FABIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
- PREFEITA MUNICIPAL -

JOSE HELENO ANTONIO PINTO
- SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE-

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
-SECRETÁRIO GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.505, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

Delega poderes administrativos ao Secretário Municipal de Finan-
ças e à Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos.  

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais e de 
acordo com o art. 58 da Lei nº 4.320/64 e § único do art. Do art. 68 da 
Lei Orgânica do Município; 

R E S O L V E: 

Art. 1º.  Fica delegado poderes ao servidor  SERGIO EDUARDO 
SIDORCO, portador da Cédula de Identidade RG. nº 32.757.912 e ins-
crito no CPF. MF.  sob  o nº 297.634.738-70, Secretário Municipal de 
Finanças, à servidora pública municipal VALESCA CASSIANO SILVA, 
portadora da Cédula de Identidade RG. nº 960021655-40 e inscrita no 
CPF. MF. sob o nº 834.051.943-34, Secretária de Assuntos Jurídicos, 
para assinar em conjunto os cheques emitidos por esta Prefeitura e a 
liberação de arquivos de pagamentos on line referente as contas cor-
rentes vinculada ao CNPJ 17.059.370/0001-05, pertencente ao Fundo 
Municipal de Assistência Social.  

Art. 2º.  Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto 
4765, de 15 de março de 2013 e Decreto 5252, de 21 de outubro de 
2015. 

  
Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 02 de Janeiro de 2017. 

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI  
-PREFEITA MUNICIPAL- 

LEDA APARECIDA DA COSTA MONTEIRO
- SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E 

PROMOÇÃO SOCIAL -
  
Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra. 

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS  
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SECRETARIA 

GERAL DE GABINETE- 

DECRETO Nº 5.506, DE 03 DE JANEIRO DE 2017.

Dispõe sobre a avaliação e a renegociação dos contratos em vigor 
e das licitações em curso, no âmbito dos órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública Municipal.

 
FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 

Isabel, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º.  Os órgãos da Administração Pública Municipal promove-

rão a avaliação das licitações em curso para compras e contratações 
de bens e serviços, bem como dos instrumentos contratuais em vigor, 
relativos ao fornecimento de bens e serviços, objetivando a redução: 

I - dos preços cotados ou contratados, conforme o caso, aos ní-
veis daqueles atualmente praticados no mercado para o mesmo bem 
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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DECRETO Nº 5.507, DE 11 DE JANEIRO DE 2017.

Revoga o DECRETO Nº 5.502, de 02 de janeiro de 2017, que dis-
põe sobre o regime jurídico único previsto pela Lei Municipal nº 616, de 
10 de dezembro de 1970, do município de Santa Isabel.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita do Município de 
Santa Isabel, no uso de suas atribuições legais, especialmente as con-
feridas pelo artigo 68, II da Lei Orgânica do Município,

D E C R E T A: 

Art. 1º Fica revogado o Decreto nº 5.502, de 02 de janeiro de 2017, 
que dispõe sobre o regime jurídico único previsto pela Lei Municipal nº 
616, de 10 de dezembro de 1970, do Município de Santa Isabel.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 11 de janeiro de 2017.

FABIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
- PREFEITA MUNICIPAL -

NOELY DE SOUZA COSTA
- SECRETÁRIA DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO -

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
-SECRETÁRIO GERAL DE GABINETE-

ou serviço, podendo ser utilizado para esta comparação os preços de 
referência registrados nos sistemas de compras dos governos federal 
e estadual; 

II - das quantidades licitadas ou contratadas, conforme o caso, ao 
nível da disponibilidade orçamentária ou do estritamente necessário 
para atendimento da demanda, prevalecendo o que for menor, respei-
tados os limites legais. 

§ 1º. São alcançados pelo disposto neste artigo os instrumentos 
contratuais, tais como contrato, nota de empenho de despesa, auto-
rização de compra ou ordem de execução de serviço, ainda não for-
malizados. 

§ 2º. O disposto neste artigo aplica-se a todos os órgãos e entida-
des da Administração Pública Municipal. 

Art. 2º. A avaliação poderá contemplar, dentre outros aspectos, 
conforme o caso, a viabilidade de: 

I - adiamento das compras ou das contratações, objeto das licita-
ções em curso; 

II - alteração ou aditamento dos atuais instrumentos contratuais, 
com cláusulas prevendo entrega e pagamento parcelados e programa-
dos em função da efetiva demanda do bem ou serviço e da necessida-
de de estocagem; 

III - rescisão contratual ou não prorrogação dos contratos.
IV – invalidação por motivo de ilegalidade.

§ 1º. A adoção das medidas previstas nos incisos II e III do presente 
artigo dependerá de prévia tentativa de renegociação.

Art. 3º. Os órgãos promoverão, conforme o caso e na forma da lei, 
a alteração dos editais de licitação e iniciarão, imediatamente, a rene-
gociação dos contratos vigentes. 

§ 1º. Durante as avaliações e renegociações, poderão ser prorro-
gados os contratos em vigor, pelo prazo condizente com a conclusão 
dos trabalhos previstos neste decreto. 

Art. 4º. Os trabalhos de avaliação e de renegociação serão condu-
zidos por uma Comissão Especial a qual emitirá relatórios individuais 
acerca de cada Contrato e/ou Licitações em curso e encaminhados à 
Secretaria de Assuntos Jurídicos para parecer.

Parágrafo único. O Relatório da Comissão Especial deverá ser con-
cluído no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da nomeação de seus 
componentes. 

 Art. 5º. A aplicação do presente decreto observará, em tudo, o inte-
resse público direcionado à contenção e à redução de despesas. Dela 
não poderá resultar:

I - aumento de preços; 
II - aumento de quantidades; 
III - redução da qualidade dos bens ou serviços; 
IV - outras modificações contrárias ao interesse público.
§ 1º. Salvo disposição do artigo 65 da Lei. 8.666/93, que define, os 

contratos regidos por este dispositivo poderão ser alterados, com as 
devidas justificativas.

§ 2º. Não se considera aumento de preço o simples reajuste con-
forme os índices inflacionários estabelecidos em lei.   

Art. 7º. Compete à Secretaria de Governo e Administração, no 
âmbito de suas competências, editar normas complementares para a 
execução deste decreto. 

Art. 8º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 03 de janeiro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
- PREFEITA MUNICIPAL -

NOELY DE SOUZA COSTA
- SECRETÁRIA DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO -

VALESCA CASSIANO SILVA
- SECRETÁRIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS -

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
-SECRETÁRIO GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.508, DE 11 DE JANEIRO DE 2017

Revoga o Decreto n.º 5.498 de 26 de dezembro de 2016 sobre o 
uso de bem Público Municipal.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 

CONSIDERANDO que é vedada a conduta de ceder ou usar bens 
móveis ou imóveis pertencentes à Administração Pública durante 
TODO O ANO ELEITORAL a candidatos políticos, inclusive após as 
eleições, conforme estabelece o Art. 73, I, Lei Eleitoral 9504/97;

CONSIDERANDO que a Senhora FABIANA DE SOUSA, portadora 
da Célula de Identidade RG nº 30.760.382-9 faz parte da ASSOCIA-
ÇÃO AFRO-BRASILEIRA NOSSA SENHORA APARECIDA DE SANTA 
ISABEL e que foi candidata a vereança do Município de Santa Isabel 
neste mesmo ano de 2016, em que se decreto o uso do bem público. 

D E C R E T A:

 Art. 1º Fica dissolvido o uso das salas nº 1, 2, 3, 4 localizadas 
na Avenida República, Centro, Santa Isabel (SP) à ASSOCIAÇÃO 
AFRO-BRASILEIRA NOSSA SENHORA APARECIDA DE SANTA ISA-
BEL, inscrita no CNPJ 07.618.241/0001-48, com sede nesta cidade 
na Rua Prudente de Moraes, nº 23, Centro, sob a presidência e res-
ponsabilidade da Senhora STHEFANE NASCIMENTO DOS SANTOS, 
portadora da Célula de Identidade RG nº 48.263.867-9 e do CPF/MF 
418.736.768-32.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 11 de Janeiro de 2017.

FABIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
- PREFEITA MUNICIPAL -

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
-SECRETÁRIO GERAL DE GABINETE

DECRETO Nº 5.509, DE 11 DE JANEIRO DE 2017.

Altera a composição dos membros do Conselho Municipal da Cida-
de - COMUCIDADE.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o previsto no Decreto Municipal nº 5.302, de 01 
de fevereiro de 2016, em especial o seu artigo 6º;

CONSIDERANDO o resultado das eleições para nova composição 
do Conselho Municipal da Cidade – COMUCIDADE, ocorrida na 2ª 
Conferência Municipal da Cidade de Santa Isabel.

D E C R E T A:

Art. 1º. O CONSELHO MUNICIPAL DA CIDADE - COMUCIDADE 
instituído pela Lei Municipal nº 2.536, de 15 de abril de 2009, passa a 
ser composto pelos seguintes membros:

I - MEMBROS DO PODER EXECUTIVO:

a) - Titular:Sergio Eduardo Sidorco – RG: 32.757.912-2;
Suplente:José Carlos Cardoso dos Santos Junior RG:24.840.475-

1;
b) - Titular:Rubens Barbosa – RG:16.352.765; 
Suplente: Maria Ester de Barros Jesus Lima – RG 18.281.865-2;
c) - Titular: Walter Cesar Ribeiro – RG 22.102.620-4;
Suplente: : Fábio da Silva Laurindo – RG 17.153.702-6.

II - MEMBROS DA SOCIEDADE CIVIL:

a) - Representantes dos Empresários e Indústrias de Santa Isabel:
Titular: Fabiano Durães Falcone – RG 27.783.021-7;
Suplente: Carmen de Tomazzo – RG 3.600.443-1.

b) - Representantes do Setor Imobiliário de Santa Isabel:
Titular: Isabel Maria Fabretti – RG 4.916.169-6;
Suplente: Antônio Fabrette – RG 3.781.945-8.

c) - Representantes dos Engenherios e Arquitetos:  
Titular: Luciana Barbosa Marchini – RG 16.353.154-7;
Suplente: Gustavo Manna Cesar – RG 16.775.914-0.

d) - Representante da 164ª Subsecção da Ordem dos Advogados 
– OAB de Santa Isabel e Igaratá.

Titular: Drº. Antônio Barreto de Siqueira – RG 23.894.237-5;
Suplente: Drº. Roberto José V. Coelho – RG 29.528.785-8.

e) – Representantes de Organização não Governamental:
Titular: Roger Krauss Denecken – RG 46.330.942-X;
Suplente: Jair Simão Ferreira – RG 18.282.119. 

f) - Representantes das Associações Amigos de Bairros:
Titular: Elza Geneci dos Santos – RG 16.436.759;
Suplente: Maria José Silva de Oliveira Barbosa – RG 22.386.864-4.

Parágrafo único. O mandado dos Conselheiros será de 2 (dois) 
anos, contados da publicação desse Decreto.

Art. 2º. Conforme Lei Municipal nº. 2.720 de 19 de novembro de 
2013, o titular da pasta da Secretaria Municipal de Turismo e Desen-
volvimento Econômico Sr. Sergio Eduardo Sidorco é o Presidente do 
presente conselho.

Art. 3º. A Secretaria Executiva do Conselho Municipal da Cidade – 
COMUCIDADE será exercido pelo Sr. Fabio da Silva Laurindo, RG nº. 
17.153.702-6. 

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
com, revogando-se as disposições contrárias, em especial o Decreto 
5.388, de 13 de junho de 2016.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 11 de janeiro de 2017.

FABIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
-PREFEITA MUNICIPAL-

VALESCA CASSIANO SILVA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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DECRETO Nº 5.510, DE 11 DE JANEIRO DE 2017.

Concede subvenção à entidade que menciona e dá outras provi-
dências.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, de 
acordo com o artigo 4º, da Lei nº. 2.692 de 22 de Novembro de 2012.

D E C R E T A: 

Art. 1º. Fica concedido à entidade “LAR DO VELHINHO PROFES-
SORA LAURA FRUGOLI”, a título de subvenção no corrente exercício, 
o montante de            R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), a ser distribuído 
mensalmente no valor proporcional de R$ 10.000,00 (dez mil reais), de 
Janeiro a Junho de 2017.

Art. 2º. A comprovação da aplicação dos recursos recebidos pela 
entidade deverá ser entregue à Coordenadoria de Contabilidade desta 
Prefeitura Municipal e a Secretaria de Assistência e Promoção Social 
até o último dia útil do mês de Julho de 2017.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº. 
5.443, de 10 de junho de 2017.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 11 de janeiro de 2017.

FABIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
-PREFEITA MUNICIPAL-

SERGIO EDUARDO SIDORCO
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SECRETARIA DE 

FINANÇAS-

LEDA APARECIDA DA COSTA MONTEIRO
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E 

PROMOÇÃO SOCIAL-

Registrado e publicado na Secretaria o Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SECRETARIA 

GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.511, DE 11 DE JANEIRO DE 2017.

Concede subvenção à entidade que menciona e dá outras provi-
dências.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, de 
acordo com o artigo 4º, da Lei n. 2.692 de 22 de Novembro de 2012.

D E C R E T A: 

Art. 1º. Fica concedido à entidade “LAR SÃO VICENTE DE PAU-
LO”, a título de subvenção no corrente exercício, o montante de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais), a ser distribuído mensalmente no valor pro-
porcional de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), de Janeiro a Junho de 2017.

Art. 2º. A comprovação da aplicação dos recursos recebidos pela 
entidade deverá ser entregue à Coordenadoria de Contabilidade desta 
Prefeitura Municipal e a Secretaria de Assistência e Promoção Social 

Registrado e publicado na Secretaria o Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

até o último dia útil do mês de Julho de 2017.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº. 
5.444, de 03 de outubro de 2016.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 11 de janeiro de 2017.

FABIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
-PREFEITA MUNICIPAL-

SERGIO EDUARDO SIDORCO
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SECRETARIA DE 

FINANÇAS-

LEDA APARECIDA DA COSTA MONTEIRO
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E 

PROMOÇÃO SOCIAL-

Registrado e publicado na Secretaria o Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SECRETARIA 

GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.512, DE 11 DE JANEIRO DE 2017.

Concede subvenção à entidade que menciona e dá outras provi-
dências.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, de 
acordo com o artigo 4º, da Lei nº. 2.692 de 22 de Novembro de 2012.

D E C R E T A: 

Art. 1º. Fica concedido à entidade “CIDADE DO REDENTOR SO-
CIEDADE BENEFICENTE”, CNPJ 62.153.176/0001-30, a título de sub-
venção no corrente exercício, o montante de R$ 90.000,00 (noventa 
mil reais), a ser distribuído mensalmente no valor proporcional de R$ 
15.000,00 (quinze mil reais), de Janeiro a Junho de 2017.

Art. 2º. A comprovação da aplicação dos recursos recebidos pela 
entidade deverá ser entregue à Coordenadoria de Contabilidade desta 
Prefeitura Municipal e a Secretaria de Assistência e Promoção Social 
até o último dia útil do mês de Julho de 2017.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº. 
5.384, de 10 de junho de 2016.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 11 de janeiro de 2017.

FABIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
-PREFEITA MUNICIPAL-

SERGIO EDUARDO SIDORCO
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SECRETARIA DE 

FINANÇAS-

LEDA APARECIDA DA COSTA MONTEIRO
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E 

PROMOÇÃO SOCIAL-

Registrado e publicado na Secretaria o Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.513, DE 13 DE JANEIRO DE 2017.

Concede subvenção à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia 
de Santa Isabel.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com a Lei nº 950, de 01 de junho de 1976; Lei nº. 2.356, 
de 12 de junho de 2006 e; Decreto nº. 3.823, de 28 de agosto de 2007.

D E C R E T A: 

Art.1º. Fica concedido à “IRMANDADE DA SANTA CASA DE MI-
SERICÓRDIA DE SANTA ISABEL”, o montante de R$ 234.921,42 (du-
zentos e trinta e quatro mil, novecentos e vinte e um reais e quarenta 
e dois centavos) a título de subvenção para os meses de Janeiro a 
Dezembro de 2017.

Art. 2º. A comprovação da aplicação dos recursos recebidos pela 
entidade deverá ser entregue à Diretoria de Administração e Finanças 
da Secretaria Municipal da Saúde, até o 15º dia útil do mês subseqüen-
te ao recebimento.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
seus efeitos retroativos ao dia 1 de Janeiro de 2017, ficando revogadas 
as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 13 de janeiro de 2017.	

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
- PREFEITA MUNICIPAL-

SERGIO EDUARDO SIDORCO
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

JOSE HELENO ANTONIO PINTO
- SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE -

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
- SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.514, DE 18 DE JANEIRO DE 2017.

Autoriza o uso de bem público que menciona a título precário e dá 
outras providências.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando das atribuições que são conferi-
das pelos artigos 101 e 118, § 4º da Lei Orgânica do Município, e; 

CONSIDERANDO o caráter cultural e turístico do evento;

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica autorizado o uso do espaço público localizado à Pra-
ça Fernando Lopes, em Santa Isabel (SP), no período das 19h00 às 
23h00 horas do dia 21 de janeiro de 2017, sob a responsabilidade do 
Sr. RICARDO ALEXANDRE DA SILVA AFONSO, RG 30.760.497-4 
(SSP-SP) e do CPF/MF 297.551.278-36, residente na Rua Padre José, 
nº 204, Bairro Jardim Heloisa Maria, Santa Isabel (SP), CELULAR (011) 
9.7217-0274, para fins de realização do “ENCONTRO DE VEÍCULOS 
ANTIGOS.”, com montagem de palco, excluindo-se o estacionamento 
de veículos em cima da praça pública. 

Art. 2º. É de exclusiva responsabilidade de seu representante, Sr. 
RICARDO ALEXANDRE DA SILVA AFONSO, RG 30.760.497-4 (SSP-
-SP) e do CPF/MF 297.551.278-36, qualquer ocorrência, seja de que 
natureza for, inclusive os danos de ordem pessoal, material ou moral, 
observado no decorrer do prazo da autorização.
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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DECRETO Nº 5.515, DE 19 DE JANEIRO DE 2017.

Altera a Comissão Gestora do PRODESI - Programa de Desen-
volvimento Econômico do Município de Santa Isabel, criada pela Lei 
Complementar nº 115, de 05 de dezembro de 2007.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A:

Art. 1º. A COMISSÃO GESTORA DO PRODESI - Programa de De-
senvolvimento Econômico do Município de Santa Isabel, vinculada à 
Secretaria de Governo e Administração, criada pela Lei Complementar 
nº 115, de 05 de dezembro de 2007, passa a ter a seguinte composição:

JOSÉ CARLOS CARDOSO DOS SANTOS JUNIOR – RG. nº 
24.840.475-1;

MARIA ESTER DE BARROS JESUS LIMA – RG nº. 18.281.865-2; 

WALTER CESAR RIBEIRO – RG nº. 22.102.620-4;

TATIANE KAYOKO SAITO – RG nº. 28.682.477-2;

ALEXSANDRO MACHADO – RG nº. 25.612.453-X;

Art. 2º. Caberão a Presidência e a Secretaria da Comissão Gestora 
do PRODESI, à primeira e à segunda das pessoas acima nomeadas, 
respectivamente.

Parágrafo único. Nos casos de impedimento ou falta, a Presidência 
será ocupada pelo Secretário.

Art. 3º. No desempenho de suas funções a Comissão Gestora do 
PRODESI, observará as Legislações Federal e Estadual e terá, den-
tre outras, as atribuições de observar, opinar, analisar, exigir, realizar 
e solicitar perícias técnicas, emitir pareceres e decidir sobre os bene-
fícios mencionados na Lei Complementar nº 115, de 05 de dezembro 
de 2007.

Art. 4º. Os membros da Comissão Gestora do PRODESI desempe-
nharão suas funções sem prejuízo das atribuições pertinentes a seus 
cargos.

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 
5.232, de 10 de setembro de 2015.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 19 de janeiro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
- PREFEITA MUNICIPAL -

NOELY DE SOUZA COSTA
- SECRETÁRIA DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO -

SERGIO EDUARDO SIDORCO
- SECRETARIO MUNICIPAL DE TURISMO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO -

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

DECRETO Nº 5.516, DE 27 DE JANEIRO DE 2017.

Altera a composição dos membros do Conselho Municipal de De-
senvolvimento Rural.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A:

Art. 1º. O CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RU-
RAL, instituído pela Lei nº 2.028, de 30 de março de 1998, passa a ter 
a seguinte composição:

REPRESENTANTES DA PREFEITURA MUNICIPAL:
Titular: Rubens Barbosa – RG. nº 16.352.765.
Suplente: Vagner Natanael de Souza - RG. nº 27.619.445-7.

II-REPRESENTANTES DO ESCRITÓRIO DE          DESENVOLVI-
MENTO RURAL DE MOGI DAS CRUZES:

Titular: Eng. Agrº. Roberto Teruo Ohmori – RG nº 13.902.295
Suplente: Eng. Agr°. Felipe Monteiro de Almeida – RG nº 

29.008.458 – 1.

III-REPRESENTANTES DO ESCRITÓRIO DE DEFESA AGROPE-
CUÁRIA DE MOGI DAS CRUZES:

Titular: Giancarlo Balotim Mucciolo – RG nº 32.816.131-7.
Suplente: Fábio José Bengozi – RG nº 27.003.692-1.

IV-REPRESENTANTES DA ASSOCIAÇÃO E/OU SINDICATO DOS 
PRODUTORES RURAIS:

Titular: Edson Hiromichi Iseri – RG nº 15.874.395.
Suplente: Milton Massahiro Atarassi - RG nº 26.265.727.

V-REPRESENTANTES DA ASSOCIAÇÃO E/OU SINDICATO DOS 
TRABALHADORES RURAIS:

Titular: Seni Simão Ferreira – RG nº 21.576.321-X.
Suplente: Luiz Carlos Marques – RG nº 15.314.789.

VI-REPRESENTANTES DAS COOPERATIVAS RURAIS:
Titular: Pedro Padua Manzano – RG nº 15.340.828-5.
Suplente: Jose Titico Barbosa Junior – RG nº 24.746.161-1. 

Art. 2º. Fica indicado o Dr. Henrique Marcelo Guerin Reis, portador 
do RG nº. 59.897.621-8 para responder pela Secretaria Executiva do 
presente Conselho, conforme art. 9 do Regimento Interno homologado 
através do Decreto Municipal nº 4.186, de 13 de maio de 2009.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo seus efeitos ao dia 02 de fevereiro 2017, revogando-se as 
disposições em contrário, em  especialmente o Decreto nº. 5.447 de 03 
de outubro de 2016.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 27 de janeiro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
- PREFEITA MUNICIPAL -

NOELY DE SOUZA COSTA
- SECRETÁRIA DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO -

RUBENS BARBOSA
- SECRETÁRIO INTERINO DE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO -

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
-SECRETÁRIO GERAL DE GABINETE-

Art. 3º. A presente autorização é intransferível, feita a título precário 
e pelo prazo acima mencionado.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 18 de janeiro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
- PREFEITA MUNICIPAL -

NOELY DE SOUZA COSTA
- SECRETÁRIA DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO -

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
-SECRETÁRIO GERAL DE GABINETE-

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
-SECRETÁRIO GERAL DE GABINETE-

PORTARIA Nº 15.466,
DE 02 DE JANEIRO DE 2017

PORTARIAS

NOMEAR o Senhor TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS, portador 
da Cédula de Identidade RG. nº 34.394.941-6 e inscrito no CPF. MF. 
sob o nº 324.545.028-10 para exercer o cargo de SECRETÁRIO MU-
NICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE GABINETE, o servidor acima 
nomeado perceberá o subsídio fixado pelo artigo 1º, da Lei Municipal nº 
2.678, de 28 de Junho de 2012.

PORTARIA Nº 15.467,
DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEAR a Senhora NOELY DE SOUZA COSTA, portadora da Cé-
dula de Identidade RG. nº 27.911.973-2 e inscrita no CPF. MF. sob o nº 
173.442.828-79 para exercer o cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DA 
SECRETARIA DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO, a servidora acima 
nomeada perceberá o subsídio fixado pelo artigo 1º, da Lei Municipal nº 
2.678, de 28 de Junho de 2012.

PORTARIA Nº 15.468,
DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

NOMEAR o Senhor SERGIO EDUARDO SIDORCO, portador da 
Cédula de identidade RG. nº. 32.757.912 e inscrito no  CPF. MF. sob  
o  nº  297.634.738-70, para exercer o cargo de SECRETÁRIO MUNI-
CIPAL DA SECRETARIA DE FINANÇAS, o servidor acima nomeado 
perceberá o subsídio fixado pelo artigo 1º, da Lei Municipal nº 2.678, de 
28 de Junho de 2012. 

PORTARIA Nº 15.469,
 DE 02 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR a Senhora VALESCA CASSIANO SILVA, portadora da 
Cédula de Identidade RG. nº 960021655-40 e inscrita no CPF. MF. sob 
o nº 834.051.943-34 para exercer o cargo de SECRETÁRIA MUNICI-
PAL DA SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS, a servidora acima 
nomeada perceberá o subsídio fixado pelo artigo 1º, da Lei Municipal nº 
2.678, de 28 de Junho de 2012.

PORTARIA Nº 15.470,
 DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

o Senhor RODRIGO BUTTERBY, portador da Cédula de Identida-
de RG. nº 22.653.510 e inscrito no CPF. MF. sob o nº 254.423.628-08 
para exercer o cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SECRETARIA 
DE SERVIÇOS MUNICIPAIS, o servidor acima nomeado perceberá o 
subsídio fixado pelo artigo 1º, da Lei Municipal nº 2.678, de 28 de Junho 
de 2012

PORTARIA Nº 15.471,
 DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

NOMEAR o Senhor RUBENS BARBOSA, portador da Cédu-
la de Identidade RG. nº 16.352.765 e inscrito no CPF. MF. sob o nº 
047.243.208-77 para exercer o cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO o servi-
dor acima nomeado perceberá o subsídio fixado pelo artigo 1º, da Lei 
Municipal nº 2.678, de 28 de Junho de 2012.

PORTARIA Nº 15.472,
DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

NOMEAR o Senhor DANIEL ALVES DE LUCENA, portador da Cé-
dula de Identidade RG. nº 19.818.937-0 e inscrito no CPF. MF. sob o nº 
105.764.078-60 para exercer o cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER, o servidor acima nomeado 
perceberá o subsídio fixado pelo artigo 1º, da Lei Municipal nº 2.678, de 
28 de Junho de 2012.

PORTARIA Nº 15.473,
DE 02 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR a Senhora EDILAINE DA SILVA MALAQUIAS, portadora 
da Cédula de Identidade RG. nº 33635781 e inscrita no CPF. MF. sob o 
nº 306.479.668-24 para exercer o cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL 
DE SEGURANÇA E TRÂNSITO, criado na Lei 2.707 de 25 de Abril de 
2013, que altera a Lei 2.000 de 30 de Julho de 1997, a servidora acima 
nomeada perceberá o subsídio fixado pelo artigo 1º, da Lei Municipal nº 
2.678, de 28 de Junho de 2012.

PORTARIA Nº 15.474,
DE 02 DE JANEIRO DE 2017

Fica designado que a partir desta data foram destinados os ser-
vidores públicos Srs. SERGIO EDUARDO SIDORCO, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº 32.757.912 e inscrito no CPF. MF. sob 
o nº 297.634.738-70; VALESCA CASSIANO SILVA, portadora da Cé-
dula de Identidade RG. nº 960021655-40 e inscrita no CPF. MF. sob 
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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o nº 834.051.943-34; EVERALDO ALVES DE SOUSA, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº 22.685.892-3 e inscrito no CPF. MF. sob 
o nº 129.966.318-46;  HUGO DE ALMEIDA CAMARGO, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº 24.745.951 e inscrito no CPF. MF. sob o 
nº 266.633.288-83, para responderem pelo expediente da tesouraria 
municipal, bem como, estão autorizados ao acesso a saldos, extratos, 
abertura de contas, requisições de talões de cheques das contas aber-
tas do Município, importar e receber arquivos, cadastrar senhas, movi-
mentar aplicações e resgate de investimentos. 

PORTARIA Nº 15.475,
DE 02 DE JANEIRO DE 2017

DESIGNA, o servidor público Municipal RUBENS BARBOSA, por-
tador da Cédula de Identidade RG. nº 16.352.765 e inscrito no CPF. MF. 
sob o nº 047.243.208-77, a responder interinamente pela SECRETARIA 
DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO.

PORTARIA Nº 15.476,
 DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

NOMEAR a Senhora TERESINHA LOPES PEREIRA PENTEADO 
PEDROSO, portadora da Cédula de Identidade RG. nº 18.226.395-2 e 
inscrita no CPF. MF. sob o nº 088.607.358-82 para exercer o cargo de 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA a servidora acima nomeada 
perceberá o subsídio fixado pelo artigo 1º, da Lei Municipal nº 2.678, de 
28 de Junho de 2012.

PORTARIA Nº 15.477,
DE 02 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR a Senhora MARIA DONIZETI DE QUELUZ CAMARGO, 
portadora da Cédula de Identidade RG. nº 16.353.246-1 e inscrita no 
CPF. MF. sob o nº 057.817.128-79, servidora estadual lotada na Fun-
ção Permanente no Município de Guarulhos, PROFESSORA DE EDU-
CAÇÃO BÁSICA I, para responder pelo expediente da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a servidora acima nomeada perceberá 
o subsídio fixado pelo artigo 1º, da Lei Municipal nº 2.678, de 28 de 
Junho de 2012.

PORTARIA Nº 15.478,
DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

NOMEAR a Senhora LEDA APARECIDA DA COSTA MONTEIRO, 
portadora da Cédula de Identidade RG. nº 11.283.231 e inscrita no CPF. 
MF. sob o nº 947.843.708-97 para exercer o cargo de SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SO-
CIAL, a servidora acima nomeada perceberá o subsídio fixado pelo arti-
go 1º, da Lei Municipal nº 2.678, de 28 de Junho de 2012.

PORTARIA Nº 15.479,
DE 02 DE JANEIRO DE 2017

DESIGNA, o servidor público Municipal SERGIO EDUARDO SI-
DORCO, portador da Cédula de Identidade RG. nº 32.757.912 e inscrito 
no CPF. MF. sob o nº 297.634.738-70, a responder interinamente pela 
SECRETARIA DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO.

PORTARIA Nº 15.480,
 DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

EXONERAR, o servidor público municipal JOSUE FERREIRA, por-
tador da Carteira de Identidade RG. nº 18.655.244-0, e inscrito no CPF. 
MF. sob o nº 082.184.748-11, nomeado em 05-10-2016, sob o regime 
jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, da função de 
confiança de DIRETOR DE DIRETORIA.

              
PORTARIA Nº 15.481,

 DE 02 DE JANEIRO DE 2017
EXONERAR, a servidora pública municipal AGATHA PACHECO 

ALQUEZAR, portadora da Carteira de Identidade RG. nº 32.325.425-1 
e inscrita no CPF. MF. sob o nº 355.386.748-51, nomeada em 02-10-
2015  sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – 
CLT, da função de confiança de DIRETOR DE DIRETORIA.

PORTARIA Nº 15.482,
DE 02 DE JANEIRO DE 2017

EXONERAR, o servidor público municipal, o Sr. DANILO DA SILVA, 
portador da Cédula de Identidade nº. 19.817.959-5, e inscrito no CPF. 
MF. sob o nº 292.952.828-17, nomeado em 05-01-2016, exercendo a 
função de confiança de DIRETOR DE DIRETORIA, retornando ao car-
go de origem no emprego permanente de ATENDENTE.

PORTARIA Nº 15.483,
DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

EXONERAR, o servidor público municipal ANDERSON ALMEIDA 
RODRIGUES, portador da Carteira de Identidade RG. nº 30.984.042-
9, e inscrito no CPF. MF. sob o nº 294.416.918-10, nomeado em 02-
01-2013, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, da função de confiança de COORDENADOR DE COORDENA-
DORIA TÉCNICA.

PORTARIA Nº 15.484,
DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

EXONERAR, o servidor público municipal GELSON DE CENA RO-
DRIGUES, portador da Carteira de Identidade RG. nº 9.638.458, e ins-
crito no CPF. MF. sob o nº 684.312.528-04, nomeado em 18-03-2015, 
sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, da 
função de confiança de DIRETOR DE DIRETORIA.

PORTARIA Nº 15.485,
DE 02 DE JANEIRO DE 2017

EXONERAR, o servidor público municipal, o Sr. MARCO ANTONIO 
DE SOUZA, portador da Cédula de Identidade nº 21.576.400-6, e ins-
crito no CPF. MF. sob o nº 123.189.298-66, nomeado em 02/01/2013, 
exercendo a função de confiança de COORDENADOR DE COORDE-
NADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, retornando ao cargo 
de origem no emprego permanente de AUXILIAR ESCOLAR.

PORTARIA Nº 15.486,
DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

EXONERAR, a servidora pública municipal, o Srª. DANIELA CECI-
LIA DA SILVA OLIEVIRA MAIA, portadora da Cédula de Identidade nº 
30.973.493-9 e inscrita no CPF. MF. sob o nº 279.509.458-42, admitida 
em 03-03-2000, exercendo a função de confiança de SUPERVISOR DE 
ENSINO, retornando ao cargo de origem no emprego permanente de 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I.

PORTARIA Nº 15.487,
DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

EXONERAR, a servidora pública municipal, a Srª. ERNESTINA 
APARECIDA MARTINS, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
21.238.380, e inscrita no CPF. MF. sob o nº 296.884.988-31, nomea-
da em 26/01/2015, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT da função de confiança de AGENTE COMUNITÁRIO.            

PORTARIA Nº 15.488,
DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

EXONERAR, a servidora pública municipal, o Srª. MARIA AN-
GELICA BARBOSA TORRES, portadora da Cédula de Identidade nº 
23.894.152-8 e inscrita no CPF. MF. sob o nº 154.253.978-10, admitida 
em 01-04-1993, exercendo a função de confiança de SUPERVISOR DE 
ENSINO, retornando ao cargo de origem no emprego permanente de 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL.

PORTARIA Nº 15.489,
DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

EXONERAR, o servidor público municipal, o Sr. ROBERTO MENI-
NO FERREIRA, portador da Cédula de Identidade nº 23.371.786-9 e 
inscrito no CPF. MF. sob o nº 245.876.738-97, admitido em 30-07-1998, 
exercendo a função de confiança de SUPERVISOR DE ENSINO, retor-
nando ao cargo de origem no emprego permanente de PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO BÁSICA I.

            	
PORTARIA Nº 15.490,

DE 02 DE JANEIRO DE 2017.
EXONERAR, a servidora pública municipal, a Srª. ARETUZA 

ANDRESA ROMAO CAMPOS, portadora da Cédula de Identidade nº 
41.077.538-1 e inscrita no CPF. MF. sob o nº 274.264.638-85, admiti-
da em 30-07-1998, exercendo a função de confiança de DIRETOR DE 
EDUCAÇÃO, retornando ao cargo de origem no emprego permanente 
de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I.

PORTARIA Nº 15.491,
DE 02 DE JANEIRO DE 2017

EXONERAR, a servidora pública municipal, a Sra. CARINA MORA-
ES DE OLIVEIRA, portadora da Cédula de Identidade nº. 40.542.359-
7, e inscrita no CPF. MF. sob o nº 357.554.008-06, nomeada em 
01/06/2014, exercendo a função de confiança de COORDENADOR DE 
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS , retornando 
ao cargo de origem no emprego permanente de AUXILIAR ADMINIS-
TRATIVO.

PORTARIA Nº 15.492,
DE 02 DE JANEIRO DE 2017

EXONERAR, a servidora pública municipal, a Sra. RENATA LOPES 
DOS SANTOS, portadora da Cédula de Identidade nº. 34.641.359-X, e 
inscrita no CPF. MF. sob o nº 295.451.918-56, nomeada em 01/12/2016, 
exercendo a função de confiança de ASSISTENTE DE DIRETORIA, 
retornando ao cargo de origem no emprego permanente de AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO.

PORTARIA Nº 15.493,
DE 04 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR o Senhor JOSE HELENO ANTONIO PINTO, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº 17.999.512 e inscrito no CPF. MF. sob o 
nº 085.971.878-67 para exercer o cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL 
DA SECRETARIA DE SAÚDE, o servidor acima nomeado perceberá 
o subsídio fixado pelo artigo 1º, da Lei Municipal nº 2.678, de 28 de 
Junho de 2012.

PORTARIA Nº 15.494,
DE 04 DE JANEIRO DE 2017.

EXONERAR, o servidor público municipal JEFFERSON ALEX 
GONÇALVES DE OLIVEIRA, portador da Carteira de Identidade RG. 
nº 22.125.203-4, e inscrito no CPF. MF. sob o nº 169.148.538-19, no-
meado em 20-01-2016, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, da função de confiança de COORDENADOR DE 
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS.

PORTARIA Nº 15.495,
DE 04 DE JANEIRO DE 2017.

EXONERAR, o servidor público municipal REINALDO RODRI-
GUES DOS SANTOS, portador da Carteira de Identidade RG. nº 
33.522.803-3, e inscrito no CPF. MF. sob o nº 280.045.568-33, nomea-
do em 02-01-2013, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, da função de confiança de AUXILIAR DE GABINETE.

PORTARIA Nº 15.497,
DE 04 DE JANEIRO DE 2017

EXONERAR, a servidora pública municipal JOSIANE DE OLIVEI-
RA FERREIRA, portadora da Carteira de Identidade RG. nº 41.209.115-
X, e inscrita no CPF. MF. sob o nº 436.845.428-65, nomeada em 04-
05-2015, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, da função de confiança de AUXILIAR DE GABINETE.

PORTARIA Nº 15.498,
DE 04 DE JANEIRO DE 2017.

Art. 1º. EXONERAR, o servidor público municipal, o Sr. WILLIAM 
RODRIGO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 26.681.309-
4 e inscrito no CPF. MF. sob o nº 268.234.308-26, admitido em 05-06-
2012, exercendo a função de confiança de ASSISTENTE DE COOR-
DENADORIA, retornando ao cargo de origem no emprego permanente 
de AUXILIAR ADMINISTRATIVO.

PORTARIA Nº 15.499,
DE 04 DE JANEIRO DE 2017.

 EXONERAR, o servidor público municipal LUIS OTAVIO DE AVILA 
NOBREGA,portador da Carteira de Identidade RG. nº 46.605.243-1, 
e inscrito no CPF. MF. sob o nº 375.226.138-25, nomeado em 04-08-
2015, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – 
CLT, da função de confiança de SECRETARIA DE JUNTA DE SERVIÇO 
MILITAR.

PORTARIA Nº 15.500
DE 06 DE JANEIRO DE 2017.

EXONERAR, a servidora pública municipal, a Sra. RAQUEL 
BENEDETTI CEPINHO, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
35.080.284-1, e inscrita no CPF. MF. sob o nº 303.855.668-83, nomea-
da em 17/03/2014, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT da função de confiança de ASSISTENTE JURÍDICO

PORTARIA Nº 15.501,
DE 09 DE JANEIRO DE 2017

EXONERAR, a servidora pública municipal JULIANA SEVERINA 
DA SILVA, portadora da Carteira de Identidade RG. nº 35.295.910-1, e 
inscrita no CPF. MF. sob o nº 333.853.548-11, nomeada em 01/02/2013, 
sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, da 
função de confiança de ASSESSOR EXECUTIVO DE SAUDE PUBLI-
CA.
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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PORTARIA Nº 15.502,
DE 09 DE JANEIRO DE 2017

EXONERAR, a servidora pública municipal LUCIANA SARAIVA 
DE SOUZA SUPERTI, portadora da Carteira de Identidade RG. nº 
23.130.542-4, e inscrita no CPF. MF. sob o nº 173.363.108-93, nome-
ada em 04/05/2015, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, da função de confiança de COORDENADOR DE 
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS.

PORTARIA Nº 15.503,
DE 09 DE JANEIRO DE 2017

EXONERAR, a servidora pública municipal, a Sra. MICHE-
LE MOREIRA MENDONÇA, portadora da Cédula de Identidade nº. 
41.077.831-X, e inscrita no CPF. MF. sob o nº 299.751.768-01, admitida 
em 01/03/2013, exercendo a função de confiança de DIRETOR DE DI-
RETORIA, retornando ao cargo de origem no emprego permanente de 
FISIOTERAPEUTA.

PORTARIA Nº 15.504,
DE 09 DE JANEIRO DE 2017

EXONERAR, a servidora pública municipal, a Sra. ANDREIA GO-
MES CARDOSO, portadora da Cédula de Identidade nº. 23.372.143-
5, e inscrita no CPF. MF. sob o nº 129.209.148-71, admitida em 
21/05/2003, exercendo a função de confiança de LIDER DE EQUIPE 
OPERACIONAL, retornando ao cargo de origem no emprego perma-
nente de SERVENTE.

PORTARIA Nº 15.505,
DE 09 DE JANEIRO DE 2017.

EXONERAR, o servidor público municipal, o Sr. PAULO CESAR 
GARCIA, portador da Cédula de Identidade nº 16.940.055-4 e inscrito 
no CPF. MF. sob o nº 064.729.068-58, admitido em 23/08/2010, exer-
cendo a função de confiança de ASSESSOR EXECUTIVO DE SECRE-
TARIA, retornando ao cargo de origem no emprego permanente de 
MOTORISTA DE VEÍCULOS PESADOS.

PORTARIA Nº 15.506,
DE 09 DE JANEIRO DE 2017.

EXONERAR, o servidor público municipal OTAVIO DOS ANJOS 
SANTIAGO, portador da Carteira de Identidade RG. nº 30.019.991-0, 
e inscrito no CPF. MF. sob o nº 296.271.288-64, nomeado em 01-06-
2015, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – 
CLT, da função de confiança de ASSISTENTE DE DIRETORIA.              

PORTARIA Nº 15.507,
DE 09 DE JANEIRO DE 2017

EXONERAR, a servidora pública municipal, a Sra. ELAINE APARE-
CIDA MOREIRA SANTOS SILVA, portadora da Cédula de Identidade 
nº. 26.831.068-3, e inscrita no CPF. MF. sob o nº 247.113.588-97, no-
meada em 02/01/2013, exercendo a função de confiança de DIRETOR 
PEDAGÓGICO, retornando ao cargo de origem no emprego permanen-
te de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I.

              
PORTARIA Nº 15.508,

DE 10 DE JANEIRO DE 2017
EXONERAR, a servidora pública municipal YEDA BARBOSA DA 

FONTE, portadora da Carteira de Identidade RG. nº 34.825.343-6, e 
inscrita no CPF. MF. sob o nº 306.796.368-70, nomeada em 03/03/2008, 
sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, da 
função de confiança de ASSISTENTE DE GABINETE.

PORTARIA Nº 15.509,
DE 10 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR o Senhor ANTONIO DONIZETI DE LIRA, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº. 21.174.059-7 e inscrito no CPF. MF. Sob. 
o nº 106.335.558-35 para exercer a função de confiança de COORDE-
NADOR DE COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
ref.14, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.510,
DE 10 DE JANEIRO DE 2017.            

Art. 1º. NOMEAR a Senhora JOYCE MICHELE FERREIRA MA-
CHADO, portadora da Cédula de Identidade RG. nº.  41.058.312-1 e 
inscrita no CPF. sob o nº. 359.419.628-35, para exercer a função de 
confiança de DIRETOR DE DIRETORIA, Ref.18, do anexo I, da Lei Mu-
nicipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.

 Parágrafo único – Os ocupantes da função de confiança de que 
trata o “caput” do presente artigo, fica concedido, a título de Gratifica-

ção por Função, o valor equivalente a CINQUENTA POR CENTO do 
respectivo vencimento-base, nos termos do inciso nº II, do artigo 26, da 
Lei nº. 2.000, de 30 de julho de 1997.

PORTARIA Nº 15.511,
DE 10 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR, a servidora pública municipal, a Srª. MARTA DA SIL-
VA SANTOS SOUZA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
19.818.922-9, e inscrita no CPF sob o nº 309.457.248-02, admitida 
em 12-09-2011 no emprego permanente de AUXILIAR ADMINISTRA-
TIVO, portaria 11.405/11, fica reenquadrada na função de confiança 
de COORDENADOR DE COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS, Ref. 14, do anexo I, da Lei Municipal 2.054, de 30 de 
outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.512,
DE 10 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR, a servidora pública municipal, a Srª. LUCIANA MAR-
CONDES CARAÇA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
16.708.638-8, e inscrita no CPF sob o nº. 094.017.038-84, admitida em 
02-02-2012 no emprego permanente de ASSISTENTE DE ADMINIS-
TRAÇÃO ESCOLAR, portaria 11.684/12, fica reenquadrada na função 
de confiança de COORDENADOR DE COORDENADORIA DE ADMI-
NISTRAÇÃO E FINANÇAS, Ref. 14, do anexo I, da Lei Municipal 2.054, 
de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.513,
DE 10 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR a Senhora MAIRA OTILIA BARBOSA DA COSTA, porta-
dora da Cédula de Identidade RG. nº 46.042.792-1 e inscrita no CPF. 
MF. Sob. o nº. 376.444.938-16 para exercer a função de confiança de 
ASSESSOR EXECUTIVO DE SECRETARIA, ref.16, do anexo I da Lei 
Municipal 2.054

PORTARIA Nº 15.514,
DE 10 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR a Senhora LUANA ALVES LOPES CAMARGO, portado-
ra da Cédula de Identidade RG. nº 45.009.868-0 e inscrita no CPF. MF. 
Sob. o nº. 373.814.168-59 para exercer a função de confiança de AS-
SISTENTE DE DIRETORIA, ref.14, do anexo I da Lei Municipal 2.054 
de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.515,
DE 10 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR a Senhora RAFAELA LOPES CARDOSO, portadora da 
Cédula de Identidade RG. nº. 40.794.230-0 e inscrita no CPF. MF. Sob. 
o nº. 312.119.938-25 para exercer a função de confiança de ASSIS-
TENTE DE DIRETORIA, ref.14, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 
30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.516,
DE 10 DE JANEIRO DE 2017.

Ficam designados os servidores públicos LILIENE DE PAIVA AN-
DRADE PRIANTI, FABIANO RIBEIRO ADORNO, MARCIA MARIA DE 
MORAES, ROBERTA DO PRADO MANIN E SYNARA BORGES DE 
ARAUJO RODRIGUES, sob a presidência da primeira para compor 
a Comissão Organizadora e Avaliadora do Processo Seletivo Simpli-
ficado nº. 01/2017 – Psicopedagogo, PEE, PDI, PEI, PEB I, PEB II, 
podendo para tanto exercer todos os poderes inerentes à organização 
do processo, de modo a garantir sua legalidade e lisura, bem como 
processar, avaliar recursos e decidir quanto a situações sobre quais o 
respectivo edital tenha sido omisso.

PORTARIA Nº 15.517,
DE 17 DE JANEIRO DE 2017.

NOMEAR o Senhor LUIS OTAVIO DE AVILA NOBREGA, porta-
dor da Cédula de Identidade RG. nº 46.605.243-1 e inscrito no CPF. 
MF. sob o nº. 375.226.138-25 para exercer a função de confiança de 
SECRETÁRIO DE JUNTA DE SERVIÇO MILITAR, com vencimentos 
equiparados a ref. 9 do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de Outubro 
de 1998. 

PORTARIA Nº 15.518,
DE 17 DE JANEIRO DE 2017.

EXONERAR, a pedido, o servidor público municipal APARECIDO 
DONISETE GARCIA MANOEL, portador da Cédula de Identidade RG. 
nº 23.141.594-1, e inscrito no CPF. MF. sob o nº 183.395.088-73, nome-
ado em 11-06-2015, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 

Trabalho – CLT, da função de confiança de DIRETOR DE DIRETORIA.

PORTARIA Nº 15.519,
DE 17 DE JANEIRO DE 2017.

Art. 1º. Ficam designados os servidores públicos abaixo para com-
porem a Comissão Especial de Avaliação e Renegociação dos Contra-
tos em vigor e das Licitações em curso:

I. JOYCE MICHELE FERREIRA MACHADO – RG nº 41.058.312-1;
II. CHIZUCO HARADA NAGANO - RG nº 8.653.933;
III. JOSÉ MARIA EVANGELISTA – RG nº 9.897.879;
IV. CAIO TÁCITO GRIECCO DE ANDRADE SIQUEIRA – RG nº 

48.656.010-7;
V. LUCIANA MARCONDES CARAÇA – RG nº 16.708.638-8;
                                                                                                
Art. 2º. Está Portaria terá vigência de 60 dias para a conclusão dos 

trabalhos.

PORTARIA Nº 15.520,
DE17 DE JANEIRO DE 2017

 Designar o Sr. RODRIGO BUTTERBY, portador da Cédula de Iden-
tidade RG. nº 22.653.510 e inscrito no CPF. MF. sob o nº 254.423.628-
08, Engenheiro Civil, CREA/SP nº 5061023822 e o Sr. GUILHERME 
AUGUSTO BARBOSA ARANTES, RG nº 45.024.507-X e inscrito sob 
o CPF nº 371.865.698-11, Arquiteto e Urbanista, CAU/SP nº 164700-8, 
para respectivamente, exercerem as funções de RESPONSÁVEL TÉC-
NICO, o primeiro na qualidade de ENGENHEIRO CIVIL e o segundo na 
qualidade de ARQUITETO E URBANISTA, junto a SECRETARIA MU-
NICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS, URBANISMO E HABITAÇÃO, 
auxiliando na elaboração de laudos de vitoria e planilhas correlatas, 
bem como outros assuntos afins, respeitando as normas estabelecidas 
em cada conselho

PORTARIA Nº 15.521,
DE 17 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR, a Srª. DULCE RODRIGUES DA SILVA, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 3.906.328 e inscrita no CPF. MF. Sob. o nº. 
678.263.348-53, para exercer a função de Presidente do Fundo Social 
de Solidariedade do Município de Santa Isabel - FSSSI.

PORTARIA Nº 15.522,
DE 17 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR a Senhora ADENIR DE SOUZA, portadora da Cédula 
de Identidade RG. nº. 26.830.962-0 e inscrita no CPF. MF. Sob. o nº. 
173.365.408-99, admitida em 14/06/2002 no emprego permanente de 
AJUDANTE GERAL, fica nomeada na função de confiança de ASSIS-
TENTE DE COORDENADORIA, ref.11, do anexo I da Lei Municipal 
2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.523,
DE 17 DE JANEIRO DE 2017.

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a sindicância reins-
taurada pela Portaria nº 15.244, de 15 de Setembro de 2016

PORTARIA Nº 15.524,
DE 20 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR o Senhor ANTONIO CARLOS PORTO, portador da Cé-
dula de Identidade RG. nº. 15.314.548-1 e inscrito no CPF. MF. sob. o 
nº. 045.316.918-06 para exercer a função de confiança de ASSESSOR 
ESPECIAL, ref.17, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro 
de 1998.

PORTARIA Nº 15.525,
DE 20 DE JANEIRO DE 2017.            

Art. 1º. NOMEAR o Senhor DARIO VIEIRA DE PAULA NETO, por-
tador da Cédula de Identidade RG. nº. 22.685.777-3 e inscrito no CPF. 
MF. sob. o nº. 078.323.868-19, para exercer a função de confiança de 
DIRETOR DE DIRETORIA, Ref. 18, do anexo I, da Lei Municipal 2.054, 
de 30 de outubro de 1998.

 Parágrafo único – Os ocupantes da função de confiança de que 
trata o “caput” do presente artigo, fica concedido, a título de Gratifica-
ção por Função, o valor equivalente a CINQUENTA POR CENTO do 
respectivo vencimento-base, nos termos do inciso nº II, do artigo 26, da 
Lei nº. 2.000, de 30 de julho de 1997.
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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PORTARIA Nº 15.526,
DE 20 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR o Senhor GLAUCO ROBSON VICENTE, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº. 23.459.866-9 e inscrito no CPF. MF. sob. 
o nº. 259.111.248-74 para exercer a função de confiança de DIRETOR 
DE DIRETORIA, ref.18, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de 
outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.527,
DE 20 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR o Senhor JOÃO NERES DA ROCHA NETO, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº. 47.740.700-6 e inscrito no CPF. MF. sob. 
o nº. 379.777.588-14 para exercer a função de confiança de ASSIS-
TENTE DE DIRETORIA, ref.14, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 
30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.528,
DE 20 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR o Senhor JOEL ALEXANDRE VICENTINI MARTINS, 
portador da Cédula de Identidade RG. nº. 40.408.536-2 e inscrito no 
CPF. MF. Sob. o nº. 340.053.378-56 para exercer a função de confiança 
de COORDENADOR DE INFORMÁTICA, ref.14, do anexo I da Lei Mu-
nicipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.529,
DE 20 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR o Senhor LUIS ANTONIO GOMES GARCIA, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº. 19.463.315-9 e inscrito no CPF. MF. sob. 
o nº. 127.496.298-61 para exercer a função de confiança de ASSIS-
TENTE DE GABINETE, ref.12, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 
de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.530,
DE 20 DE JANEIRO DE 2017.

NOMEAR o Senhor MARCELO PEREIRA ARENA, portador da Cé-
dula de Identidade RG. nº. 19.126.401-5 e inscrito no CPF. MF. sob. o 
nº. 111.676.738-40 para exercer a função de confiança de DIRETOR 
DE DIRETORIA, ref.18, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de 
outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.531,
DE 20 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR a Senhora RUBIA RODRIGUES CARAÇA, portadora da 
Cédula de Identidade RG. nº. 41.627.555-2 e inscrita no CPF. MF. sob. 
o nº. 443.049.668-47 para exercer a função de confiança de ASSIS-
TENTE DE GABINETE, ref.12, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 
de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.532,
DE 20 DE JANEIRO DE 2017.

NOMEAR a Senhora THAIS AKEMI MORAIS SHIRATO, portadora 
da Cédula de Identidade RG. nº. 40.793.873-4 e inscrita no CPF. MF. 
sob. o nº. 363.449.478-61 para exercer a função de confiança de CHE-
FE DE GABINETE, ref.18, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de 
outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.533,
DE 20 DE JANEIRO DE 2017.

Art. 1º. NOMEAR o Senhor WASHINGTON DE LIMA SERAFIM, 
portador da Cédula de Identidade RG. nº. MG. 15.147.687 e inscrito no 
CPF. MF. sob. o nº. 081.034.996-50, admitido em 22/12/2011 no em-
prego permanente de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, fica nomeado na 
função de confiança de DIRETOR DE DIRETORIA, Ref.18, do anexo I, 
da Lei Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.

Parágrafo único – Os ocupantes da função de confiança de que 
trata o “caput” do presente artigo, fica concedido, a título de Gratifica-
ção por Função, o valor equivalente a CINQUENTA POR CENTO do 
respectivo vencimento-base, nos termos do inciso nº II, do artigo 26, da 
Lei nº. 2.000, de 30 de julho de 1997.

PORTARIA Nº 15.534,
DE 20 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR a Senhora MARISA FLAVIA DE OLIVEIRA SILVA, porta-
dora da Cédula de Identidade RG. nº. 30.172.424-6 e inscrita no CPF. 
MF. Sob. o nº. 288.105.648-20, admitida em 13/03/2002 no emprego 
permanente de AJUDANTE GERAL, fica nomeada na função de con-
fiança de ASSISTENTE DE DIRETORIA, ref.14, do anexo I da Lei Mu-
nicipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.535,
DE 20 DE JANEIRO DE 2017.

NOMEAR, a servidora pública municipal, a Srª. ANA PAULA MILO-
CHI DE JESUS, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 40.001.196-
7, e inscrita no CPF sob. o nº. 346.089.898-47, nomeada em 01-03-
2012, exercendo a função de confiança de ASSESSOR DE GABINETE, 
fica nomeada na função de confiança de ASSISTENTE DE DIRETORIA, 
Ref. 14, do anexo I, da Lei Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.536,
DE 20 DE JANEIRO DE 2017.

NOMEAR, a servidora pública municipal, a Srª. MARCIA AMANDA 
FERREIRA, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 32.325.365-9, 
e inscrita no CPF sob. o nº. 269.043.368-03, nomeada em 14/09/2015, 
exercendo a função de confiança de AGENTE COMUNITÁRIO, fica no-
meada na função de confiança de AUXILIAR DE GABINETE, Ref. 04, 
do anexo I, da Lei Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.537,
DE 20 DE JANEIRO DE 2017.

Art. 1º. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, instituída 
pelo       art. 51, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, passa 
a ser composta pelos seguintes membros:

TITULARES:
a) JOYCE MICHELE FERREIRA MACHADO – RG nº. 41.058.312-1;
b) LUCIANA MARCONDES CARAÇA – RG nº. 16.708.638-8;
c) CARINA MORAES DE OLIVEIRA – RG nº. 40.542.359-7.

SUPLENTES:
a) VANESSA ÁVILA DE OLIVEIRA – RG nº. 42.429.574-X;
b) MARTA DA SILVA SANTOS SOUZA – RG nº. 19.818.922-9
c) LUANA ALVES LOPES CAMARGO – RG nº. 45.009.868-0

Art. 2º. A Presidência da referida Comissão será exercida pela 
servidora Joyce Michele Ferreira Machado, e, nos seus impedimentos, 
será substituído pelo segundo membro titular e assim, sucessivamente.

PORTARIA Nº 15.538,
DE 20 DE JANEIRO DE 2017.

Art. 1º Ficam nomeados os membros abaixo descritos, para com-
por a Equipe de Apoio Responsável pela Modalidade de Licitação - Pre-
gão Presencial do Município de Santa Isabel:

I. Joyce Michele Ferreira Machado – RG: 41.058.312-1;
II. Luciana Marcondes Caraça – RG: 16.708.638-8;
III. Luana Alves Lopes Camargo- RG: 45.009.868-0;
IV. Carina Moraes de Oliveira – RG: 40.542.359-7;
V. Rodrigo Butterby – RG: 22.653.510-1;
VI. Guilherme Augusto Barbosa Arantes – RG: 45.024.507-X;
VII. Estela Barbosa Santana da Silva – RG: 33.734.394-9;
VIII. Adriana Crispim – RG: 30.760.358-1;
IX. Cleide de Camargo Evangelista – RG: 14.347.045;
X. Cristina Harumi Tanaka Ragazzi – RG: 30.767.012-0;
XI. Rodrigo Morena Cabrera – RG: 24.745.966-5;
XII. Neli de Souza Costa – RG: 35.722.876-5;
XIII. Marisa Flávia de Oliveira Silva - RG: 30.172.424-6;
XIV. Vanessa Ávila de Oliveira – RG: 42.429.574-X;
XV. Fabiano Ribeiro Adorno – RG: 34.529.311-3;
XVI. Márcia Maria de Moraes – RG: 30.973.267-0;
XVII. Synara Borges de Araújo Rodrigues – RG: 46.411.050-6;
XVIII. Dulvar Souza de Oliveira Junior – RG: 29.927.437-8;
XIX. Liliene de Paiva Andrade Priante – RG: 22.102.597-2;
XX. Joel Alexandre Vicentini Martins – RG: 40.408.536-2;
XXI. Marcos Paulo Sampaio – RG: 26.830.985-1;
XXII. Vanderlei Braga – RG: 18.282.239;
XXIII. Josana Aparecida Martins – RG: 41.579.287-3;
XXIV. Michella Cristina da Silva – RG: 27.911.809-0;
XXV. José Carlos Cardoso dos Santos Junior – RG: 24.840.475;
XXVI. Estela Barbosa Santana da Silva – RG: 33.734.394-9;
XXVII. José Carlos dos Santos - RG: 12.640.015-5;
XXVIII. Nívea Alves Barbosa - RG: 32.894.155;
XXIX. Deiseli Moreira Bartan Freitas – RG: 13.096.246-6;
XXX. Fernanda Cristina Ricardo dos Santos – RG: 41.683.875-3;
XXXI. José Benedito Celestino - RG: 24.448.961-0;
XXXII. Abel Aparecido Junior - RG: 40.867.123-3;
XXXIII.Kátia Aparecida de Souza Uchoa - RG: 40.001.515.8.

Art. 2. A função de PREGOEIRO será exercida exclusivamente pe-

los servidores mencionados nos incisos I, II, III, do artigo anterior.

PORTARIA Nº 15.539,
DE 20 DE JANEIRO DE 2017.

DELEGA as funções de AUTORIDADE DE TRÂNSITO do municí-
pio da Santa Isabel–SP, a Senhora EDILAINE DA SILVA MALAQUIAS, 
portadora da Cédula de Identidade RG. nº 33.635.781-3 SSP/SP e ins-
crito no CPF sob o nº 306.479.668-24, para executar as atribuições da 
Lei nº 9.503, de 23 de Setembro de 1997.

PORTARIA Nº 15.540,
DE 20 DE JANEIRO DE 2017.

Art. 1º. Ficam designados os servidores públicos abaixo para com-
porem a Comissão de Operação e Utilização de Arquivo Municipal:

I. RODRIGO MORENO CABRERA – RG nº 24.745.966-5;
II. JOSÉ MARIA EVANGELISTA - RG nº 9.897.879;
III. MAIRA OTÍLIA BARBOSA DA COSTA – RG nº 46.042.792-1;
IV. ELENICE APARECIDA DE LIMA MURAOKA – RG nº 

24.746.047-3;
V. RICARDO BARBOSA DE ALMEIDA – RG nº 27.451.027-3;
VI. MARILU SUEMI MATSUKURA CAMPOS – RG nº 35.119.439-3;
 VII. FLÁVIA DOS SANTOS BARBOSA – RG nº 40.001.280-7;
VIII. NOELY DE SOUZA COSTA – RG nº 27.911.973-2;
IX. ELENICE PIACENTINI ROCHA DE ANDRADE – RG nº 

20.847.177-7;
                                                                                                
Art. 2º. Fica nomeado como Presidente desta Comissão o Srº.  Ro-

drigo Moreno Cabrera, nos seus impedimentos será substituído pelo 
segundo e assim por diante sucessivamente.

PORTARIA Nº 15.541,
 DE 23 DE JANEIRO DE 2017

EXONERAR, o servidor público municipal FRANCISCO DE ASSIS 
SILVA, portador da Cédula de Identidade nº. 24.449.015-6, e inscrito 
no CPF.  sob. o nº. 142.592.188-40, nomeado em 02/01/2013, sob o 
regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para o 
exercício da função de confiança de ASSESSOR DE GABINETE.

PORTARIA Nº 15.542,
DE 23 DE JANEIRO DE 2017.

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias o Processo Adminis-
trativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 15.322, de 03 de novem-
bro de 2016.

PORTARIA Nº 15.543,
DE 23 DE JANEIRO DE 2017.            

Art. 1º. NOMEAR o Senhor CAIO TACITO GRIECCO DE ANDRA-
DE SIQUEIRA, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 48.656.010-7 
e inscrito no CPF. MF. sob. o nº. 400.640.898-60, para exercer a função 
de confiança de DIRETOR DE DIRETORIA, Ref. 18, do anexo I, da Lei 
Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.

 Parágrafo único – Os ocupantes da função de confiança de que 
trata o “caput” do presente artigo, fica concedido, a título de Gratifica-
ção por Função, o valor equivalente a CINQUENTA POR CENTO do 
respectivo vencimento-base, nos termos do inciso nº II, do artigo 26, da 
Lei nº. 2.000, de 30 de julho de 1997.

PORTARIA Nº 15.544,
DE 23 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR o Senhor ANTONIO MARIA FERNANDES DA COSTA, 
portador da Cédula de Identidade RG. nº. 13.319.074-2 e inscrito no 
CPF. MF. sob. o nº. 027.613.598-95 para exercer a função de confiança 
de ASSESSOR JURIDICO, ref.19, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 
30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.545,
DE 23 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR o Senhor GLAUCO BATALHA ALTMANN, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº. 7.985.039-X e inscrito no CPF. MF. sob. 
o nº. 032.269.178-89 para exercer a função de confiança de ASSIS-
TENTE JURIDICO, ref.16, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de 
outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.546,
DE 23 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR a Senhora TATIANE KAYOKO SAITO, portadora da Cé-
dula de Identidade RG. nº. 28.682.477-2 e inscrita no CPF. MF. sob. 
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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o nº. 272.263.338-80 para exercer a função de confiança de ASSIS-
TENTE JURIDICO, ref.16, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de 
outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.547,
 DE 23 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR a Senhora DENISE SCARPEL ARAUJO FORTE, porta-
dora da Cédula de Identidade RG. nº. 22.382.663-7 e inscrita no CPF. 
MF. sob. o nº. 138.379.398-04 para exercer a função de confiança de 
ASSISTENTE JURIDICO, ref.16, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 
30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.548,
DE 23 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR a Senhora MARIA GORETI DONA, portadora da Cédula 
de Identidade RG. nº. 15.802.138-1 e inscrita no CPF. MF. sob. o nº. 
323.028.940-49 para exercer a função de confiança de DIRETOR DE 
DIRETORIA, ref.18, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro 
de 1998.

PORTARIA Nº 15.549,
 DE 23 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR o Senhor MICHAEL DIEGO MARTINS, portador da Cé-
dula de Identidade RG. nº. 47.036.770-2 e inscrito no CPF. MF. sob. o 
nº. 371.742.728-86 para exercer a função de confiança de COORDE-
NADOR DE COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
ref.14, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.550,
 DE 23 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR a Senhora PATRICIA APARECIDA DE OLIVEIRA SI-
MÃO, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 32.325.334-9 e ins-
crita no CPF. MF. sob. o nº. 307.096.278-58 para exercer a função de 
confiança de COORDENADOR DE COORDENADORIA DE ADMINIS-
TRAÇÃO E FINANÇAS, ref.14, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 
de outubro de 1998

PORTARIA Nº 15.551,
 DE 23 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR o Senhor EDNEI MELO CANDIDO, portador da Cédula 
de Identidade RG. nº. 40.111.946-4 e inscrito no CPF. MF. sob. o nº. 
318.971.078-38 para exercer a função de confiança de AGENTE CO-
MUNITARIO, ref.04, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro 
de 1998.

PORTARIA Nº 15.552, 
DE 24 DE JANEIRO DE 2017 

NOMEAR o Senhor BENEDITO DA SILVA, portador da Cédula 
de Identidade RG. nº. 22.219.669-5 e inscrito no CPF. MF. sob. o nº. 
108.748.478-26 para exercer a função de confiança de COORDENA-
DOR DE COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
ref.14, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.553, 
DE 24 DE JANEIRO DE 2017 

NOMEAR o Senhor DAVID JOAO NUNES INACIO, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº. 4.234.919 e inscrito no CPF. MF. sob. o 
nº. 688.055.432-68 para exercer a função de confiança de DIRETOR 
DE DIRETORIA, ref.18, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de 
outubro de 1998.

Parágrafo único – Os ocupantes da função de confiança de que 
trata o “caput” do presente artigo, fica concedido, a título de Gratifica-
ção por Função, o valor equivalente a CINQUENTA POR CENTO do 
respectivo vencimento-base, nos termos do inciso nº II, do artigo 26, da 
Lei nº. 2.000, de 30 de julho de 1997.

PORTARIA Nº 15.554,
DE 24 DE JANEIRO DE 2017

 NOMEAR o Senhor GUILHERME AUGUSTO BARBOSA ARAN-
TES, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 45.024.507-X e inscrito 
no CPF. MF. sob. o nº. 371.865.698-11 para exercer a função de con-
fiança de DIRETOR DE DIRETORIA, ref.18, do anexo I da Lei Municipal 
2.054 de 30 de outubro de 1998.

Parágrafo único – Os ocupantes da função de confiança de que 
trata o “caput” do presente artigo, fica concedido, a título de Gratifica-
ção por Função, o valor equivalente a CINQUENTA POR CENTO do 
respectivo vencimento-base, nos termos do inciso nº II, do artigo 26, da 
Lei nº. 2.000, de 30 de julho de 1997.

PORTARIA Nº 15.555,
DE 24 DE JANEIRO DE 2017 

NOMEAR o Senhor JAIRO DE OLIVEIRA, portador da Cédula 
de Identidade RG. nº. 30.466.413-3 e inscrito no CPF. MF. sob. o nº. 
282.712.958-29 para exercer a função de confiança de DIRETOR DE 
DIRETORIA, ref.18, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro 
de 1998.

Parágrafo único – Os ocupantes da função de confiança de que 
trata o “caput” do presente artigo, fica concedido, a título de Gratifica-
ção por Função, o valor equivalente a CINQUENTA POR CENTO do 
respectivo vencimento-base, nos termos do inciso nº II, do artigo 26, da 
Lei nº. 2.000, de 30 de julho de 1997.

PORTARIA Nº 15.556,
 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 

NOMEAR o Senhor JOSE BENEDITO DE OLIVEIRA, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº. 10.103.720 e inscrito no CPF. MF. sob. 
o nº. 048.400.258-94 para exercer a função de confiança de DIRETOR 
DE DIRETORIA, ref.18, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de 
outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.557,
DE 24 DE JANEIRO DE 2017 

NOMEAR o Senhor JOSÉ EDUARDO MOTA NETO, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº. 14.347.217-3 e inscrito no CPF. MF. sob. 
o nº. 010.003.358-01 para exercer a função de confiança de ASSIS-
TENTE DE COORDENADORIA, ref.11, do anexo I da Lei Municipal 
2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.558 ,
DE 24 DE JANEIRO DE 2017 

REENQUADRAR o Senhor BRUNO EVANGELISTA, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº. 41.077.773-0 e inscrito no CPF. MF. sob. 
o nº. 345.955.958-67, admitido em 18/07/2011 exercendo a função de 
confiança de Diretor de Diretoria, fica nomeado na função de confian-
ça de COORDENADOR DE COORDENADORIA TECNICA, Ref.16, do 
anexo I, da Lei Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.

Parágrafo único – Os ocupantes da função de confiança de que 
trata o “caput” do presente artigo, fica concedido, a título de Gratificação 
por Função, o valor equivalente a TRINTA POR CENTO do respectivo 
vencimento-base, nos termos do inciso nº II, do artigo 26, da Lei nº. 
2.000, de 30 de julho de 1997.

PORTARIA Nº 15.559,
 DE 24 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR o Senhor BENEDITO ROBERTO DOS SANTOS, porta-
dor da Cédula de Identidade RG. nº. 29.928.094-9 e inscrito no CPF. 
MF. sob. o nº. 291.526.698-07, admitido em 21/01/2009 no emprego 
permanente de MECANICO, fica nomeado na função de confiança de 
COORDENADOR DE COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FI-
NANÇAS, Ref.14, do anexo I, da Lei Municipal 2.054, de 30 de outubro 
de 1998.

PORTARIA Nº 15.560,
 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 

NOMEAR o Senhor MARCELO DOS ANJOS SANTOS, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº. 34.146.632-3 e inscrito no CPF. MF. sob. 
o nº. 300.279.838-03, admitido em 01/04/2003 no emprego permanente 
de SERVENTE, fica nomeado na função de confiança de ASSISTENTE 
DE COORDENADORIA, Ref.11, do anexo I, da Lei Municipal 2.054, de 
30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.561,
 DE 24 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR o Senhor ROBERTO ESTEVANO FERREIRA PINTO, 
portador da Cédula de Identidade RG. nº. 27.783.252-4 e inscrito no 
CPF. MF. sob. o nº. 262.124.108-52, admitido em 02/01/1996 no em-
prego não estável de AUXILIAR DE ESCRITORIO, fica nomeado na 
função de confiança de ASSESSOR EXECUTIVO DE SECRETARIA, 
Ref.16, do anexo I, da Lei Municipal 2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.562,
 DE 24 DE JANEIRO DE 2017

 NOMEAR o Senhor JOSE CARLOS CARDOSO DOS SANTOS 
JUNIOR, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 24.840.475 e ins-
crito no CPF. MF. sob. o nº. 260.181.648-17 para exercer a função de 
confiança de DIRETOR DE DIRETORIA, ref.18, do anexo I da Lei Mu-
nicipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.563,
 DE 24 DE JANEIRO DE 2017

 NOMEAR o Senhor WILLIAM DA SILVA MALAGRES, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº. 45.025.100-7 e inscrito no CPF. MF. sob. 
o nº. 394.499.518-02 para exercer a função de confiança de COORDE-
NADOR DE COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
ref.14, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.564,
DE 24 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR a Senhora KAZUMI SUGUIMOTO, portadora da Cédula 
de Identidade RG. nº. 5.655.196-4 e inscrito no CPF. MF. sob. o nº. 
882.289.678-53 para exercer a função de confiança de DIRETORA DE 
DIRETORIA, ref.18, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro 
de 1998.

PORTARIA Nº 15.565,
DE 24 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR o Senhor ANDRÉ DURAES FALCONE, portador da Cé-
dula de Identidade RG. nº. 30.869.488-0 e inscrito no CPF. MF. sob. o 
nº. 276.199.938-00 para exercer a função de confiança de DIRETOR 
DE DIRETORIA, ref.18, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de 
outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.566,
DE 24 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR o Senhor FABIANO RIBEIRO ADORNO, portador da Cé-
dula de Identidade RG. nº. 34.529.311-3 e inscrito no CPF. MF. sob. o 
nº. 311.522.198-39 para exercer a função de confiança de ASSISTEN-
TE DE DIRETORIA, ref.14, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de 
outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.567,
 DE 24 DE JANEIRO DE 2017

 NOMEAR a Senhora LILIENE DE PAIVA ANDRADE PRIANTI, 
portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 22.102.597-2 e inscrito no 
CPF. MF. sob. o nº. 165.040.848-07 para exercer a função de confiança 
de DIRETOR DE EDUCAÇÃO, ref.09, da tabela II do anexo IV da Lei 
Complementar nº 146 de 20 Dezembro de 2010.

PORTARIA Nº 15.568, 
DE 24 DE JANEIRO DE 2017 

NOMEAR a Senhora ROBERTA DO PRADO MANIN, portadora da 
Cédula de Identidade RG. nº. 17.750.268-X e inscrito no CPF. MF. sob. 
o nº. 057.817.028-06 para exercer a função de confiança de DIRETOR 
PEDAGÓGICO, ref.09, da tabela II do anexo IV da Lei Complementar 
nº 146 de 20 Dezembro de 2010.

PORTARIA Nº 15.569,
 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 

NOMEAR a Senhora BIANCA EVELYN DA SILVA BONFA, porta-
dora da Cédula de Identidade RG. nº. 48.801.967-9 e inscrito no CPF. 
MF. sob. o nº. 362.419.578-64 para exercer a função de confiança de 
AGENTE COMUNITARIO, ref.04, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 
30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.570,
 DE 24 DE JANEIRO DE 2017

 NOMEAR a Senhora NAGILA PAULO SIMÃO MANFREDO, porta-
dora da Cédula de Identidade RG. nº. 5.669.214 e inscrito no CPF. MF. 
sob. o nº. 160.500.098-13 para exercer a função de confiança de AS-
SISTENTE DE COORDENADORIA, ref.11, do anexo I da Lei Municipal 
2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.571, 
DE 24 DE JANEIRO DE 2017

 NOMEAR a Senhora FERNANDA CRISTINA RICARDO DOS 
SANTOS, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 41.683.875-3 e 
inscrito no CPF. MF. sob. o nº. 229.145.318-18 para exercer a função 
de confiança de COORDENADOR DE COORDENADORIA DE ADMI-
NISTRAÇÃO E FINANÇAS, ref.14, do anexo I da Lei Municipal 2.054 
de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.572, 
DE 24 DE JANEIRO DE 2017 

NOMEAR o Senhor EDUARDO ROBERTO FERREIRA TORRES, 
portador da Cédula de Identidade RG. nº. 21.137.748-X e inscrito no 
CPF. MF. sob. o nº. 172.286.398-63 para exercer a função de confiança 
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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de ASSISTENTE DE DIRETORIA, ref.14, do anexo I da Lei Municipal 
2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.573,
 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 

NOMEAR o Senhor ALEXANDRE AUGUSTO DE JESUS, porta-
dor da Cédula de Identidade RG. nº. 55.065.385-5 e inscrito no CPF. 
MF. sob. o nº. 436.640.748-58 para exercer a função de confiança de 
AGENTE COMUNITARIO, ref.04, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 
30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.574,
 DE 24 DE JANEIRO DE 2017

 NOMEAR a Senhora JOSIANE DE OLIVEIRA FERREIRA, porta-
dora da Cédula de Identidade RG. nº. 41.209.115-X e inscrito no CPF. 
MF. sob. o nº. 436.845.428-65 para exercer a função de confiança de 
AUXILIAR DE GABINETE, ref.04, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 
30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.575,
 DE 24 DE JANEIRO DE 2017

 Art. 1º. NOMEAR a Senhora ARLETE ALVES DA SILVA PINHEI-
RO, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 30.973.334-0 e inscrito 
no CPF. MF. sob. o nº. 093.429.177-20 para exercer a função de con-
fiança de DIRETOR DE DIRETORIA, ref.18, do anexo I da Lei Municipal 
2.054 de 30 de outubro de 1998.

Parágrafo único – Os ocupantes da função de confiança de que 
trata o “caput” do presente artigo, fica concedido, a título de Gratifica-
ção por Função, o valor equivalente a CINQUENTA POR CENTO do 
respectivo vencimento-base, nos termos do inciso nº II, do artigo 26, da 
Lei nº. 2.000, de 30 de julho de 1997.

PORTARIA Nº 15.576,
 DE 24 DE JANEIRO DE 2017

 NOMEAR a Senhora CELIA BRITO GARCIA, portador da Cédula 
de Identidade RG. nº. 13.816.502-6 e inscrito no CPF. MF. sob. o nº. 
055.754.858-62 para exercer a função de confiança de COORDENA-
DOR DE COORDENADORIA TECNICA, ref.16, do anexo I da Lei Muni-
cipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.577,
, DE 24 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR a Senhora INGRID WERNECK DE OLIVEIRA CAETA-
NO, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 26.744.949-5 e inscrito 
no CPF. MF. sob. o nº. 267.459.048-37 para exercer a função de con-
fiança de ASSESSOR EXECUTIVO DE SECRETARIA, ref.16, do anexo 
I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.578,
 DE 24 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR o Senhor JOSE CARLOS DOS SANTOS, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº. 12.640.015-5 e inscrito no CPF. MF. sob. 
o nº. 003.788.268-67 para exercer a função de confiança de ASSES-
SOR EXECUTIVO DE SAUDE PUBLICA, ref.16, do anexo I da Lei Mu-
nicipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.579, 
DE 24 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR a Senhora NATALIA FEITOSA DE SOUSA, portadora da 
Cédula de Identidade RG. nº. 42.740.743-6 e inscrito no CPF. MF. sob. 
o nº. 444.012.338-40 para exercer a função de confiança de LIDER DE 
EQUIPE OPERACIONAL, ref.07, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 
30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.580, 
DE 24 DE JANEIRO DE 2017

NOMEAR o Senhor ALCINO NUNES DE MORAES, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº. 33.160.680-X e inscrito no CPF. MF. sob. 
o nº. 301.624.368-74 para exercer a função de confiança de COORDE-
NADOR DE COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
ref.14, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.581,
 DE 25 DE JANEIRO DE 2017

FICA AFASTADO, o servidor público municipal Sr NEURISVAN 
LUCIO DE AZEVEDO, portador da Carteira de Identidade RG. nº. 
28.682.385-8 e inscrita no CPF. MF. sob o nº. 273.890.608-75, admitido 

em 09-03-2009, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT, para o exercício no emprego permanente de MOTORISTA 
DE VEICULOS PESADOS, fica afastado de suas funções com prejuízo 
de salário e demais vantagens de emprego pelo período de 04(quatro) 
anos, devendo retornar as suas atividades em 07/01/2021, conforme 
artigo 471 da CLT.

PORTARIA Nº 15.582,
 DE 25 DE JANEIRO DE 2017

Fica deferida ao servidor público municipal Sr. MARCO ANTONIO 
DE SOUZA, portador da Carteira de Identidade RG. nº 21.576.400-6 e 
inscrito no CPF. MF. sob o nº 123.189.298-66, admitido em 14/06/2010, 
exercendo o emprego permanente de AUXILIAR ESCOLAR, conce-
der a incorporação salarial prevista no artigo 93 da Lei Orgânica do 
Município,de acordo com o processo 02/17, consistente em 1/10 (um 
décimo) por ano da diferença entre a remuneração referente ao cargo 
de que o servidor é titular e as remunerações superiores a ela propor-
cionadas no exercício dos outros cargos e funções, até o limite de 10/10 
(dez décimos), tudo conforme o Decreto Municipal nº 4.659, de 27 de 
junho 2012.

PORTARIA Nº 15.583, 
DE 25 DE JANEIRO DE 2017

FICA AFASTADA, a servidora pública municipal Sra NOELY 
DE SOUZA COSTA, portadora da Carteira de Identidade RG. nº. 
27.911.973-2 e inscrita no CPF. MF. sob. o nº 173.442.828-79, admitida 
em 01-06-1993, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT, para o exercício no emprego permanente de AUXIIAR DE 
ESCRITÓRIO, fica afastada de suas funções com prejuízo de salário e 
demais vantagens de emprego enquanto estiver exercendo o cargo de 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO.

PORTARIA Nº 15.584, 
DE 28 DE JANEIRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias o Processo Adminis-
trativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 15.336, de 30 de novem-
bro de 2016.

PORTARIA Nº 15.585, 
DE 30 DE JANEIRO DE 2017 

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância instaurada pela Portaria nº 15.220, de 02 de setembro de 2016.

PORTARIA Nº 15.586,
 DE 30 DE JANEIRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância instaurada pela Portaria nº 15.221, de 02 de setembro de 2016.

LEI Nº 2.843, DE 30 DE JANEIRO DE 2017

Fixa o valor dos vencimentos dos cargos de Chefe de Gabinete 
Parlamentar e do cargo de Assessor Parlamentar da Mesa, e dá outras 
providências.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou e eu, FÁBIA DA 
SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal, sanciono e promulgo a 
seguinte Lei:

Art. 1º. Fica fixado o valor dos vencimentos correspondente aos 
cargos de Chefe de Gabinete Parlamentar criado pela Resolução nº 
251, de 17 de janeiro de 2017, na referência 8 (oito) e do cargo de 
Assessor Parlamentar da Mesa criado pela Resolução nº 252, de 17 
de janeiro de 2017, na referência 10 (dez) da Tabela Básica de Venci-
mentos dos servidores do Poder Legislativo, constante do Anexo II da 
Resolução nº 160, de 16 de julho de 1.997, na redação vigente da Lei 
2.820, de 29 de março de 2016.

Art. 2º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 
por conta da dotação orçamentária própria, suplementada se neces-
sário.

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

LEIS

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 30 de janeiro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
- PREFEITA MUNICIPAL –

VALESCA CASSIANO SILVA
– SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSUNTOS 

JURÍDICOS –

SERGIO EDUARDO SIDORCO
– SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS –

NOELY DE SOUZA COSTA
– SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ADMINISTRAÇÃO – 

Registrada e publicada na Secretaria Geral de Gabinete, na data 
supra.

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS
– SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE –

RECURSOS HUMANOS

QUADRO DE CARGOS

Cargo Total Ocupadas Disponíveis

Agente Comunitário 35 32 3

Agente Comunitário de Saúde 42 36 6

Agente de Combate às Endemias 10 10 0

Agente Fiscalização de Trânsito 10 9 1

Ajudante de Manutenção 11 4 7

Ajudante Geral 171 106 65

Almoxarife 3 2 1

Analista Programador Júnior 2 0 2

Analista Programador Pleno 1 0 1

Analista Programador Senior 1 0 1

Arquiteto 5 1 4

Assessor Comunicação Social 1 0 1

Assessor de Gabinete 5 1 4

Assessor Especial 2 1 1

Assessor Executivo de Saúde Pública 5 2 3

Assessor Executivo de Secretaria 10 5 5

Assessor Jurídico 1 0 1

Assessor Legislativo 1 0 1

Assistente Administrativo 7 6 1

Assistente de Administração Escolar 31 19 12

Assistente de Coordenadoria 20 12 8

Assistente de Diretoria 16 9 7

Assistente de Gabinete 10 8 2

Assistente de Imprensa 3 1 2

Artigo 83, inciso III, da Lei Orgânica Municipal



3IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO30/03/16
em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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Assistente Jurídico 4 2 2

Assistente Social 12 6 6

Atendente 20 6 14

Auditor em Saúde Pública 1 1 0

Auxiliar Administrativo Estatutário 1 1 0

Auxiliar Administrativo 73 45 28

Auxiliar de Consultório Dentário 15 6 9

Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 33 33 0

Auxiliar de Enfermagem 41 20 21

Auxiliar de Escritório 27 6 21

Auxiliar de Gabinete 5 4 1

Auxiliar de Laboratório 3 0 3

Auxiliar de Saúde 14 3 11

Auxiliar Escolar 70 64 6

Bibliotecário 1 0 1

Biólogo 1 0 1

Borracheiro 2 1 1

Cadastrista 5 1 4

Chefe da Contabilidade 1 0 1

Chefe de Divisão de Tributação 1 1 0

Chefe de Gabinete 1 0 1

Cirurgião Dentista 19 2 17

Cirurgião Dentista Buco Maxilo 2 0 2

Comandante da Guarda Municipal 1 0 1

Contador 1 1 0

Contínuo 1 1 0

Coord. Coord. Adm. / Finanças 17 13 4

Coord. Coordenadoria Técnica 12 9 3

Coordenador de Creche 10 0 10

Coordenador de Informática 1 0 1

Copeira 1 0 1

Coveiro 3 2 1

Desenhista 4 1 3

Diretor de Diretoria 28 20 8

Diretor de Educação 1 1 0

Diretor de Escola 20 16 4

Diretor Pedagógico 1 1 0

Eletricista 6 5 1

Encanador 11 5 6

Encarregado de Creche 6 1 5

Enfermeiro 23 7 16

Engenheiro 5 0 5

Engenheiro Agronomo 1 0 1

Esgoteiro 11 4 7

Farmacêutico 7 6 1

Fiscal de Tributos e Taxas 5 0 5

Fiscal Municipal 38 34 4

Fisioterapeuta 9 6 3

Fonoaudiólogo 8 4 4

Fotógrafo 2 1 1

Guarda Municipal 1ª Classe 20 0 20

Guarda Municipal 2ª Classe 25 0 25

Guarda Municipal 3ª Classe 35 0 35

Inspetor de Alunos 25 18 7

Instrutor de Educação Continuada 3 0 3

Jardineiro 13 3 10

Leiturista 7 4 3

Líder de Equipe Operacional 12 9 3

Mecânico 4 2 2

Médico 45 10 35

Medico Cardiologista 4 0 4

Médico Clinico 7 5 2

Médico do Trabalho 2 1 1

Médico Geriatra 2 0 2

Médico Ginecologista 5 2 3

Médico Neurologista 1 0 1

Médico Pediatra 5 1 4

Médico Psiquiatra 3 0 3

Médico Radiologista-Ultrassonogra-
fista 2 1 1

Médico Veterinário 3 2 1

Merendeira 19 19 0

Monitor 6 2 4

Monitor Escolar 30 17 13

Motorista de Veículos Leves 50 38 12

Motorista de Veículos Pesados 61 55 6

Motorista do Gabinete 1 1 0

Motorista do Prefeito 1 1 0

Nutricionista 7 5 2

Oficial Administrativo 15 2 13

Oficial de Controle Animal 4 2 2

Operador de Asfalto 5 0 5

Operador de Bomba 13 4 9

Operador de Computador 5 2 3

Operador de E.T.A. 4 1 3

Operador de Máquinas 19 14 5

Operador de R.T.V. 6 1 5

Orientador Educacional 5 1 4

Orientador Pedagógico 5 3 2

Pedreiro 19 12 7

Pintor 6 1 5

Professor Adjunto 20 18 2

Professor de Desenvolvimento Infantil 84 58 26

Professor de Educação Especial 20 16 4

Professor de Educação Física 6 1 5

Professor de Educação Infantil 150 120 30

Professor de Educação Básica I 200 153 47

Professor de Educação Básica II 50 41 9

Psicólogo 10 9 1

Psicólogo Educacional 2 1 1

Psicopedagogo 2 2 0

Secret. Junta Serviço Militar 1 1 0

Secretário Municipal 14 0 14

Serralheiro 4 1 3

Servente 82 54 28

Servente Escolar 108 60 48

Sub Comandante da Guarda Munici-
pal 1 0 1

Supervisor da Guarda Municipal 4 0 4

Supervisor de Agente de Combate às 
Endemias 2 1 1

Supervisor de Ensino 3 3 0

Supervisor de Serviços 18 3 15

Técnico Agrícola 1 0 1

Técnico de Enfermagem 4 0 4

Técnico de Farmácia 4 2 2

Técnico de Informática 5 4 1

Técnico de Laboratório 3 0 3

Técnico de Segurança do Trabalho 1 1 0

Técnico em Contabilidade 2 0 2

Técnico em Higiene Dentária - THD 4 0 4

Técnico em Meio Ambiente 1 0 1
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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Técnico em Química 18 10 8

Telefonista 10 1 9

Terapeuta Ocupacional 2 1 1

Tesoureiro Estatutário 1 1 0

Vice Diretor Escola 20 6 14

Vigia 7 7 0

Vigilante Chefe 1 0 1

Visitador Sanitário 9 1 8

Zelador 27 0 27

 TOTAL 2393 1419 974

QUADRO DE SALÁRIOS

NOME SALÁRIO

Agente Comunitário  R$    1.016,08 

Agente Comunitário de Saude  R$    1.232,04 

Agente de Combate às Endemias  R$    1.232,04 

Agente Fiscalização de Trânsito  R$    1.639,03 

Ajudante de Manutenção  R$    1.016,08 

Ajudante Geral  R$    1.016,08 

Almoxarife  R$    1.356,64 

Analista Programador Júnior  R$    1.802,45 

Analista Programador Pleno  R$    1.985,15 

Analista Programador Senior  R$    2.184,49 

Arquiteto  R$    2.184,49 

Assessor Comunicação Social  R$    3.521,82 

Assessor de Gabinete  R$    3.228,33 

Assessor Especial  R$    3.521,82 

Assessor Executivo de Saúde  R$    3.228,33 

Assessor Executivo de Secretaria  R$    3.228,33 

Assessor Jurídico  R$    4.695,75 

Assessor Legislativo  R$    3.521,82 

Assistente Administrativo  R$    1.985,15 

Assistente de Administração Escolar  R$    1.356,64 

Assistente de Coordenadoria  R$    1.985,15 

Assistente de Diretoria  R$    2.641,34 

Assistente de Gabinete  R$    2.184,49 

Assistente de Imprensa  R$    2.184,49 

Assistente Jurídico  R$    3.228,33 

Assistente Social  R$    2.403,24 

Atendente  R$    1.016,08 

Auditor em Saúde Pública  R$    5.092,18 

Aux. Administrativo Estatutário  R$    1.533,95 

Auxiliar Administrativo  R$    1.232,04 

Auxiliar de Consultório Dentário  R$    1.118,52 

Auxiliar de Desenvolvimento Infantil  R$    1.016,08 

Auxiliar de Enfermagem  R$    1.232,04 

Auxiliar de Escritório  R$    1.016,08 

Auxiliar de Gabinete  R$    1.016,08 

Auxiliar de Laboratório  R$    1.232,04 

Auxiliar de Saúde  R$    1.118,52 

Auxiliar Escolar  R$    1.016,08 

Bibliotecário  R$    2.184,49 

Biólogo  R$    2.403,24 

Borracheiro  R$    1.016,08 

Cadastrista  R$    1.492,30 

Chefe da Contabilidade  R$    2.641,34 

Chefe de Divisão de Tributação  R$    3.023,44 

Chefe de Gabinete  R$    3.815,29 

Cirurgião Dentista  R$    2.641,34 

Cirurgião Dentista Buco Maxilo  R$    2.641,34 

Comandante da Guarda Municipal  R$    3.815,29 

Contador  R$    2.641,34 

Contínuo  R$    1.016,08 

Coord. Coord. Adm. / Finanças  R$    2.641,34 

Coord. Coordenadoria Técnica  R$    3.228,33 

Coordenador de Creche  R$    2.403,26 

Coordenador de Informática  R$    2.641,34 

Copeira  R$    1.016,08 

Coveiro  R$    1.016,08 

Desenhista  R$    1.492,30 

Diretor de Diretoria  R$    3.815,29 

Diretor de Educação  R$    5.873,04 

Diretor de Escola  R$    4.442,55 

Diretor Pedagógico  R$    5.873,04 

Eletricista  R$    1.232,04 

Encanador  R$    1.232,04 

Encarregado de Creche  R$    1.802,45 

Enfermeiro  R$    2.403,24 

Engenheiro  R$    2.184,49 

Engenheiro Agrônomo  R$    3.228,33 

Esgoteiro  R$    1.016,08 

Farmacêutico  R$    2.403,24 

Fiscal de Tributos e Taxas  R$    2.403,24 

Fiscal Municipal  R$    1.492,30 

Fisioterapeuta  R$    2.403,24 

Fonoaudiólogo  R$    2.403,24 

Fotógrafo  R$    1.492,30 

Guarda Municipal 1ª Classe  R$    1.639,03 

Guarda Municipal 2ª Classe  R$    1.356,64 

Guarda Municipal 3ª Classe  R$    1.232,04 

Inspetor de Alunos  R$    1.016,08 

Instrutor de Educação Continuada  R$    2.403,24 

Jardineiro  R$    1.016,08 

Leiturista  R$    1.016,08 

Líder de Equipe Operacional  R$    1.356,64 

Mecânico  R$    1.802,45 

Médico  R$    4.695,75 

Medico Cardiologista  R$    4.695,75 

Médico Clinico  R$    4.695,75 

Médico do Trabalho  R$    4.695,75 

Médico Geriatra  R$    4.695,75 

Médico Ginecologista  R$    4.695,75 

Médico Neurologista  R$    4.695,75 

Médico Pediatra  R$    4.695,75 

Médico Psiquiatra  R$    4.695,75 

Médico Radiologista-Ultrassonografista  R$    4.695,75 

Médico Veterinário  R$    2.403,24 

Merendeira  R$    1.016,08 

Monitor  R$    1.016,08 

Monitor Escolar  R$    1.016,08 

Motorista de Veículos Leves  R$    1.356,64 

Motorista de Veículos Pesados  R$    1.492,30 

Motorista do Gabinete  R$    1.985,15 

Motorista do Prefeito  R$    2.184,49 

Nutricionista  R$    2.403,24 

Oficial Administrativo  R$    1.492,30 

Oficial de Controle Animal  R$    1.492,30 

Operador de Asfalto  R$    1.118,52 

Operador de Bomba  R$    1.016,08 

Operador de Computador  R$    1.492,30 

Operador de E.T.A.  R$    1.016,08 

Operador de Máquinas  R$    1.639,03 

Operador de R.T.V.  R$    1.016,08 

Orientador Educacional (Doutorado)  R$    5.873,04 

Orientador Educacional (Graduação)  R$    3.815,28 

Orientador Educacional (Mestrado)  R$    5.087,07 

Orientador Educacional (Pós-Graduação)  R$    4.442,55 

Orientador Pedagógico (Doutorado)  R$    5.873,04 

Orientador Pedagógico (Graduação)  R$    3.815,28 

Orientador Pedagógico (Mestrado)  R$    5.087,07 
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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Orientador Pedagógico (Pós-Graduação)  R$    4.442,55 

Pedreiro  R$    1.232,04 

Pintor  R$    1.118,52 

Professor Adjunto (com pedagogia)  R$    1.549,55 

Professor Adjunto (Doutorado)  R$    2.048,37 

Professor Adjunto (Mestrado)  R$    1.868,12 

Professor Adjunto (Pós-Graduação)  R$    1.701,38 

Professor Adjunto (sem pedagogia)  R$    1.411,25 

Professor de Desenvolvimento Infantil (com 
pedagogia)  R$    2.325,35 

Professor de Desenvolvimento Infantil 
(Doutorado)  R$    3.589,34 

Professor de Desenvolvimento Infantil 
(Mestrado)  R$    2.977,24 

Professor de Desenvolvimento Infantil 
(Pós-Graduação)  R$    2.469,51 

Professor de Desenvolvimento Infantil (sem 
pedagogia)  R$    2.048,37 

Professor de Educação Básica I (com pe-
dagogia)  R$    2.325,35 

Professor de Educação Básica I (Doutora-
do)  R$    3.589,34 

Professor de Educação Básica I (Mestrado)  R$    2.977,24 

Professor de Educação Básica I (Pós-
-Graduação)  R$    2.469,51 

Professor de Educação Básica I (sem pe-
dagogia)  R$    2.048,37 

Professor de Educação Básicas II (com 
pedagogia)  R$          15,52 

Professor de Educação Básicas II (Douto-
rado)  R$          23,93 

Professor de Educação Básicas II (Mestra-
do)  R$          19,84 

Professor de Educação Básicas II (Pós-
-Graduação)  R$          16,46 

Professor de Educação Especial (com pe-
dagogia)  R$    1.877,59 

Professor de Educação Especial (Douto-
rado)  R$    3.149,44 

Professor de Educação Especial (Mestra-
do)  R$    2.503,39 

Professor de Educação Especial (Pós-
-Graduação)  R$    2.067,90 

Professor de Educação Especial (sem pe-
dagogia)  R$    1.707,37 

Professor de Educação Física  R$    1.802,45 

Professor de Educação Infantil (com pedagogia)  R$    2.065,37 

Professor de Educação Infantil (Doutorado)  R$    3.464,03 

Professor de Educação Infantil (Mestrado)  R$    2.753,24 

Professor de Educação Infantil (Pós-Gra-
duação)  R$    2.275,24 

Professor de Educação Infantil (sem peda-
gogia)  R$    1.878,41 

Psicólogo  R$    2.403,24 

Psicólogo Educacional  R$    2.403,24 

Psicopedagogo (Doutorado)  R$    3.228,35 

Psicopedagogo (Graduação)  R$    2.403,26 

Psicopedagogo (Mestrado)  R$    3.023,47 

Psicopedagogo (Pós-Graduação)  R$    2.641,36 

Secret. Junta Serviço Militar  R$    1.639,03 

Secretário Municipal  R$  13.096,00 

Serralheiro  R$    1.232,04 

Servente  R$    1.016,08 

Servente Escolar  R$    1.016,08 

Sub Comandante da Guarda Municipal  R$    3.023,44 

Supervisor da Guarda Municipal  R$    1.985,15 

Supervisor de Agente de C. às Endemias  R$    1.639,03 

Supervisor de Ensino  R$    5.087,07 

Supervisor de Serviços  R$    1.985,15 

Técnico Agrícola  R$    1.492,30 

Técnico de Enfermagem  R$    1.492,30 

Técnico de Farmácia  R$    1.492,30 

Técnico de Informática  R$    1.492,30 

Técnico de Laboratório  R$    1.492,30 

Técnico de Segurança do Trabalho  R$    1.492,30 

Técnico em Contabilidade  R$    1.985,15 

Técnico em Higiene Dentária - THD  R$    1.492,30 

Técnico em Meio Ambiente  R$    1.492,30 

Técnico em Química  R$    1.492,30 

Telefonista  R$    1.016,08 

Terapeuta Ocupacional  R$    2.403,24 

Tesoureiro Estatutário  R$    1.893,67 

Vice Diretor Escola  R$    3.815,28 

Vigia  R$    1.016,08 

Vigilante Chefe  R$    1.016,08 

Visitador Sanitário  R$    1.232,04 

Zelador  R$    1.016,08 

SECRETARIA DE
GOVERNO E 

ADMINISTRAÇÃO
EXTRATOS DE TERMOS DE CONTRATOS E 

ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS: 

CONTRATO DE ADESÃO Nº 58/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: BANCO DO BRASIL S.A
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE CHAMAMENTO PU-

BLICO Nº 06/2016).

OBJETO:  Prestação de serviços de arrecadação de tributos mu-
nicipais.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 8.666/93.
DATA DE ASSINATURA: 12/12/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES. 

CONTRATO DE ADESÃO Nº 59/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE CHAMAMENTO PU-

BLICO Nº 06/2016).
OBJETO:  Prestação de serviços de arrecadação de tributos mu-

nicipais.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93.
DATA DE ASSINATURA: 12/12/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

CONTRATO DE ADESÃO Nº 60/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA:  BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE CHAMAMENTO PU-

BLICO Nº 06/2016).
OBJETO:  Prestação de serviços de arrecadação de tributos mu-

nicipais.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93.
DATA DE ASSINATURA: 12/12/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

CONTRATO DE ADESÃO Nº 61/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA:   BANCO BRADESCO S.A.
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE CHAMAMENTO PU-

BLICO Nº 06/2016).
OBJETO:  Prestação de serviços de arrecadação de tributos mu-

nicipais.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93.
DATA DE ASSINATURA: 12/12/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

CONTRATO Nº 62/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: COMERCIAL PANORAMA LTDA ME 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE  PREGÃO ELETRÔ-

NICO Nº 01/16).
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS.
VALOR DO CONTRATO:   R$ 33.425,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02, Decreto Municipal 

3967/08, Lei Federal 8666/93, Lei Complementar Federal 123/06, Leis 
Municipais 2055/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08 
e 4.839/13. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Recursos financeiros do convênio 
federal firmado com a Fundação Nacional de Artes/FUNARTE – TER-
MO DE CONVÊNIO – proposta SICONV nº 030401/2014 – Processo 
Funarte nº 01530.000418/2014-03 e recursos municipal.

DATA DE ASSINATURA: 15/12/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS
E RETI-RATIFICAÇÕES:

TERMO ADITIVO Nº 05 
AO CONTRATO Nº 01/2014. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADO: EDITORA POSITIVO LTDA 
ASSUNTO: O presente aditivo tem por objeto a prorrogação da 

vigência contratual por mais 12 (doze) meses e reajustes de valores, 
com vigência de 02/01/2017 a 03/01/2018, com base no art. 57, II, da 
Lei Federal nº 8.666/93.

DATA DE ASSINATURA: 02/01/2017.

TERMO ADITIVO Nº 05
AO TERMO DE CONTRATO Nº 93/2012.

LOCATÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
LOCADOR: BENEDITO PAULO F. FRÚGOLI 
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorroga-

ção de prazo por mais 12 (doze) meses ao contrato nº 93/2012, no 
valor anual de R$ 28.795,68 (Vinte e oito mil, setecentos e noventa 
e cinco reais e sessenta e oito centavos), com reajuste do índice de 
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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IPCA-IBGE, vigência de 06 de janeiro de 2017 a 05 de janeiro de 2018.  
DATA DE ASSINATURA: 06/01/2017.

TERMO ADITIVO Nº 02 
AO CONTRATO Nº 80/2015.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: CECAM – CONSULTORIA ECÔNOMICA, CON-

TÁBIL E ADMINISTRATIVA MUNICIPAL S/S LTDA
ASSUNTO: O presente termo de aditamento ao contrato nº 

80/2015, refere-se a prorrogação da vigência contratual, por mais 06 
(seis) meses a contar de 09/01/2017, no valor total de R$ 351.816,72 
(trezentos e cinqüenta e um mil, oitocentos e dezesseis reais e setenta 
e dois centavos) com base no art. 57, IV da Lei Federal 8.666/93. 

DATA DE ASSINATURA: 09/01/2017.

TERMO ADITIVO Nº 02
AO TERMO DE CONTRATO Nº 04/2015.

LOCATÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
LOCADOR: ALFA PARENI EMPREENDIMENTOS E PARTICIPA-

ÇÕES LTDA EPP

ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorroga-
ção de prazo por mais 12 (doze) meses ao contrato nº 04/2015, tota-
lizando o valor anual de R$ 81.872,40 (oitenta e um mil, oitocentos e 
setenta e dois reais e quarenta centavos), com reajuste do índice de 
IPCA-IBGE, vigência de 16 de janeiro de 2017 a 15 de janeiro de 2018.  

DATA DE ASSINATURA: 13/01/2017.

TERMO ADITIVO Nº 03
 AO CONTRATO Nº 07/2015.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: LEAD IT SERVICES LTDA ME.
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorroga-

ção de prazo por mais 12 (doze) meses ao contrato nº 07/2015, que 
será pago mensalmente em parcelas iguais o valor de R$ 2.130,98 
(dois mil, cento e trinta reais e noventa e oito centavos), com reajuste 
do índice de IPC-FIPE, com vigência de 21 de janeiro de 2017 a 20 de 
janeiro de 2018 de acordo com artigo 57, II da lei 8666/93. 

DATA DE ASSINATURA: 20/01/2017.

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 04/16.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO MARANATHA DE MOGI DAS 

CRUZES – CASA DE MARIA
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorroga-

ção de prazo por mais 07 (sete) meses ao contrato nº 04/2016, totali-
zando o valor de R$ 197.453,83 (cento e noventa e sete mil, quatrocen-
tos e cinqüenta e três reais e oitenta e três centavos), com reajuste do 
índice de IPC-FIPE, vigência de 28 de janeiro de 2017 a 28 de agosto 
de 2017.  

DATA DE ASSINATURA: 27/01/2017.

TERMO ADITIVO 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA 

– CIEE
ASSUNTO: o presente Termo aditivo tem por objeto alterar a cláu-

sula 7.
A vigência do contrato fica prorrogada por mais 12 (doze) meses, 

a partir de 28/03/2017.
DATA DE ASSINATURA: 30/01/2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DIRETORIA DE CONTABILIDADE

Data: 06/02/2017 14:53:56
QUADRO 5 - Aplicações Com Recursos do FUNDEB - Período: 4º Trimestre / 2016 Sistema CECAM

RECEITAS DO FUNDEB RETENÇÕES AO FUNDEB

PREVISÃO ATUALIZADA PARA O EXERCICÍO RECEBIDO ATÉ O TRIMESTRE PREVISÃO ATUALIZADA PARA O EXERCÍCIO RETIDO ATÉ O TRIMESTRE

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS 23.787.840,00 24.371.202,59 12.269.000,00 12.015.598,04

RECEITAS DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS 200.000,00 330.282,54 APURAÇÃO DO RESULTADO DO FUNDEB ATÉ O TRIMESTRE

TOTAL DA RECEITA 23.987.840,00 24.701.485,13 TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS RETENÇÕES

APLICAÇÕES MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS 24.371.202,59 12.015.598,04

TOTAL 23.987.840,00 24.701.485,13 DIFERENÇA (RECEBIDO - RETIDO)

MAGISTÉRIO (60% DO TOTAL) 14.392.704,00 14.820.891,08 GANHO 12.355.604,55 PERDA 0,00

DESPESAS TOTAIS

DOTAÇÃO ATUALIZADA PARA O EXERCÍCIO DESPESA EMPENHADA ATÉ O TRIMESTRE DESPESA LIQUIDADA ATÉ O TRIMESTRE DESPESA PAGA ATÉ O TRIMESTRE

VALOR % VALOR % VALOR % VALOR %

TOTAL 27.961.767,85 116,57 24.058.726,41 97,40 23.918.726,41 96,83 23.621.229,89 95,63

MAGISTÉRIO 22.316.127,85 93,03 22.104.516,55 89,49 21.964.516,55 88,92 21.707.239,74 87,88

OUTRAS 5.645.640,00 23,54 1.954.209,86 7,91 1.954.209,86 7,91 1.913.990,15 7,75

DEDUÇÕES

MAGISTÉRIO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

( - ) Desp.c/Aposent. (3190.01.00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

( - ) Desp.c/Pensões. (3190.03.00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

OUTRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

( - ) Desp.c/Aposent. (3190.01.00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

( - ) Desp.c/Pensões. (3190.03.00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS LÍQUIDAS
TOTAL 24.058.726,41 97,40 23.918.726,41 96,83 23.621.229,89 95,63

MAGISTÉRIO 22.104.516,55 89,49 21.964.516,55 88,92 21.707.239,74 87,88

OUTRAS 1.954.209,86 7,91 1.954.209,86 7,91 1.913.990,15 7,75

PADRE GABRIEL GONZAGA BINA SERGIO F. DE PAULA
C.R.C. 1SP284781/0-3
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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Data: 06/02/2017 14:56:09
Quadro 6 - Aplicações com Recursos Próprios em Ensino - Período: 4º Trimestre / 2016 Sistema CECAM

RECEITAS DE IMPOSTOS APLICAÇÕES MÍNIMAS CONSTITUCIONAIS

PREVISÃO ATUALIZADA PARA O EXERCÍCIO ARRECADADO ATE O TRIMESTRE PARA O EXERCÍCIO ATÉ O TRIMESTRE

Próprios 25.280.000,00 24.180.608,12
Transferências da União 27.645.000,00 29.954.321,17
Transferências do Estado 33.700.000,00 32.169.294,56

TOTAL 86.625.000,00 86.304.223,85 TOTAL

21.656.250,00 21.576.055,96Retenções ao FUNDEB 12.269.000,00 12.015.598,04
RECEITAS LÍQUIDAS 74.356.000,00 74.288.625,81

DESPESAS TOTAIS

DOTAÇÃO ATUALIZADA PARA O EXERCÍCIO DESPESA EMPENHADA ATÉ O TRIMESTRE DESPESA LIQUIDA ATÉ O TRIMESTRE DESPESA PAGA ATÉ O TRIMESTRE
VALOR % VALOR % VALOR % VALOR %

TOTAL 27.110.900,00 31,30 24.065.190,60 27,88 23.979.755,10 27,79 23.835.382,20 27,62

Educação Infantil 7.202.130,00 8,31 4.828.097,21 5,59 4.778.576,62 5,54 4.663.862,97 5,40
Ensino Fundamental 7.639.770,00 8,82 7.221.495,35 8,37 7.185.580,44 8,33 7.155.921,19 8,29
Educação Básica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Retenções ao FUNDEB 12.269.000,00 14,16 12.015.598,04 13,92 12.015.598,04 13,92 12.015.598,04 13,92

DEDUÇÕES

Educação Infantil
(-) Ganhos de Aplicações Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Ensino Fundamental
(-) Ganhos de Aplicações Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
FUNDEB RETIDO E NÃO APLICADO NO RETORNO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS LÍQUIDAS

TOTAL 24.065.190,60 27,88 23.979.755,10 27,79 23.835.382,20 27,62

EDUCAÇÃO INFANTIL 4.828.097,21 5,59 4.778.576,62 5,54 4.663.862,97 5,40
ENSINO FUNDAMENTAL 7.221.495,35 8,37 7.185.580,44 8,33 7.155.921,19 8,29
EDUCAÇÃO BÁSICA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RETENÇÕES AO FUNDEB 12.015.598,04 13,92 12.015.598,04 13,92 12.015.598,04 13,92
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QUADRO 5 - APLICAÇÃO DOS RECURSOS PRÓPRIOS EM SAÚDE - Período: 3º Quadrimestre / 2016 Sistema CECAM

RECEITAS PREVISÃO NO EXERCÍCIO ARRECADAÇÃO ATÉ O QUADRIME

RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS 84.929.000,00 86.304.223,85

VALOR MÍNIMO A APLICAR (15%) 12.739.350,00 12.945.633,58

APURAÇÃO DO PERCENTUAL APLICADO NA SAÚDE DOTAÇÃO ATUALIZADA PARA ATÉ O QUADRIMESTRE
O EXERCÍCIO EMPENHADA LIQUIDADA PAGA

DESPESA TOTAL COM RECURSOS PRÓPRIOS 19.711.448,90 19.172.859,62 18.201.441,00 17.975.714,36

(-) DESPESAS COM APOSENTADORIAS - (3.1.90.01.00) 0,00 0,00 0,00 0,00

(-) DESPESAS COM PENSÕES - (3.1.90.03.00) 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DEDUÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS LÍQUIDAS DA SAÚDE 19.711.448,90 19.172.859,62 18.201.441,00 17.975.714,36

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO 23,21 22,22 21,09 20,83
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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Demonstrativo Mensal de Tributos Proprios Arrecadados e os recebidos por transferencia de Natureza
tributaria Artigo 162 da Constituição Federal
Mês de  Referencia Dezembro/2016

TRIBUTOS PROPRIOS ACUMULADO NO MÊS TOTAL
IPTU - Iimp. Pred. Terr.Urbano 8.278.162,98 593.444,18 8.871.607,16
IR - Imp De Renda Retido na Fonte 1.955.091,60 454.498,16 2.409.589,76
ITBI - Imp. Transmissao de Imoveis 545.677,97 94.414,59 640.092,56
ISS - Imp. Ser. Qualquer Natureza 8.988.652,48 991.765,12 9.980.417,60
Taxa de Poder de Policia 919.061,64 42.482,68 961.544,32
Taxa de Prestação de Serviços 213.515,89 30.896,94 244.412,83
Contribuições 2.490.510,90 264.388,88 2.754.899,78
SUB TOTAL 23.390.673,46 2.471.890,55 25.862.564,01
IMPOSTO TRANSFERIDO DA UNIAO
FPM - Cota Parte 24.356.307,18 4.182.905,49 28.539.212,67
ITR - Imp. Territorial Rural 100.876,56 -37.867,11 63.009,45
ICMS - Lei 87/96 116.045,60 10.549,60 126.595,20
SUB TOTAL 24.573.229,34 4.155.587,98 28.728.817,32
IMPOSTOS TRANSFERIDO DO ESTADO
ICMS - Cota Parte 23.526.902,68 2.385.835,93 25.912.738,61
IPVA - Cota Parte 5.600.557,76 478.654,83 6.079.212,59
IPI - Exportação - Cota Parte 161.176,91 16.166,45 177.343,36
SUB TOTAL 29.288.637,35 2.880.657,21 32.169.294,56

TOTAL 77.259.616,20 9.508.135,74 86.767.751,94

DEDUÇÕES DA FUNDEB
 FPM -4.707.237,45 -836.581,04 -5.543.818,49
ITR -20.175,19 7.573,43 -12.601,76
ICMS DESON LC 87/96 IC -23.209,12 -2.109,92 -25.319,04
ICMS -4.705.380,32 -477.167,17 -5.182.547,49
IPVA -1.120.111,58 -95.730,97 -1.215.842,55
IPI EXPORT -32.235,42 -3.233,29 -35.468,71
TOTAL -10.608.349,08 -1.407.248,96 -12.015.598,04

66.651.267,12 8.100.886,78 74.752.153,90

Sergio Fernandes de Paula      Carlos Alberto Lopes Padre Gabriel Gonzaga Bina
Contador 1SP284781/O-3         Sec.  Finanças Prefeito Municipal

                        Secretaria Municipal de Finanças
                   Diretoria de Contabilidade

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DIRETORIA DE CONTABILIDADE

Data: 30/01/2017 12:17:03
Demonstrativo de Apuração das Despesas com Pessoal - EXECUTIVO -  Período: 3º Quadrimestre / 2016 Sistema CECAM

EVOLUÇÃO DA DESPESA LÍQUIDA NOS ÚLTIMOS DOZE MESES

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro TOTAIS

DESPESAS COM PESSOAL
01 VENCIMENTO E VANTAGENS 
FIXAS - PESSOAL ATIVO

4.369.263,90 2.924.310,41 4.420.666,34 3.650.086,51 3.769.312,26 4.831.029,82 3.679.876,48 3.550.557,27 3.494.145,98 3.501.149,85 3.484.880,69 5.400.339,21 47.075.618,72

05 ENCARGOS SOCIAIS 1.822.264,73 841.085,08 1.333.011,51 1.169.088,35 -193.682,88 549.259,63 483.116,12 457.405,29 390.660,87 444.191,66 431.465,39 729.279,85 8.457.145,60
06 INATIVOS, PENSIONISTAS E 
OUTROS BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS

39.637,63 48.041,23 52.799,70 34.520,82 41.220,80 62.558,29 41.960,80 41.960,80 41.960,80 41.960,80 41.960,80 66.388,51 554.970,98

08 OUTRAS DESPESAS E 
OBRIGAÇÕES VÁRIAVEIS

113.130,45 200.072,66 164.720,08 161.580,11 153.680,76 217.665,86 142.709,14 202.006,01 181.367,63 90.338,73 224.410,52 400.219,05 2.251.901,00

10 SENTENÇAS JUDICIAIS 0,00 0,00 6.653,64 0,00 101.907,66 23.997,10 0,00 0,00 2.629,84 0,00 0,00 0,00 135.188,24
SUBTOTAL(I) 6.344.296,71 4.013.509,38 5.977.851,27 5.015.275,79 3.872.438,60 5.684.510,70 4.347.662,54 4.251.929,37 4.110.765,12 4.077.641,04 4.182.717,40 6.596.226,62 58.474.824,54

DESPESAS NÃO COMPUTADAS
01 INDENIZAÇÃO POR DEMISSÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
02 INCENTIVO A DEMISSÃO 
VOLUNTÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

03 DECORRENTES DE DECISÃO 
JUDICIAL E EXERCÍCIOS 
ANTERIORES

0,00 0,00 6.653,64 0,00 101.907,66 23.997,10 0,00 0,00 2.629,84 0,00 0,00 0,00 135.188,24

04 DESPESA COM INATIVOS E 
PENSIONISTAS CUSTEADAS COM 
RECURSOS VINCULADOS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL(II) 0,00 0,00 6.653,64 0,00 101.907,66 23.997,10 0,00 0,00 2.629,84 0,00 0,00 0,00 135.188,24

TOTAL LIQUIDO (I-II) 6.344.296,71 4.013.509,38 5.971.197,63 5.015.275,79 3.770.530,94 5.660.513,60 4.347.662,54 4.251.929,37 4.108.135,28 4.077.641,04 4.182.717,40 6.596.226,62 58.339.636,30

PADRE GABRIEL GONZAGA BINA SERGIO F. DE PAULA
C.R.C. 1SP284781/0-3

PREFEITO CONTADOR
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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Data: 30/01/2017 12:19:03
Demonstrativo de Apuração da Dívida Consolidada Líquida - D.C.L. - Período: Dezembro / 2016 - Exceto 

Previdenciário
Sistema CECAM

ESPECIFICAÇÃO SALDO EXERCÍCIO ANTERIOR SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016
1º Quadrimestre 2º Quadrimestre 3º Quadrimestre

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC(I) 158.734,44 28.526,09 2.484,42 112.991,20
DÍVIDA MOBILIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00
DÍVIDA CONTRATUAL 158.734,44 28.526,09 2.484,42 112.991,20
PRECATÓRIOS POSTERIORES A 5.5.2000(inclusive) - V.Ñ.P. 0,00 0,00 0,00 0,00
OUTRAS DÍVIDAS 0,00 0,00 0,00 0,00

DEDUÇÕES (II) 9.646.344,83 15.808.553,65 13.135.405,62 17.014.961,44
ATIVO DISPONÍVEL 11.041.340,86 15.448.298,79 12.759.138,99 16.540.256,68
HAVERES FINANCEIROS 467.838,77 477.382,05 493.393,82 513.459,01
(-) RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 1.862.834,80 117.127,19 117.127,19 38.754,25

DÍV. CONSOLID. LÍQUIDA (DCL)=(I-II) -9.487.610,39 -15.780.027,56 -13.132.921,20 -16.901.970,24

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 20.728.485,18 124.933.912,24 127.264.297,48 130.666.006,42
% DA DC SOBRE A RCL 0,7658 0,0228 0,0020 0,0865
% DA DCL SOBRE A RCL -45,7709 -12,6307 -10,3194 -12,9352
% LIM. DEF. RES. SENADO FEDERAL 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000

DETALHE DA DÍVIDA CONTRATUAL 158.734,44 28.526,09 2.484,42 112.991,20

PARCELAMENTO DE DÍVIDAS 0,00 0,00 0,00 0,00
DE TRIBUTOS 0,00 0,00 0,00 0,00

DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 0,00 0,00 0,00 0,00
PREVIDENCIÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00
DEMAIS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 0,00 0,00 0,00 0,00

DO FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00

DEMAIS DÍVIDAS CONTRATUAIS 158.734,44 28.526,09 2.484,42 112.991,20

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC 6.698.421,42 3.423.754,05 2.365.295,18 1.925.762,22
PRECATÓRIOS ANTERIORES/POSTERIORES A 5.5.2000 592.510,69 179.521,44 92.510,69 363.109,55
INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 0,00 0,00 0,00 0,00
DEPÓSITOS 76.811,20 28.912,15 43.190,75 95.698,63
R.P. NÃO PROCESSADOS DE EXERC. ANT. 6.029.099,53 3.215.320,46 2.229.593,74 1.466.954,04
ANTECIPAÇÃO DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO 0,00 0,00 0,00 0,00
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Relatório de Gestão Fiscal - Poder Executivo - Período: 3º Quadrimestre / 2016 Sistema CECAM

LRF, art 48
QUADRO COMPARATIVO COM LIMITES DA LRF 3º Quadrimestre

R$ %

Receita Corrente Líquida 130.666.006,42 100,0000

Despesas Totais com Pessoal 58.339.636,30 44,6479
Limite Máximo (art. 20 LRF) 70.559.643,47 54,0000
Limite Prudencial 95% (par.ún.art.22 LRF) 67.031.661,29 51,3000
Excesso a Regularizar 0,00 0,0000

Dívida Consolidada Líquida
Saldo Devedor -16.901.970,24 -12,9352
Limite Legal(arts. 3° e 4° Res. n° 40 Senado) 156.799.207,70 120,0000
Excesso a Regularizar 0,00 0,0000

Concessões de Garantias
Montante 0,00 0,0000
Limite Legal (art. 9° Res. n° 43 Senado) 28.746.521,41 22,0000
Excesso a Regularizar 0,00 0,0000

Operações de Crédito(exceto ARO)
Realizadas no Período 0,00 0,0000
Limite Legal(inc. I, art. 7° Res. n° 43 Senado) 20.906.561,03 16,0000
Excesso a Regularizar 0,00 0,0000

Antecipação de Rec. Orçamentárias
Saldo Devedor 0,00 0,0000
Limite Legal(art. 10 Res. n° 43 Senado) 9.146.620,45 7,0000
Excesso a Regularizar 0,00 0,0000
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO - Balanço Orçamentário 

Periodo: 6º Bimestre / 2016
Sistema CECAM

RECEITAS Previsão Previsão Previstas Realizadas Saldo à
Inicial Atualizada Até o Bimestre Até o Bimestre Realizar

RECEITAS CORRENTES 139.932.910,00 143.822.675,63 143.822.675,63 142.700.595,63 1.122.080,00
RECEITA TRIBUTÁRIA 23.040.500,00 24.748.900,00 24.748.900,00 23.107.664,23 1.641.235,77
RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 2.712.000,00 2.712.000,00 2.712.000,00 2.754.899,78 -42.899,78
RECEITA PATRIMONIAL 814.250,00 1.002.414,64 1.002.414,64 2.261.340,67 -1.258.926,03
RECEITA DE SERVIÇOS 1.000,00 1.000,00 1.000,00 478.315,64 -477.315,64
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 110.603.660,00 112.187.581,28 112.187.581,28 109.813.391,27 2.374.190,01
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 2.761.500,00 3.170.779,71 3.170.779,71 4.284.984,04 -1.114.204,33
RECEITAS DE CAPITAL 14.836.090,00 19.463.891,25 19.463.891,25 5.498.096,04 13.965.795,21
OPERAÇÕES DE CREDITO 4.545.300,00 4.545.300,00 4.545.300,00 0,00 4.545.300,00
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 10.290.790,00 14.918.591,25 14.918.591,25 5.498.096,04 9.420.495,21
( - ) DEDUÇÕES DA RECEITA 12.269.000,00 12.269.000,00 12.269.000,00 12.015.598,04 253.401,96
SUBTOTAL DAS RECEITAS (I) 142.500.000,00 151.017.566,88 151.017.566,88 136.183.093,63 14.834.473,25
OPERAÇÃO DE CRÉDITO (II)
SUBTOTAL COM FINANCIAMENTO (III) = (I + II) 142.500.000,00 151.017.566,88 151.017.566,88 136.183.093,63 14.834.473,25
DEFICIT (IV) 
TOTAL (V) = (III + IV) 142.500.000,00 151.017.566,88 151.017.566,88 14.834.473,25

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (UTILIZADOS PARA CRÉDITOS ADICIONAIS) 2.284.642,23 2.284.642,23
SUPERÁVIT FINANCEIRO 2.284.642,23 2.284.642,23
TOTAL RECEITAS + SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 142.500.000,00 153.302.209,11 151.017.566,88 14.834.473,25

DESPESAS Cred. Adic. Dotação Saldo à Saldo à Saldo à
Inicial / Anulações Atualizada Empenhado Liquidado Pago Empenhar Liquidar Pagar

DESPESAS CORRENTES 120.010.310,00 10.519.711,46 130.530.021,46 123.537.235,92 119.252.940,17 117.226.934,52 6.992.785,54 4.284.295,75 2.026.005,65
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 61.054.720,00 2.703.693,49 63.758.413,49 61.415.928,04 61.197.420,56 60.631.541,80 2.342.485,45 218.507,48 565.878,76
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 250.000,00 -243.250,00 6.750,00 4.361,36 4.361,36 4.361,36 2.388,64 0,00 0,00
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 58.705.590,00 8.059.267,97 66.764.857,97 62.116.946,52 58.051.158,25 56.591.031,36 4.647.911,45 4.065.788,27 1.460.126,89
DESPESAS DE CAPITAL 18.489.690,00 4.281.277,60 22.770.967,60 9.080.979,43 7.778.046,14 7.774.657,14 13.689.988,17 1.302.933,29 3.389,00
INVESTIMENTOS 17.786.590,00 4.325.677,60 22.112.267,60 8.436.541,56 7.133.608,27 7.130.219,27 13.675.726,04 1.302.933,29 3.389,00
INVERSÕES FINANCEIRAS 53.100,00 -50.100,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00 0,00 0,00
AMORTIZAÇÃO / REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA 650.000,00 5.700,00 655.700,00 644.437,87 644.437,87 644.437,87 11.262,13 0,00 0,00
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 4.000.000,00 -3.998.779,95 1.220,05
DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00
SUBTOTAL DAS DESPESAS (VI) 142.500.000,00 10.802.209,11 153.302.209,11 132.618.215,35 127.030.986,31 125.001.591,66 20.682.773,71 5.587.229,04 2.029.394,65
ARMOTIZAÇÃO DA DIVIDA - REFINANC.(VII) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (VIII) = (VI + VII) 142.500.000,00 10.802.209,11 153.302.209,11 132.618.215,35 127.030.986,31 125.001.591,66 20.682.773,71 5.587.229,04 2.029.394,65
SUPERÁVIT (IX) 9.152.107,32

138.467.735,86

TOTAL (X) = (VIII + IX) 142.500.000,00 10.802.209,11 153.302.209,11 132.618.215,35 136.183.093,63 125.001.591,66 20.682.773,71 5.587.229,04 2.029.394,65
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Data: 30/01/2017 12:13:02
Demonstrativo das Disponibilidades Financeiras Orçamentárias - Período: Dezembro / 2016 Sistema CECAM

PODER DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS DEDUÇÕES DISPONIBILIDADES INSCRIÇÕES EM SUFICIENCIA/
ÓRGÃO EMPENHOS FINANCEIRAS RESTOS A PAGAR INSUFICIÊNCIA

FONTE DE RECURSOS DO EXERCÍCIO (I) DE EXERCICIO TOTAIS III (I+II) R.P. DE EXERCICIOS LIQUIDADOS A LIQUIDAS (X) FINACEIRA(XI)
CÓDIGO DE APLICAÇÃO ANTERIOR(II) ANTERIORES (IV) PAGAR (V) (VI=III-IV-V)

PODER EXECUTIVO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL

01 - TESOURO
100.00 - GERAL - RECURSOS ESPECÍFICOS/CONTRAPARTIDA DE CONVÊNIOS 0,00 0,00 0,00-28,50 459,99 431,49 431,49 431,49
100.10 - ÁGUA E ESGOTO -30.030,12 0,00 0,00-35.963,51 156.550,18 120.586,67 150.616,79 150.616,79
100.22 - ALUGUEL DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS -427,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 427,00 427,00
100.90 - ILUMINAÇÃO PÚBLICA - CIP 0,00 103.936,65 0,001.327.281,22 956.656,11 2.283.937,33 2.180.000,68 2.180.000,68
110.00 - GERAL -213.316,12 743.808,85 0,004.363.378,75 -178.806,16 4.184.572,59 3.654.079,86 3.654.079,86
111.00 - REMUNERAÇÃO DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
120.00 - ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00-135.958,72 145.741,92 9.783,20 9.783,20 9.783,20
130.00 - CIDE-CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO 0,00 0,00 0,00104.000,99 51.291,56 155.292,55 155.292,55 155.292,55
200.00 - EDUCAÇÃO-RECURSOS ESPECÍFICOS/CONTRAPARTIDA DE CONVÊNIOS 0,00 0,00 0,00-169.026,47 275.245,62 106.219,15 106.219,15 106.219,15
200.01 - RECURSOS PRÓPRIOS - SECRETARIA -6.043,00 25.423,24 0,000,00 0,00 0,00 -19.380,24 -19.380,24
210.00 - EDUCAÇÃO INFANTIL 0,00 89.290,41 0,000,00 0,00 0,00 -89.290,41 -89.290,41
220.00 - ENSINO FUNDAMENTAL -1.450,00 29.659,25 0,000,00 0,00 0,00 -28.209,25 -28.209,25
240.00 - EDUCAÇÃO ESPECIAL 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
300.00 - SAÚDE-RECURSOS ESPECÍFICOS/CONTRAPARTIDA DE CONVÊNIOS 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
300.58 - MEDICAÇÃO JUDICIAL 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
310.00 - SAÚDE–GERAL -3.844,70 225.726,64 0,0091.427,75 80.180,06 171.607,81 -50.274,13 -50.274,13
311.00 - REMUNERAÇÃO DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
400.01 - TRÂNSITO - OUTROS -3.123,65 7.547,72 0,00-854.137,23 1.470.391,24 616.254,01 611.829,94 611.829,94
410.00 - TRÂNSITO-SINALIZAÇÃO -9.504,00 154.500,00 0,00512.254,86 0,00 512.254,86 367.258,86 367.258,86
420.00 - TRÂNSITO-ENGENHARIA DE TRÂNSITO 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
450.00 - TRÂNSITO-FISCALIZAÇÃO -7.732,28 5.967,81 0,00458,68 2.242,02 2.700,70 4.465,17 4.465,17
460.00 - TRÂNSITO-EDUCAÇÃO DE TRÂNSITO -2.718,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 2.718,00 2.718,00
510.00 - ASSISTÊNCIA SOCIAL-GERAL -1.463,22 86.464,60 0,000,00 0,00 0,00 -85.001,38 -85.001,38

TOTAL FONTE: 5.203.687,82 2.959.952,54 8.163.640,36 -279.652,09 1.472.325,17 6.970.967,28 0,00 6.970.967,28
02 - TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS

100.00 - GERAL - Convênios/entidades/fundos 0,00 0,00 0,00633,28 8.073,84 8.707,12 8.707,12 8.707,12
100.01 - CONV. CONSTR. ETE (DAEE) 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
100.03 - CONVÊNIO - FEHIDRO 0,00 0,00 0,00-33,43 1.224,90 1.191,47 1.191,47 1.191,47
100.28 - CONVÊNIO FUMEFI 0,00 0,00 0,002.363,08 13.664,89 16.027,97 16.027,97 16.027,97
100.32 - EST - MICROBACIAS-II-PROJ. DESENV. RURAL SUSTENTAVEL -4.409,32 0,00 0,000,00 7,85 7,85 4.417,17 4.417,17
100.54 - ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO 0,00 0,00 0,00-249.867,20 250.029,70 162,50 162,50 162,50
100.67 - CONV. SECRET. ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE 0,00 0,00 0,000,00 18,53 18,53 18,53 18,53
100.68 - EST. - . TRITURADOR DE GALHOS 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
100.71 - EST - CONVÊNIO DEFESA CIVIL 0,00 0,00 0,000,00 20,93 20,93 20,93 20,93
100.77 - EST - PLANO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
100.93 - FUMEFI-PAVIMENTAÇÃO DAS RUAS DE ACESSO AO CDHU. 0,00 0,00 0,000,00 47,10 47,10 47,10 47,10
100.97 - EST - FEHIDRO MACRODRENAGEM -47.824,32 0,00 0,002.586,27 0,00 2.586,27 50.410,59 50.410,59
100.98 - EST - FEHIDRO DIAGNÓSTICO DA BACIA ARARAQUARA -447.436,84 0,00 0,0031.511,66 276.005,84 307.517,50 754.954,34 754.954,34
200.00 - EDUCAÇÃO-Convênios/entidades/fundos 0,00 0,00 0,002.494,49 3.627,50 6.121,99 6.121,99 6.121,99
220.01 - EST - CONV. EMEF JOÃO JOSÉ DE ALMEIDA FILHO 0,00 0,00 0,00-13.915,41 52.095,44 38.180,03 38.180,03 38.180,03
220.04 - EST - TRANSPORTE ESCOLAR (FUNDAMENTAL) 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
220.05 - REFORMA EMEF VER. LUIZ BENEDITO 0,00 0,00 0,00508,75 3.577,17 4.085,92 4.085,92 4.085,92
260.00 - EDUCAÇÃO-FUNDEB 0,00 0,00 0,001.920.947,36 174.254,81 2.095.202,17 2.095.202,17 2.095.202,17
261.00 - EDUCAÇÃO-FUNDEB-MAGISTÉRIO 0,00 257.276,81 0,000,00 0,00 0,00 -257.276,81 -257.276,81
262.00 - EDUCAÇÃO-FUNDEB-OUTROS 0,00 40.219,71 0,000,00 0,00 0,00 -40.219,71 -40.219,71
300.00 - SAÚDE-Convênios/entidades/fundos 0,00 0,00 0,0011.923,56 47.712,70 59.636,26 59.636,26 59.636,26
300.18 - EST - SORRIA SÃO PAULO 0,00 0,00 0,00693,49 2.531,94 3.225,43 3.225,43 3.225,43
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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300.19 - EST - FUNDO A FUNDO GLICEMIA 0,00 0,00 0,000,00 27,28 27,28 27,28 27,28
300.20 - EST - QUALIS MAIS 0,00 3.792,62 0,00-44.508,00 67.932,49 23.424,49 19.631,87 19.631,87
300.26 - EST. - PROG. INCENT. CAMPANHA TODOS CONTRA O AEDES AEGYPTI 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
300.33 - EST - ATB-QUALIS UBS 0,00 0,00 0,001.256,40 4.755,53 6.011,93 6.011,93 6.011,93
300.42 - EST - EMENDA PARLAMENTAR P/ AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA 0,00 0,00 0,008.147,17 41.693,61 49.840,78 49.840,78 49.840,78
300.43 - EST - PAB ESTADUAL -739,50 43.540,14 0,000,00 0,00 0,00 -42.800,64 -42.800,64
300.49 - EST - EMENDA PARLAMENTAR AFONSO LOBATO 0,00 0,00 0,0071,31 364,96 436,27 436,27 436,27
300.52 - EST - EMENDA PARLAMENTAR HEROILMA 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
300.65 - EST - MEDICAMENTOS  E INSUMOS-REC. GONDIM 0,00 0,00 0,00-53.599,31 57.952,50 4.353,19 4.353,19 4.353,19
300.67 - EST - EMENDA PARLAMENTAR AFONSO LOBATO 0,00 0,00 0,00-212.061,97 225.053,77 12.991,80 12.991,80 12.991,80
300.68 - EST - EMENDA PARLAMENTAR MARCO AURÉLIO DE SOUZA 0,00 0,00 0,003,40 0,00 3,40 3,40 3,40
500.00 - ASSISTÊNCIA SOCIAL-Convênios/entidades/fundos 0,00 0,00 0,000,00 6,72 6,72 6,72 6,72
500.11 - EST - PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 0,00 1.496,00 0,004.388,49 241,86 4.630,35 3.134,35 3.134,35
500.12 - PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA ESPECIAL - NÃO UTILIZAR 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
500.28 - EST - PROJETO GERAÇÃO DE RENDA-FDO SOLID. DESENV. SOC. CULT.SP 0,00 0,00 0,00-49,20 8.963,16 8.913,96 8.913,96 8.913,96
500.29 - EST - PSE - PROGRAMA SOCIAL ESPECIAL -656,00 3.620,40 0,003.400,13 2.273,01 5.673,14 2.708,74 2.708,74
500.32 - EST - EMENDA PARLAMENTAR GONDIM P/ VEÍCULO 0,00 0,00 0,000,00 100,70 100,70 100,70 100,70
500.34 - EST - EMENDA PARLAMENTAR VAZ DE LIMA P/ VEÍCULO 0,00 0,00 0,000,00 100,70 100,70 100,70 100,70
500.40 - EST - CENTRO DE CONVIVENCIA DO IDOSO 0,00 0,00 0,00-102.898,54 102.898,54 0,00 0,00 0,00

TOTAL FONTE: 1.313.995,78 1.345.257,97 2.659.253,75 -501.065,98 349.945,68 2.810.374,05 0,00 2.810.374,05
03 - RECURSOS PRÓPRIOS DE FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA-VINCULADOS

100.22 - ALUGUEL DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS 0,00 6.520,90 0,000,00 0,00 0,00 -6.520,90 -6.520,90
110.00 - GERAL 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL FONTE: 0,00 0,00 0,00 0,00 6.520,90 -6.520,90 0,00 -6.520,90
05 - TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS

100.06 - FED - PLANO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
100.11 - REFORMA PRAÇA FERNANDO LOPES 0,00 0,00 0,000,00 0,01 0,01 0,01 0,01
100.16 - RECAPEAMENTO RUA VER. SEBASTIÃO CLAUDIANO 0,00 0,00 0,00180,64 910,54 1.091,18 1.091,18 1.091,18
100.17 - CONVÊNIO FUNARTE - AQ. DE INSTRUMENTOS MUSICAIS 0,00 0,00 0,0057.607,73 328.750,00 386.357,73 386.357,73 386.357,73
100.23 - INTERNET PARA TODOS 0,00 0,00 0,000,00 1.167,05 1.167,05 1.167,05 1.167,05
100.27 - FESTA SERTANEJA DE SANTA ISABEL 0,00 0,00 0,006.007,04 21.942,06 27.949,10 27.949,10 27.949,10
100.35 - FED - AQUISIÇÃO DE TRATORES E IMPL. AGRICOLAS 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
100.57 - CONSTRUÇÃO QUADRA JD. VISTA VERDE 0,00 0,00 0,0056.438,40 193.955,20 250.393,60 250.393,60 250.393,60
100.64 - FED - CONV. AGRIC. - AQUISIÇÃO DE MOTONIVELADORA 0,00 0,00 0,00186,57 6.813,24 6.999,81 6.999,81 6.999,81
100.80 - FED - MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 0,00 108,31 0,00-383.323,30 393.240,00 9.916,70 9.808,39 9.808,39
100.94 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE PARA NUCLEOS ESPORTIVOS 0,00 0,00 0,00-95.573,58 95.573,58 0,00 0,00 0,00
200.00 - EDUCAÇÃO-Convênios/entidades/fundos 0,00 0,00 0,00-47.593,72 167.748,85 120.155,13 120.155,13 120.155,13
200.02 - FED - QSE -183.588,25 155.958,15 0,00-573.776,52 1.297.445,43 723.668,91 751.299,01 751.299,01
200.03 - FED - PNAE EJA 0,00 0,00 0,0010.623,40 54.365,83 64.989,23 64.989,23 64.989,23
200.04 - FED - PROGRAMA BRASIL ALFABETIZADO 0,00 0,00 0,00199,82 976,72 1.176,54 1.176,54 1.176,54
200.05 - FED - PNAE - ATEND. EDUC. ESPECIAL. 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
210.03 - FED - PNAEC 0,00 5.994,54 0,000,00 0,00 0,00 -5.994,54 -5.994,54
210.04 - FED - PNAEP -13.656,76 0,00 0,000,00 0,00 0,00 13.656,76 13.656,76
210.08 - FED - MANUT. EDUC. INFANTIL - APOIO AS CRECHES 0,00 0,00 0,0032.026,40 163.896,81 195.923,21 195.923,21 195.923,21
210.09 - FED - BRASIL CARINHOSO 0,00 0,00 0,00-29.052,50 36.526,35 7.473,85 7.473,85 7.473,85
220.02 - FED - PNAEF 0,00 87,63 0,000,00 0,00 0,00 -87,63 -87,63
220.03 - FED - PNATE FUNDAMENTAL 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
220.06 - FED - PDDE 0,00 978,00 0,004.675,00 4.183,48 8.858,48 7.880,48 7.880,48
220.08 - FED - CONSTR. QUADRA ESCOLAR C/ VESTIÁRIO R: FERNANDES CARDOS -160.194,78 0,00 0,00763,45 179,50 942,95 161.137,73 161.137,73
220.09 - FED - CONSTR. QUADRA ESCOLAR R: PREF. ARTHUR JOSÉ DA COSTA 0,00 0,00 0,005.593,84 1.746,17 7.340,01 7.340,01 7.340,01
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220.10 - FED - CONSTR. QUADRA ESCOLAR R: DIRCE SOUZA MACHADO 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
240.01 - FED - PNAE - ATEND. EDUC. ESPECIAL 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
300.00 - SAÚDE-Convênios/entidades/fundos 0,00 0,00 0,004.332,30 21.517,00 25.849,30 25.849,30 25.849,30
300.02 - FED - VS-REDE DE FRIOS 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
300.03 - FED - AFB-ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA BÁSICA -5.685,29 0,00 0,0070.050,64 19.568,60 89.619,24 95.304,53 95.304,53
300.04 - FED - MAC-SAMU -2.677,07 0,00 0,000,00 16,03 16,03 2.693,10 2.693,10
300.05 - FED - MAC-TETO MUNIC. MED -5.908,76 10.820,96 0,00-390.360,75 538.382,05 148.021,30 143.109,10 143.109,10
300.06 - FED - ATB-PAB FIXO -23.793,92 14.511,44 0,00193.849,35 41.746,71 235.596,06 244.878,54 244.878,54
300.07 - FED - ATB-ACS 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
300.09 - FED - ATB-SAÚDE BUCAL 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
300.10 - FED - ATB-SAÚDE DA FAMÍLIA 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
300.11 - FED - VIS-HIV/AIDS E OUTRAS DST/INCENTIVO 0,00 0,00 0,000,00 148,58 148,58 148,58 148,58
300.12 - FED - VIS-TETO FINANCEIRO DA VIG. EM SAÚDE -7.780,83 0,00 0,000,00 0,00 0,00 7.780,83 7.780,83
300.13 - FED - VIS-AÇÕES ESTRUTURANTES DE VIG. SANIT. -6.406,40 2.353,86 0,000,00 0,00 0,00 4.052,54 4.052,54
300.16 - FED - MAC-FAEC -313.464,34 5.670,00 0,000,00 0,00 0,00 307.794,34 307.794,34
300.17 - FED - MAC- MANUTENÇÃO AMBULÂNCIAS -7.871,84 0,00 0,000,00 0,00 0,00 7.871,84 7.871,84
300.22 - FED - ASSIST. FINANC. COMPLEM. - ACE - 95% 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
300.23 - FED - FORTALEC. DE POL. AFETA A ATUAÇÃO ESTRAT. - ACE - 5% 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
300.25 - FED - UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO - UPA 0,00 0,00 0,0011.664,33 63.110,35 74.774,68 74.774,68 74.774,68
300.27 - FED - PISO FIXO DE VIGILÂNCIA E PROMOÇÃO DA SAÚDE 0,00 0,00 0,0042.365,45 332,51 42.697,96 42.697,96 42.697,96
300.29 - FED - ATB-PROGR. MELHORIA DO ACESSO E QUALIDADE -2.321,18 970,40 0,000,00 0,00 0,00 1.350,78 1.350,78
300.30 - FED - MAC- IAC-INCENTIVO A CONTRATUALIZAÇÃO 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
300.31 - FED - INV-IMPLANTAÇÃO CONSTR. POLO ACAD. SAUDE BASICA 0,00 0,00 0,003.515,28 17.182,96 20.698,24 20.698,24 20.698,24
300.37 - FED - MAC-REDE CEGONHA 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
300.40 - FED - MAC-INCENT. DE QUALIF. DAS AÇÕES DE DENGUE -500,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 500,00 500,00
300.44 - FED - MAC-TETO MUNIC. LIMITE UPA 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
300.48 - FED - QUALIFAR - SUS 0,00 0,00 0,00-28.683,41 38.064,27 9.380,86 9.380,86 9.380,86
300.50 - FED - EMENDA PARLAMENTAR ROBERTO LUCENA 0,00 0,00 0,00290,28 1.593,73 1.884,01 1.884,01 1.884,01
300.53 - FED - EMENDA PARLAMENTAR GUILHERME MUSSI 0,00 0,00 0,00-677,99 16.580,40 15.902,41 15.902,41 15.902,41
300.57 - FED - APERF. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - FNS 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
300.60 - FED - FAEC - PROJETO OLHAR BRASIL CONSULTA 0,00 1.386,00 0,000,00 0,00 0,00 -1.386,00 -1.386,00
300.69 - EMENDA PARL. PAULO TEIXEIRA 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
300.70 - FED - EMENDA PARL. PAULO PEREIRA. -4.854,80 0,00 0,000,00 0,00 0,00 4.854,80 4.854,80
300.76 - FED - EMENDA ELI CORREIA FILHO 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
300.79 - FED - MAC - CAPS CENTRO ATENÇÃO PSICOSOCIAL 0,00 0,00 0,004.305,49 42.000,00 46.305,49 46.305,49 46.305,49
300.80 - FED - ATB-EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 0,00 0,00 0,0038.691,72 67.136,20 105.827,92 105.827,92 105.827,92
500.00 - ASSISTÊNCIA SOCIAL-Convênios/entidades/fundos 0,00 0,00 0,005.046,19 44.913,54 49.959,73 49.959,73 49.959,73
500.04 - FED - PISO BÁSICO FIXO - PAIF 0,00 1.542,61 0,00-133.451,09 133.490,71 39,62 -1.502,99 -1.502,99
500.05 - FED - PISO BÁSICO DE TRANSIÇÃO - PTB 0,00 0,00 0,0017,47 0,49 17,96 17,96 17,96
500.06 - FED - PISO DE ALTA COMPLEXIDADE I - PAC 0,00 0,00 0,00-8.601,91 44.216,22 35.614,31 35.614,31 35.614,31
500.07 - FED - PISO DE TRANS. MÉDIA COMPLEX. - PCD -74,40 0,00 0,0035.305,12 13.042,56 48.347,68 48.422,08 48.422,08
500.08 - FED - PETI 0,00 0,00 0,00-52,82 69,77 16,95 16,95 16,95
500.09 - FED - REC. IGD BOLSA FAMÍLIA 0,00 221,00 0,0074.465,13 189.656,33 264.121,46 263.900,46 263.900,46
500.10 - FED - REC. IGD - SUAS 0,00 0,00 0,00-2.141,07 2.141,07 0,00 0,00 0,00
500.13 - FED - PISO FIXO MÉDIA COMPLEXIDADE 0,00 0,00 0,00-50.512,22 50.512,22 0,00 0,00 0,00
500.14 - FED - PRO-JOVEM 0,00 0,00 0,00-2.467,67 2.497,33 29,66 29,66 29,66
500.25 - EST - EMENDA PARLAMENTAR PROC. SEADS N° 1047/2009 0,00 0,00 0,00-1.360,00 1.360,00 0,00 0,00 0,00
500.27 - FED - PISO BÁSICO VARIÁVEL II 0,00 0,00 0,00-823,54 847,40 23,86 23,86 23,86
500.33 - FED - IGD SUAS 0,00 0,00 0,007.899,20 0,00 7.899,20 7.899,20 7.899,20
500.35 - FED - SERV. CONVIV. E FORTALEC. DE VINCULO 0,00 0,00 0,00103.620,83 0,00 103.620,83 103.620,83 103.620,83
500.37 - FED - BPC NA ESCOLA 0,00 0,00 0,002.529,85 0,00 2.529,85 2.529,85 2.529,85
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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Data: 30/01/2017 12:13:02
Demonstrativo das Disponibilidades Financeiras Orçamentárias - Período: Dezembro / 2016 Sistema CECAM

PODER DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS DEDUÇÕES DISPONIBILIDADES INSCRIÇÕES EM SUFICIENCIA/
ÓRGÃO EMPENHOS FINANCEIRAS RESTOS A PAGAR INSUFICIÊNCIA

FONTE DE RECURSOS DO EXERCÍCIO (I) DE EXERCICIO TOTAIS III (I+II) R.P. DE EXERCICIOS LIQUIDADOS A LIQUIDAS (X) FINACEIRA(XI)
CÓDIGO DE APLICAÇÃO ANTERIOR(II) ANTERIORES (IV) PAGAR (V) (VI=III-IV-V)

TOTAL FONTE: -976.201,17 4.119.547,85 3.143.346,68 -738.778,62 200.602,90 3.681.522,40 0,00 3.681.522,40
07 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO

100.78 - PMAT - PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 0,00 0,00 0,001.222,50 5.975,66 7.198,16 7.198,16 7.198,16
TOTAL FONTE: 1.222,50 5.975,66 7.198,16 0,00 0,00 7.198,16 0,00 7.198,16

TOTAL ORGÃO: 5.542.704,93 8.430.734,02 13.973.438,95 -1.519.496,69 2.029.394,65 13.463.540,99 0,00 13.463.540,99
TOTAL PODER: 5.542.704,93 8.430.734,02 13.973.438,95 -1.519.496,69 2.029.394,65 13.463.540,99 0,00 13.463.540,99

PODER LEGISLATIVO
CAMARA

01 - TESOURO
110.00 - GERAL 0,00 0,00 0,00-78.110,25 188.962,18 110.851,93 110.851,93 110.851,93

TOTAL FONTE: -78.110,25 188.962,18 110.851,93 0,00 0,00 110.851,93 0,00 110.851,93
TOTAL ORGÃO: -78.110,25 188.962,18 110.851,93 0,00 0,00 110.851,93 0,00 110.851,93

TOTAL PODER: -78.110,25 188.962,18 110.851,93 0,00 0,00 110.851,93 0,00 110.851,93

Fonte: Balancete Consolidado
Nota: Haverá uma especificação para o período 1º a 5º bimestre e outra para o sexto bimestre.

PADRE GABRIEL GONZAGA BINA SERGIO F. DE PAULA
C.R.C. 1SP284781/0-3
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Data: 30/01/2017 11:58:50
Demonstrativo das Disponibilidades Financeiras do Regime Próprio dos Servidores Públicos - Dezembro / 2016Sistema CECAM

RECEITAS 0,00 DESPESAS 0,00

ORCAMENTARIA E INTRAORCAMENTARIAS 0,00 ORCAMENTARIA E INTRAORCAMENTARIAS PAGAS 0,00

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 0,00 TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 0,00

EXTRAORÇAMENTARIAS 0,00 EXTRAORÇAMENTARIAS 0,00

Saldo do Exercício Anterior 0,00 Saldo do Exercício Atual 0,00

CAIXA 0,00 CAIXA 0,00

BANCO CONTAS MOVIMENTO 0,00 BANCO CONTAS MOVIMENTO 0,00

APLICAÇÕES FINANCEIRAS 0,00 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 0,00

TOTAL 0,00 TOTAL 0,00

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

Saldo Atual 0,00
(-) Restos a Pagar de Exercícios Anteriores e Outras Obrigações Financeiras 0,00
(=) Disponibilidade antes da Inscrição de Restos a Pagar do Exercício 0,00
(-) Restos a Pagar do Exercício 0,00
(=) Disponibilidade Financeira 0,00

PADRE GABRIEL GONZAGA BINA SERGIO F. DE PAULA
C.R.C. 1SP284781/0-3
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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Demonstrativo de Restos a Pagar - Período: 6º Bimestre / 2016 Sistema CECAM

PODER / ORGÃO SALDO DE EXEC. ANT. MOVIMENTAÇÃO ATÉ O BIMESTRE INSC. AO FIN. EXEC. SALDO ATE O BIMESTRE

Fonte de Recurso Não Pagamentos Cancelamentos Não Não

Código Aplicação Processados Processados Liquidação Processados Não Proces. Processados Não Proces. Processados Processados Processados Processados

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
01.100.10 - ÁGUA E ESGOTO 36.382,68 41.365,16 11.333,05 36.382,68 11.333,05 0,00 1,99 0,00 0,00 0,00 30.030,12
01.100.22 - ALUGUEL DE MÁQU 0,00 427,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 427,00
01.100.90 - ILUMINAÇÃO PÚBLICA 0,00 75.945,40 75.945,40 0,00 75.945,40 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
01.110.00 - GERAL 865.403,79 991.268,50 691.832,47 841.820,79 690.782,66 0,00 110.752,72 0,00 0,00 23.583,00 189.733,12
01.200.01 - RECURSOS PRÓPRI 6.303,88 50.133,44 45.853,92 4.060,88 45.853,92 0,00 479,52 0,00 0,00 2.243,00 3.800,00
01.210.00 - EDUCAÇÃO INFANTI 51.115,16 11.710,45 8.904,65 51.115,16 8.904,65 0,00 2.805,80 0,00 0,00 0,00 0,00
01.220.00 - ENSINO FUNDAMEN 83.072,85 15.493,58 12.951,49 81.622,85 12.951,49 0,00 2.542,09 0,00 0,00 1.450,00 0,00
01.240.00 - EDUCAÇÃO ESPECIA 3.667,77 0,00 0,00 3.667,77 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
01.310.00 - SAÚDE–GERAL 150.706,59 30.599,29 24.115,00 149.491,17 24.115,00 0,00 3.855,01 0,00 0,00 1.215,42 2.629,28
01.400.01 - TRÂNSITO - OUTROS 21.670,44 10.589,66 7.465,93 21.670,44 7.465,93 0,00 0,08 0,00 0,00 0,00 3.123,65
01.410.00 - TRÂNSITO-SINALIZ 0,00 57.922,95 27.336,28 0,00 27.336,28 0,00 21.082,67 0,00 0,00 0,00 9.504,00
01.420.00 - TRÂNSITO-ENGENH 0,00 138.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 138.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
01.450.00 - TRÂNSITO-FISCALI 0,00 21.236,86 17.476,26 0,00 13.504,58 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7.732,28
01.460.00 - TRÂNSITO-EDUCAÇ 1.740,00 3.537,00 819,00 1.740,00 819,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.718,00
01.510.00 - ASSISTÊNCIA SOCI 53.882,00 132.339,79 91.032,94 53.821,01 90.581,10 60,99 40.295,47 0,00 0,00 0,00 1.463,22
02.100.03 - CONVÊNIO - FEHIDR 0,00 35.262,59 35.262,59 0,00 35.262,59 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
02.100.32 - EST - MICROBACIA 0,00 4.409,32 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.409,32
02.100.77 - EST - PLANO DE R 0,00 191.237,81 191.237,81 0,00 191.237,81 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
02.100.97 - EST - FEHIDRO M 0,00 167.242,50 119.418,18 0,00 119.418,18 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 47.824,32
02.100.98 - EST - FEHIDRO D 10,00 447.426,84 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10,00 447.426,84
02.220.01 - EST - CONV. EMEF 0,00 61.471,62 61.471,62 0,00 61.471,62 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
02.261.00 - EDUCAÇÃO-FUNDEB 179.716,92 1.000,00 981,88 177.714,01 981,88 2.002,91 18,12 0,00 0,00 0,00 0,00
02.262.00 - EDUCAÇÃO-FUNDEB 0,00 17.244,59 3.645,60 0,00 3.645,60 0,00 13.598,99 0,00 0,00 0,00 0,00
02.300.18 - EST - SORRIA SÃO 131,32 1.002,72 1.002,72 131,32 1.002,72 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
02.300.43 - EST - PAB ESTADUA 31.871,25 50.694,80 50.273,30 31.871,25 49.955,30 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 739,50
02.300.65 - EST - MEDICAMENT 10.544,00 6.775,00 6.775,00 10.544,00 6.775,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
02.300.67 - EST - EMENDA PA 0,00 215.753,77 215.753,77 0,00 215.753,77 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
02.500.29 - EST - PSE - PROG 656,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 656,00 0,00
02.500.40 - EST - CENTRO DE 0,00 202.898,54 202.898,54 0,00 202.898,54 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
05.100.17 - CONVÊNIO FUNART 0,00 262.998,51 0,00 0,00 0,00 0,00 262.998,51 0,00 0,00 0,00 0,00
05.100.80 - FED - MINISTÉRIO 0,00 369.046,00 369.046,00 0,00 369.046,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
05.100.94 - EQUIPAMENTOS E 0,00 70.454,93 70.454,93 0,00 70.454,93 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
05.200.02 - FED - QSE 126.454,45 690.379,35 491.356,97 125.494,76 485.659,26 0,00 22.091,53 0,00 0,00 959,69 182.628,56
05.200.03 - FED - PNAE EJA 0,00 6.990,00 6.990,00 0,00 6.990,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
05.210.04 - FED - PNAEP 0,00 13.656,76 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 13.656,76
05.210.09 - FED - BRASIL CARI 0,00 22.759,90 22.690,90 0,00 22.690,90 0,00 69,00 0,00 0,00 0,00 0,00
05.220.02 - FED - PNAEF 0,00 16.684,03 0,00 0,00 0,00 0,00 16.684,03 0,00 0,00 0,00 0,00
05.220.06 - FED - PDDE 0,00 2.628,40 2.628,40 0,00 2.628,40 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
05.220.08 - FED - CONSTR. Q 0,00 368.008,98 224.421,78 0,00 207.814,20 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 160.194,78
05.300.02 - FED - VS-REDE DE F 0,00 2.314,48 2.314,48 0,00 2.314,48 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
05.300.03 - FED - AFB-ASSIST 6.393,91 1.104,00 360,00 1.452,62 360,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.941,29 744,00
05.300.04 - FED - MAC-SAMU 3.923,25 36.236,58 33.559,51 3.923,25 33.559,51 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.677,07
05.300.05 - FED - MAC-TETO MU 1.735,00 333.889,18 328.135,54 435,00 328.135,54 0,00 1.144,88 0,00 0,00 1.300,00 4.608,76
05.300.06 - FED - ATB-PAB FIXO 46.755,72 44.180,10 20.917,57 46.755,72 20.370,18 0,00 16,00 0,00 0,00 0,00 23.793,92
05.300.11 - FED - VIS-HIV/AID 1.004,72 2.822,11 2.822,11 1.004,72 2.822,11 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
05.300.12 - FED - VIS-TETO FI 84.382,50 33.134,20 28.870,94 82.325,45 26.471,16 0,00 939,26 0,00 0,00 2.057,05 5.723,78
05.300.13 - FED - VIS-AÇÕES E 380,20 6.603,80 197,40 380,20 197,40 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.406,40
05.300.16 - FED - MAC-FAEC 0,00 326.384,43 12.920,09 0,00 12.920,09 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 313.464,34
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05.300.17 - FED - MAC- MANU 145,00 15.187,42 7.315,58 145,00 7.315,58 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7.871,84
05.300.29 - FED - ATB-PROGR 19.122,34 49.144,99 39.177,65 18.783,54 39.177,65 0,00 7.984,96 0,00 0,00 338,80 1.982,38
05.300.30 - FED - MAC- IAC-I 0,00 84.881,71 84.881,71 0,00 84.881,71 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
05.300.37 - FED - MAC-REDE C 0,00 52.770,24 52.770,24 0,00 52.770,24 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
05.300.40 - FED - MAC-INCENT 0,00 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 500,00
05.300.53 - FED - EMENDA PA 0,00 5.491,92 5.491,92 0,00 5.491,92 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
05.300.57 - FED - APERF. SIST 0,00 242,48 242,48 0,00 242,48 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
05.300.69 - EMENDA PARL. PAU 0,00 3.240,00 3.240,00 0,00 3.240,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
05.300.70 - FED - EMENDA PARL 0,00 47.990,74 43.135,94 0,00 43.135,94 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.854,80
05.300.76 - FED - EMENDA ELI 0,00 59.215,00 59.215,00 0,00 59.215,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
05.500.04 - FED - PISO BÁSICO F 0,00 657,90 500,00 0,00 500,00 0,00 157,90 0,00 0,00 0,00 0,00
05.500.06 - FED - PISO DE ALT 0,00 1.699,41 489,66 0,00 489,66 0,00 1.209,75 0,00 0,00 0,00 0,00
05.500.07 - FED - PISO DE TRA 0,00 2.169,68 613,60 0,00 306,80 0,00 1.788,48 0,00 0,00 0,00 74,40

TOTAL 1.787.171,74 5.916.456,41 3.818.547,80 1.746.353,59 3.787.197,21 2.063,90 648.516,76 0,00 0,00 38.754,25 1.480.742,44

CAMARA
01.110.00 - GERAL 76.319,06 112.643,12 125.422,57 76.319,06 107.037,43 0,00 5.605,69 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 76.319,06 112.643,12 125.422,57 76.319,06 107.037,43 0,00 5.605,69 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL GERAL 1.863.490,80 6.029.099,53 3.943.970,37 1.822.672,65 3.894.234,64 2.063,90 654.122,45 0,00 0,00 38.754,25 1.480.742,44

PADRE GABRIEL GONZAGA BINA SERGIO F. DE PAULA
C.R.C. 1SP284781/0-3
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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LRF, art 53, inciso III

SALDO
ESPECIFICAÇÃO

Em 31 dezembro/2015 Em 5º Bimestre Em 6º Bimestre

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 158.734,44 2.484,42 112.991,20

DEDUÇÕES (II)¹ 9.645.688,83 12.054.365,33 17.001.173,04

ATIVO DISPONÍVEL 11.041.340,86 11.693.865,48 16.540.256,68

HAVERES FINANCEIROS 467.838,77 490.063,60 513.459,01

(-)RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 1.863.490,80 129.563,75 52.542,65

DIVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III)=(I-II) -9.486.954,39 -12.051.880,91 -16.888.181,84

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0,00 0,00 0,00

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 0,00 0,00 0,00

DIVIDA FISCAL LÍQUIDA (III+IV-V) -9.486.954,39 -12.051.880,91 -16.888.181,84

PERÍODO DE REFERÊNCIA
ESPECIFICAÇÃO

No BIMESTRE Jan. a 6º Bimestre

RESULTADO NOMINAL -4.836.300,93 -7.401.227,45

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS -150.000,00
DA LDO PARA O EXERCÍCIO DE REFERENCIA

FONTE: BALANCETE CONSOLIDADO
¹ Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total do Ativo Disponivel, mais os Haveres Financeiros for menor que o Restos a Pagar Processados, não deverá ser informado nessa linha. 
Assim quando o cálculo de DEDUÇÕES (II) for negativo, colocar um '-' (traço) nessa linha.

PADRE GABRIEL GONZAGA BINA SERGIO F. DE PAULA
C.R.C. 1SP284781/0-3
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Demonstrativo do Resultado Primário - Período: 6º Bimestre / 2016 Sistema CECAM

LRF, art 53, inciso III

RECEITAS FISCAIS PREVISÃO ANUAL PREVISÃO ANUAL RECEITAS
INICIAL ATUALIZADA REALIZADAS

RECEITAS FISCAIS CORRENTES (I) 139.118.660,00 142.820.260,99 140.439.254,96
Receita Tributária 23.040.500,00 24.748.900,00 23.107.664,23
Receita de Contribuição 2.712.000,00 2.712.000,00 2.754.899,78

Receita Previdenciária 12.000,00 12.000,00 18.991,17
Outras Contribuições 2.700.000,00 2.700.000,00 2.735.908,61

Receita Patrimonial Líquida 0,00 0,00 0,00
Receita Patrimonial 814.250,00 1.002.414,64 2.261.340,67
(-)Aplicações Financeiras 814.250,00 1.002.414,64 2.261.340,67

Transferências Correntes 110.603.660,00 112.187.581,28 109.813.391,27
Demais Receitas Correntes 2.762.500,00 3.171.779,71 4.763.299,68

Dívida Ativa 1.774.000,00 1.774.000,00 1.344.552,27
DIVERSAS RECEITAS CORRENTES 988.500,00 1.397.779,71 3.418.747,41

RECEITAS DE CAPITAL (II) 14.836.090,00 19.463.891,25 5.498.096,04
Operações de Crédito (III) 4.545.300,00 4.545.300,00 0,00
Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00
Alienação de Ativos (V) 0,00 0,00 0,00
Transferência de Capital 10.290.790,00 14.918.591,25 5.498.096,04

Convênios 10.290.790,00 14.918.591,25 5.498.096,04
RECEITAS FISCAIS DE CAPITAL (VI)=(II-III-IV-V) 10.290.790,00 14.918.591,25 5.498.096,04
DEDUÇÕES DA RECEITA (VII) 12.269.000,00 12.269.000,00 12.015.598,04
RECEITAS FISCAIS LÍQUIDAS (VIII)=(I+VI-VII) 137.140.450,00 145.469.852,24 133.921.752,96

DESPESAS FISCAIS DOTAÇÃO ANUAL DOTAÇÃO ANUAL DESPESAS
INICIAL ATUALIZADA LIQUIDAS

DESPESAS CORRENTES (IX) 120.010.310,00 130.530.021,46 119.252.940,17
Pessoal e Encargos Sociais 61.054.720,00 63.758.413,49 61.197.420,56
Juros e Encargos da Dívida (X) 250.000,00 6.750,00 4.361,36
Outras Despesas Correntes 58.705.590,00 66.764.857,97 58.051.158,25

DESPESAS FISCAIS CORRENTES (XI) = (IX-X) 119.760.310,00 130.523.271,46 119.248.578,81
DESPESAS CAPITAL (XII) 18.489.690,00 22.770.967,60 7.778.046,14

Investimentos 17.786.590,00 22.112.267,60 7.133.608,27
Inversoes Financeiras 53.100,00 3.000,00 0,00

Concessão de Empréstimos (XIII) 0,00 0,00 0,00
Aquisição de Título de Capital já Integralizado(XIV) 0,00 0,00 0,00
Demais Inversões Financeiras 53.100,00 3.000,00 0,00

Amortização da Divida (XV) 650.000,00 655.700,00 644.437,87
DESPESA FISCAIS DE CAPITAL (XVI)=(XII-XIII-XIV-XV) 17.839.690,00 22.115.267,60 7.133.608,27
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVII) 4.000.000,00 1.220,05 0,00
DESPESAS FISCAIS LÍQUIDAS (XVIII)=(XI+XVI+XVII) 141.600.000,00 152.639.759,11 126.382.187,08

RESULTADO PRIMARIO (VIII-XVIII) -4.459.550,00 -7.169.906,87 7.539.565,88

META DE RESULTADO PRIMARIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO 840.000,00

FONTE: BALANCETE CONSOLIDADO

PADRE GABRIEL GONZAGA BINA SERGIO F. DE PAULA
C.R.C. 1SP284781/0-3
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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Data: 30/01/2017 11:54:36
Relatório Resumido da Execução Orçamentaria - Demonstrativo das Despesas por Função e Subfunção - Período: 6º Bimestre / 2016 Sistema CECAM

Cód Cód Subfunção Dotação Adicionais/Créditos Dotação Atualizada Despesas Empenhadas Saldo a Despesas Liquidadas Saldo a
Func. Subf. Inicial Anulações Empenhar Liquidar
01 Legislativa 5.944.000,00 0,00 5.944.000,00 5.572.165,11 371.834,89 5.461.313,18 110.851,93
01 031 Ação Legislativa 5.878.000,00 6.742,18 5.884.742,18 5.514.459,29 370.282,89 5.403.607,36 110.851,93
01 032 Controle Externo 66.000,00 -6.742,18 59.257,82 57.705,82 1.552,00 57.705,82 0,00
04 Administração 18.368.520,00 2.485.645,54 20.854.165,54 16.134.225,10 4.719.940,44 15.542.572,69 591.652,41
04 122 Administração Geral 16.324.340,00 1.242.868,74 17.567.208,74 13.104.293,91 4.462.914,83 12.636.188,89 468.105,02
04 123 Administração Financeira 250.000,00 -243.250,00 6.750,00 4.361,36 2.388,64 4.361,36 0,00
04 125 Normatização e Fiscalização 1.593.780,00 1.531.821,35 3.125.601,35 2.883.690,94 241.910,41 2.760.143,55 123.547,39
04 126 Tecnologia da Informatização 200.400,00 -45.794,55 154.605,45 141.878,89 12.726,56 141.878,89 0,00
06 Segurança Pública 1.432.680,00 -144.387,74 1.288.292,26 1.215.816,15 72.476,11 1.208.770,41 7.045,74
06 181 Policiamento 17.000,00 0,00 17.000,00 6.923,11 10.076,89 6.923,11 0,00
06 182 Defesa Civil 1.415.680,00 -144.387,74 1.271.292,26 1.208.893,04 62.399,22 1.201.847,30 7.045,74
08 Assistência Social 3.895.100,00 1.150.978,86 5.046.078,86 3.640.088,58 1.405.990,28 3.578.022,22 62.066,36
08 122 Administração Geral 1.384.200,00 697.465,44 2.081.665,44 2.044.427,18 37.238,26 2.004.697,68 39.729,50
08 241 Assistência ao Idoso 225.600,00 -16.627,01 208.972,99 202.920,00 6.052,99 202.920,00 0,00
08 242 Assistência ao Portador de Deficiência 136.700,00 -74.100,00 62.600,00 62.168,06 431,94 55.314,96 6.853,10
08 243 Assistência à Criança e ao Adolescente 574.800,00 -3.072,99 571.727,01 542.147,08 29.579,93 538.477,69 3.669,39
08 244 Assistência Comunitária 1.573.800,00 547.313,42 2.121.113,42 788.426,26 1.332.687,16 776.611,89 11.814,37
10 Saúde 34.100.860,00 5.344.677,12 39.445.537,12 35.182.330,07 4.263.207,05 32.735.830,24 2.446.499,83
10 122 Administração Geral 1.956.500,00 142.852,00 2.099.352,00 1.943.011,51 156.340,49 1.925.877,32 17.134,19
10 301 Atenção Básica 12.051.600,00 1.123.821,11 13.175.421,11 10.856.556,64 2.318.864,47 10.122.700,61 733.856,03
10 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 18.353.470,00 3.656.870,60 22.010.340,60 20.904.439,31 1.105.901,29 19.255.339,45 1.649.099,86
10 304 Vigilância Sanitária 328.200,00 8.434,15 336.634,15 291.236,57 45.397,58 276.999,52 14.237,05
10 305 Vigilância Epidemiológica 1.411.090,00 412.699,26 1.823.789,26 1.187.086,04 636.703,22 1.154.913,34 32.172,70
12 Educação 47.582.840,00 1.582.128,86 49.164.968,86 46.060.185,75 3.104.783,11 45.231.231,93 828.953,82
12 122 Administração Geral 3.499.700,00 -570.244,50 2.929.455,50 2.640.394,41 289.061,09 2.630.140,81 10.253,60
12 306 Alimentação e Nutrição 1.717.800,00 300.807,62 2.018.607,62 1.850.302,90 168.304,72 1.675.343,32 174.959,58
12 361 Ensino Fundamental 28.831.780,00 1.231.721,24 30.063.501,24 28.269.296,59 1.794.204,65 27.737.169,39 532.127,20
12 362 Ensino Médio 54.460,00 0,00 54.460,00 53.460,00 1.000,00 53.460,00 0,00
12 363 Ensino Profissional 93.000,00 25.000,00 118.000,00 85.450,93 32.549,07 85.195,93 255,00
12 364 Ensino Superior 5.000,00 0,00 5.000,00 1.000,00 4.000,00 1.000,00 0,00
12 365 Educação Infantil 12.828.600,00 586.344,50 13.414.944,50 12.619.658,89 795.285,61 12.508.300,45 111.358,44
12 367 Educação Especial 552.500,00 8.500,00 561.000,00 540.622,03 20.377,97 540.622,03 0,00
13 Cultura 1.237.200,00 304.161,95 1.541.361,95 1.209.349,09 332.012,86 910.036,09 299.313,00
13 392 Difusão Cultural 1.237.200,00 304.161,95 1.541.361,95 1.209.349,09 332.012,86 910.036,09 299.313,00
15 Urbanismo 16.242.700,00 447.807,42 16.690.507,42 13.560.963,74 3.129.543,68 12.612.666,78 948.296,96
15 451 Infra-Estrutura Urbana 13.537.700,00 904.942,42 14.442.642,42 11.652.518,48 2.790.123,94 10.909.978,96 742.539,52
15 452 Serviços Urbanos 2.705.000,00 -457.135,00 2.247.865,00 1.908.445,26 339.419,74 1.702.687,82 205.757,44
17 Saneamento 4.469.200,00 2.799.251,40 7.268.451,40 6.212.581,26 1.055.870,14 6.212.581,26 0,00
17 512 Saneamento Básico Urbano 4.469.200,00 2.799.251,40 7.268.451,40 6.212.581,26 1.055.870,14 6.212.581,26 0,00
20 Agricultura 1.757.050,00 751.849,06 2.508.899,06 939.297,26 1.569.601,80 923.978,76 15.318,50
20 122 Administração Geral 1.757.050,00 751.849,06 2.508.899,06 939.297,26 1.569.601,80 923.978,76 15.318,50
23 Comércio e Serviços 887.550,00 160.000,00 1.047.550,00 650.803,78 396.746,22 650.803,78 0,00
23 695 Turismo 887.550,00 160.000,00 1.047.550,00 650.803,78 396.746,22 650.803,78 0,00
24 Comunicações 400,00 0,00 400,00 0,00 400,00 0,00 0,00
24 722 Telecomunicações 400,00 0,00 400,00 0,00 400,00 0,00 0,00
27 Desporto e Lazer 1.039.300,00 91.674,65 1.130.974,65 901.767,13 229.207,52 628.581,88 273.185,25
27 812 Desporto Comunitário 1.039.300,00 91.674,65 1.130.974,65 901.767,13 229.207,52 628.581,88 273.185,25
28 Encargos Especiais 1.542.600,00 -172.798,06 1.369.801,94 1.338.642,33 31.159,61 1.334.597,09 4.045,24
28 843 Serviço da Dívida Interna 800.000,00 4.201,94 804.201,94 783.671,35 20.530,59 779.626,11 4.045,24
28 846 Outros Encargos Especiais 742.600,00 -177.000,00 565.600,00 554.970,98 10.629,02 554.970,98 0,00

Reserva de Contingência 4.000.000,00 -3.998.779,95 1.220,05 1.220,05

Total 142.500.000,00 10.802.209,11 153.302.209,11 132.618.215,35 20.683.993,76 127.030.986,31 5.587.229,04
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PREVISÃO PREVISÃO RECEITAS RECEITAS
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS ANUAL ANUAL PREVISTAS ATÉ REALIZADAS ATÉ

INICIAL ATUALIZADA O BIMESTRE O BIMESTRE

RECEITAS CORRENTES(I) 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00
COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA ENTRE 
RGPS E RPPS

0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITA PATRIMONIAL 0,00 0,00 0,00 0,00
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITAS DE CAPITAL (II) 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITAS INTRA-ORÇAMENTARIAS(III) 0,00 0,00 0,00 0,00
CONTRIBUIÇÃO PATRONAL DO EXERCÍCIO 0,00 0,00 0,00 0,00
CONTRIBUIÇÃO PATRONAL DE EXERCÍCIOS 
ANTERIORES

0,00 0,00 0,00 0,00

OUTRAS RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITAS DE CAPITAL INTRA-ORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00
DEDUÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIAS (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00
TRANSFERÊNCIA FINANCEIRAS
PARA COBERTURA DE DÉFICIT(IV)

0,00 0,00 0,00 0,00

OUTROS APORTES FINANCEIROS AO
RPPS(V)

0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL RECEITAS (VII)=(I+II+III+V+VI) - IV 0,00 0,00 0,00 0,00

DOTAÇÃO DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INICIAL ATUALIZADA EMPENHADAS ATÉ LIQUIDADAS ATÉ

O BIMESTRE O BIMESTRE

ADMINISTRAÇÃO (VII) 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00
PREVIDÊNCIA SOCIAL (VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00
OUTRAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00
RESERVA DO  RPPS (SUPERÁVIT
PREVISTO NO ORÇAMENTO)(IX)

0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS
PREVIDENCIÁRIAS (X)=(VII+VIII+IX)

0,00 0,00 0,00 0,00

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO(XI)
(VI-X)

0,00 0,00 0,00 0,00
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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ESPECIFICAÇÃO EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS DOZE MESES
Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Totais

RECEITAS CORRENTES

RECEITA TRIBUTÁRIA 1.395.998,60 1.567.134,49 3.816.886,02 2.042.330,61 1.641.283,49 1.532.415,10 1.655.836,11 1.877.135,32 1.948.343,87 1.810.699,17 1.612.099,78 2.207.501,67 23.107.664,23

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 900,17 900,17 1.516,74 811.616,97 1.105,70 1.105,70 690.913,56 231.431,10 252.582,79 251.353,46 247.084,54 264.388,88 2.754.899,78

RECEITA PATRIMONIAL 7.382,28 14.850,00 34.010,40 21.759,65 78.980,02 149.199,40 119.037,03 4.152,34 21.231,87 32.368,92 101.069,54 1.677.299,22 2.261.340,67

RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITA DE SERVIÇOS 307.924,12 49.768,89 32.294,61 32.319,55 9.983,24 4.889,80 4.307,21 3.101,88 3.007,04 2.805,42 3.430,09 24.483,79 478.315,64

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 10.481.763,25 8.884.804,29 9.098.418,10 9.026.593,67 8.841.884,33 7.715.966,15 7.986.870,86 10.093.076,76 7.270.504,34 7.305.193,51 10.634.589,16 12.473.726,85 109.813.391,27

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 409.023,40 272.373,00 322.124,63 705.642,97 511.067,53 289.127,98 250.989,24 375.781,68 270.920,25 278.024,06 301.174,22 298.735,08 4.284.984,04

TOTAL RECEITAS CORRENTES 12.602.991,82 10.789.830,84 13.305.250,50 12.640.263,42 11.084.304,31 9.692.704,13 10.707.954,01 12.584.679,08 9.766.590,16 9.680.444,54 12.899.447,33 16.946.135,49 142.700.595,63

DEDUÇÕES

CONTRIB. DO SERVIDOR A RPPS 900,17 900,17 1.516,74 1.105,70 1.105,70 1.105,70 1.105,70 1.105,70 1.105,70 1.105,70 1.105,70 6.828,49 18.991,17

RECEITA COMP. PREVIDENCIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR CANCELADOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RESULTADO DO FUNDEB 12.015.598,04

FUNDEB RECEBIDO 2.730.231,79 1.779.181,41 2.599.961,76 1.767.677,26 2.169.367,81 1.666.226,13 1.809.688,36 2.070.744,47 1.642.805,28 1.817.924,00 2.102.531,24 2.214.863,08 24.371.202,59

FUNDEB RETIDO 1.267.550,94 1.065.331,41 1.042.823,71 835.211,68 1.051.725,32 839.041,64 770.848,98 941.168,07 740.207,01 845.481,41 1.208.958,91 1.407.248,96 12.015.598,04

TOTAL DEDUÇÕES 12.034.589,21

Receita Corrente Líquida 130.666.006,42

PADRE GABRIEL GONZAGA BINA SERGIO F. DE PAULA
C.R.C. 1SP284781/0-3

PREFEITO CONTADOR
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Novembro-Dezembro-2.016

01. Comunicado de CONCESSÃO DE ALVARÁ 
SANITÁRIO 

Nº. Protocolo: 2.988/2016	 Data de Protocolo: 18/08/2.016
Nº. CEVS: 354680110-471-000119-1-6
Razão Social: EDSON DOS SANTOS 
CNPJ/CPF: 004.359.588-01
Endereço: RUA “B”, Nº 10		  Bairro: VILA SÃO PEDRO
Município: SANTA ISABEL 	 CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: EDSON DOS SANTOS	 CPF: 004.359.588-01

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,

Defere a Licença de Funcionamento sendo que seu responsável, 
EDSON DOS SANTOS, assume cumprir a Legislação vigente e obser-
var as boas práticas referentes as atividades prestadas, respondendo 
civil e criminalmente pelo não cumprimento de tais exigências, ficando 
inclusive sujeito ao cancelamento deste documento.

Santa Isabel, 03 de novembro de 2.016.

02. Comunicado de CONCESSÃO DE ALVARÁ 
SANITÁRIO 

Nº. Protocolo: 3717/2016 	 Data de Protocolo: 03/11/2.016
Nº. CEVS: 354680110-561-000204-1-9
Razão Social: LEANDRO DA SILVA PEREIRA 
CNPJ/CPF: 385.069.918-89
Endereço: ESTRADA DO OURO FINO, KM 8
Bairro: CONDOMINIO BONANZA
Município: SANTA ISABEL	  CEP: 07500-000	  UF: SP
Resp. Legal: LEANDRO DA SILVA PEREIRA - CPF: 385.069.918-

89
A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,

Defere a Licença de Funcionamento sendo que seu responsável, 
LEANDRO DA SILVA PEREIRA, assume cumprir a Legislação vigente 
e observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, respon-
dendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de tais exigências, 
ficando inclusive sujeito ao cancelamento deste documento.

Santa Isabel, 09 de novembro de 2.016.

03. Comunicado de BAIXA DE
CO-RESPONSABILIDADE TECNICA 

Nº. Protocolo: 3178/2016	 Data de Protocolo: 09/09/2.016
Nº. CEVS: 354680110-477-000024-1-0 
Razão Social: MASSAO DROGARIAS LTDA
CNPJ/CPF: 06.123.490/0004-42
Endereço: AVENIDA REPUBLICA, Nº 320 		

BAIRRO: CENTRO
Município: SANTA ISABEL	  CEP: 07500-000	  UF: SP
Resp. Legal: SERGIO MASSAO KOTI  - CPF: 134.728.678-09
Resp. Técnico: FERNANDA DE MELLO DIAS FERNANDES
CPF: 336.122.538-83 
Conselho Prof: CRF 	 No. Inscr.: 81218 	 UF: SP

A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA

Defere a Baixa de co-responsabilidade Técnica a Farmacêutica, 
FERNANDA DE MELLO DIAS FERNANDES, CRF – 81218.

Santa Isabel, 15 de setembro de 2.016.
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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                                               Mês: Novembro-Dezembro de 2.016
AUTO DE INFRAÇÃO
AIF – 004/16 ERRO DE ESCRITURAÇÃO
AIF – 005/16 Companhia de Saneamento Basico do Estado de São Paulo - SABESP, Rua Leopoldo da Cunha
Lima, 157, Lanificio, art. 122 inciso XX da Lei Estadual 10.083 de 23/09/1998 Codigo Sanitario do Estado de São 
Paulo.
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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PODER LEGISLATIVO CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
Resolução nº 251, de 17 de janeiro de 2017

“Cria na Câmara Municipal quinze cargos de Chefe de Gabinete 
Parlamentar e dá outras providências”

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, José Alencar 
Galbiatti, Presidente, promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º. Ficam criados no Quadro de Pessoal da Câmara Munici-
pal – CARGOS EM COMISSÃO MANTIDOS OU REDENOMINADOS 
– constante do Anexo I da Resolução no 160, de 16 de julho de 1.997, 
com alterações posteriores, 15 (quinze) cargos em comissão de Chefe 
de Gabinete Parlamentar, com lotação no Gabinete do Vereador, de 
livre nomeação e exoneração pela Mesa.

Parágrafo único. O valor dos vencimentos dos cargos de que trata 
o “caput” deste artigo será fixado por lei, correspondente à referência 
8 (oito) da Tabela Básica de Vencimentos dos servidores do Poder Le-
gislativo, constante do Anexo II da Resolução no 160, de 16 de julho de 
1.997, atualizado pela Lei no 2.820, de 29 de março de 2016.

Art. 2º. O titular do cargo de que trata esta Resolução será regido 
pela Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, que dispõe sobre o Es-
tatuto dos Servidores Públicos do Município, com alterações vigentes.

Art. 3º. São requisitos para o exercício do cargo de que trata esta 
Resolução, dentre outros:

I - ter concluído o ensino médio (2o grau escolar);
II - ter conhecimentos básicos de informática;
III - não ter relação de parentesco com autoridades relacionadas na 

Lei Municipal no 2.510, de 10 de dezembro de 2008, firmando, sob as 
penas da lei, a respectiva declaração; e, 

IV - apresentar atestado de antecedentes criminais.
Art. 4º. Compete ao Chefe de Gabinete Parlamentar, dentre ou-

tras atribuições correlatas designadas pela presidência ou pela Mesa 
da Câmara Municipal, as descritas no Anexo Único desta Resolução.

Art. 5º. Ao Chefe de Gabinete Parlamentar é vedado:
I - valer-se do desempenho de suas funções para lograr proveito 

pessoal ou favorecer terceiros;
II - fazer uso de bens móveis, equipamentos, materiais e docu-

mentos de propriedade da Câmara Municipal para fins particulares ou 
eleiçoeiros;

III - retirar bens móveis, equipamentos, materiais e documentos 
das dependências da Câmara Municipal;

IV - fazer discriminação a servidor público ou Vereador ou conceder 
quaisquer benefícios exclusivos, no seu interesse ou de terceiros.

Art. 6º. As despesas com a execução desta Resolução correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se ne-
cessário.

Art. 7º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Santa Isabel, 17 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

ANEXO ÚNICO
ATRIBUIÇÕES DO CARGO EM COMISSÃO DE CHEFE DE 

GABINETE PARLAMENTAR

1. Descrição sintética: Chefiar o Gabinete do Vereador.

2. Atribuições típicas:

2.1 - Prestar assistência ao Vereador na execução das atividades 
legislativas e administrativas do Gabinete e no atendimento ao público;

2.2 - Organizar e manter atualizados os livros, registros e controles 
físicos e eletrônicos (processos legislativos/administrativos) pertinentes 
ao Gabinete;

2.3 - Elaborar ofícios, reivindicações, cartas, anteprojetos de leis, 
resoluções, requerimentos, indicações e demais trabalhos correlatos ao 
Gabinete;

2.4 - Receber pedidos, reivindicações e correspondências, físicas 
e via eletrônicas, encaminhadas ao Gabinete, bem como a elaboração 
e expedição das correspondências e documentos pertinentes ao Gabi-
nete, inclusive via endereço eletrônico (e-mail);

2.5 - Zelar pelos móveis, materiais e demais equipamentos de uso 
no Gabinete do Vereador, bem como das demais dependências da Câ-

mara Municipal, considerando sempre o prédio principal e o anexo;

2.6 - Cumprir as demais tarefas correlatas ao cargo, determinadas 
pelo Vereador a que chefiar o Gabinete ou pela presidência da Mesa ou 
a pedido da Secretaria Administrativa.

2.7 - Cumprir o Estatuto do Servidor Público do Município de Santa 
Isabel (Lei no 616/1970), notadamente no que diz respeito aos direitos 
e deveres dos servidores públicos do Município.

Resolução nº 252, de 17 de janeiro de 2017

“Cria na Câmara Municipal um cargo de Assessor Parlamentar da 
Mesa e dá outras providências”

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, José Alencar 
Galbiatti, Presidente, promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º. Fica criado no Quadro de Pessoal da Câmara Municipal 
– CARGOS EM COMISSÃO MANTIDOS OU REDENOMINADOS – 
constante do Anexo I da Resolução no 160, de 16 de julho de 1.997, 
com alterações posteriores, 1 (um) cargo em comissão, de livre nomea-
ção e exoneração, de Assessor Parlamentar da Mesa, com atribuições 
específicas junto à Mesa da Câmara.

Parágrafo único. O valor dos vencimentos do cargo de que trata 
o “caput” deste artigo será fixado por lei, correspondente à referência 
10 (dez) da Tabela Básica de Vencimentos dos servidores do Poder 
Legislativo, constante do Anexo II da Resolução no 160, de 16 de julho 
de 1.997, atualizado pela Lei no 2.820, de 29 de março de 2016.

Art. 2º. O titular do cargo de que trata esta Resolução será regido 
pela Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, que dispõe sobre o Es-
tatuto dos Servidores Públicos do Município, com alterações vigentes.

Art. 3º. São requisitos para o exercício do cargo de que trata esta 
Resolução, dentre outros:

I - ter educação em nível superior;
II - ter conhecimentos básicos de informática;
III - não ter relação de parentesco com autoridades relacionadas na 

Lei Municipal no 2.510, de 10 de dezembro de 2008, firmando, sob as 
penas da lei, a respectiva declaração; e,

IV - apresentar atestado de antecedentes criminais.
Art. 4º. Compete ao Assessor Parlamentar da Mesa, dentre outras 

atribuições correlatas designadas pela presidência ou pela Mesa da 
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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Câmara Municipal, as descritas no Anexo Único desta Resolução.
Art. 5º. Ao Assessor Parlamentar da Mesa é vedado:
I - valer-se do desempenho de suas funções para lograr proveito 

pessoal ou favorecer terceiros;
II - fazer uso de bens móveis, equipamentos, materiais e docu-

mentos de propriedade da Câmara Municipal para fins particulares ou 
eleiçoeiros;

III - retirar bens móveis, equipamentos, materiais e documentos 
das dependências da Câmara Municipal;

IV - fazer discriminação a servidor público ou Vereador ou conceder 
quaisquer benefícios exclusivos, no seu interesse ou de terceiros.

Art. 6º. As despesas com a execução desta Resolução correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se ne-
cessário.

Art. 7º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Santa Isabel, 17 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra. 

MARICELIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

ANEXO ÚNICO
ATRIBUIÇÕES DO CARGO EM COMISSÃO DE 

ASSESSOR PARLAMENTAR DA MESA

3. Descrição sintética: Assessorar a Mesa da Câmara.

4. Atribuições típicas:

2.1 - Assessorar a presidência, o secretário e demais vereadores 
componentes da Mesa da Câmara na execução das atividades legisla-
tivas, orientando-os quanto a questões de ordem regimental;

2.2 - Assessorar o presidente e o secretário na organização da pau-
ta das sessões ordinárias, extraordinárias e solenes; 

2.3 - Assessorar o secretário da Mesa na fiscalização dos serviços 
concernentes ao registro eletrônico da Ata das sessões, assegurando-
-se, ao final de cada sessão ou ato oficial, da efetiva e escorreita gra-
vação dos dados;

2.4 - Assessorar o presidente ou vereadores designados no recebi-
mento de visitantes oficiais às sessões da Câmara até a introdução ao 
Plenário, na forma regimental; 

2.5 - Assessorar os componentes da Mesa nos assuntos concer-
nentes às pautas das sessões ordinárias, extraordinárias e solenes, 
prestando-lhes toda a informação necessária, inclusive junto à Secre-
taria Administrativa;

2.6  Zelar pelos móveis, materiais e demais equipamentos de uso 
no Gabinete do Vereador, bem como das demais dependências da Câ-
mara Municipal, considerando sempre o prédio principal e o anexo;

2.7 Cumprir as demais tarefas correlatas ao cargo, determinadas 
pelo Presidente ou a Mesa da Câmara ou Diretor Administrativo.

2.8 Cumprir o Estatuto do Servidor Público do Município de Santa 
Isabel (Lei no 616/1970), notadamente no que diz respeito aos direitos 
e deveres dos servidores públicos do Município.

Ato do Presidente no 453,
de 24 de janeiro de 2017

(Nomeia membros da Comissão Permanente de Licitação)

José Alencar Galbiatti, Presidente da Câmara Municipal de Santa 
Isabel, usando de suas atribuições legais, baixa o seguinte Ato:

Art. 1º. Ficam nomeados os servidores Maricelia dos Santos, Edva-
na Fátima Holanda de Melo e Romeu de Almeida Machado, para, sob a 

presidência do primeiro e secretaria do segundo, integrarem a Comis-
são Permanente de Licitação destinada a receber, examinar e julgar 
todos os documentos e procedimentos relativos às licitações que forem 
realizadas pela Câmara Municipal no exercício de 2017, nos termos do 
art. 6o, XVI, c.c. art. 51, ambos da Lei federal no 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com alterações vigentes.

Art. 2º. Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.
Santa Isabel, 24 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

Registrado e publicado nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICELIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa nº 914, de 3 de janeiro de 2017

(Concede Adicional por Tempo de Serviço ao servidor Anderson 
Moreira Bueno)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais,

concede ao servidor Anderson Moreira Bueno, Assessor Jurídico, 
o décimo segundo Adicional por Tempo de Serviço, na base de um por 
cento sobre o seu vencimento, referente ao período aquisitivo de 3-1-
2016 a 2-1-2017, nos termos do art. 92 da Lei Orgânica do Município, 
combinado com o inciso I do art. 167 da Lei no 616, de 10 de dezembro 
de 1970, com a nova redação dada pela Lei Complementar no 9, de 22 
de novembro de 1991.

Santa Isabel, 3 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1º Vice-Presidente

REINALDO APARECIDO 
NUNES PEDROSO
2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

BENEDITO GABRIEL DA 
SILVA

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa nº 915, de 5 de janeiro de 2017

(Concede complementação de aposentadoria à Francisca Torres 
Barranco)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do art. 40, § 1o, III, “a” da Constituição 
Federal, nas regras de transição previstas no art. 6o da Emenda Cons-
titucional no 41, de 19 de dezembro de 2003, e do art. 4o da Lei Com-
plementar no 79, de 16 de outubro de 2002, baixa a seguinte Portaria:

Art. 1º. Fica concedida à Francisca Torres Barranco, portadora da 
cédula de identidade no 5.587.264-5, PIS 1055590989-9, aposentada 
voluntariamente, por idade e por tempo de contribuição, em 20 de outu-
bro de 2016, no cargo efetivo de Assistente Legislativo, Referência 16, 
a complementação mensal da aposentadoria paga pelo Instituto Nacio-
nal do Seguro Social—INSS (Benefício no 177.995.147-4), equivalente 
à diferença do valor dos proventos mensais com o da remuneração 
integral por ela recebida na data de sua aposentadoria, nos termos da 
legislação vigente e do despacho desta Mesa, exarado nesta data, nos 
autos do Processo no 7.192/2017.

Art. 2º. A complementação da aposentadoria de que trata esta Por-
taria, será calculada sobre o valor do vencimento referente ao cargo de 
Assistente Legislativo, Referência 16, acrescida de:

I - vinte e um Adicionais por Tempo de Serviço, referentes ao pe-

ríodo aquisitivo de 13-2-1995 a 20-10-2016, na base de um por cento 
por ano, incidente sobre o seu vencimento, nos termos do art. 92 da Lei 
Orgânica do Município, c.c. inciso I do art. 167 da Lei no 616/1970, com 
a nova redação dada pela Lei Complementar no 9/1991;

II - Adicional de Sexta-Parte, correspondente a dezesseis inteiros 
e sessenta e seis décimos por cento sobre a sua remuneração, conce-
dido a partir de 13-7-2015, nos termos do art. 92 da Lei Orgânica do 
Município, c. c. inciso II do art. 167 da Lei no 616/1970, com a nova 
redação dada pela Lei Complementar no 9/1991;

III - seis promoções, totalizando vinte e um por cento sobre o seu 
vencimento base, referentes ao período de 13-2-1995 a 20-10-2016, 
nos termos do inciso II do art. 14 da Resolução no 160/1997.

Art. 3º. O reajuste do valor do provento de aposentadoria, concedi-
do pelo Instituto Nacional do Seguro Social—INSS, deverá ser sempre 
comunicado à Câmara Municipal, pela funcionária aposentada ou por 
seu representante legal, para a atualização do valor da complementa-
ção devida.

Portaria da Mesa no 915/2017 – fl. 2

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a partir do dia 20 de outubro de 2016.

Santa Isabel, 5 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1º Vice-Presidente

REINALDO APARECIDO 
NUNES PEDROSO
2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

BENEDITO GABRIEL DA 
SILVA

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa nº 916, de 5 de janeiro de 2017

(Declara a vacância do cargo efetivo de Assistente Legislativo, em 
virtude de aposentadoria da titular)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas atri-
buições legais, e nos termos do inciso V do art. 77 da Lei no 616, de 10 
de dezembro de 1970—Estatuto dos Servidores Públicos do Município, 
c.c. inciso II do § 1o do art. 98 da Resolução no 26, de 14 de janeiro de 
1983—Regimento Interno,

declara a vacância do cargo efetivo de Assistente Legislativo, Re-
ferência 16, ocupado pela funcionária Francisca Torres Barranco, RG 
5.587.264-5, nomeada através da Portaria da Mesa no 121, de 26 de 
janeiro de 1995, em virtude de sua aposentadoria voluntária por idade 
e por tempo de contribuição, deferida pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social—INSS, em 20 de outubro de 2016.

Santa Isabel, 5 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1º Vice-Presidente

REINALDO APARECIDO 
NUNES PEDROSO
2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

BENEDITO GABRIEL DA 
SILVA

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa nº 917, 6 de janeiro de 2017

(Exonera o servidor Anderson Moreira Bueno do cargo em comis-
são de Assessor Jurídico)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do mesmo 
artigo,

exonera, nesta data, Anderson Moreira Bueno, portador da cédula 
de identidade no 24.449.001-6/SSP-SP e OAB/SP 187.948, do cargo 
em comissão de Assessor Jurídico, para o qual foi nomeado, através 
da Portaria da Mesa no 554, de 1o de fevereiro de 2010.

Santa Isabel, 6 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1º Vice-Presidente

REINALDO APARECIDO 
NUNES PEDROSO
2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

BENEDITO GABRIEL DA 
SILVA

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

EDVANA FATIMA HOLANDA DE MELO
Assistente Legislativo

Portaria da Mesa nº 918, 6 de janeiro de 2017

(Exonera o servidor Benedito Paulo Furmankiewicz Frúgoli do car-
go em comissão de Secretário Administrativo)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do mesmo 
artigo,

exonera, nesta data, Benedito Paulo Furmankiewcz Frúgoli, porta-
dor da cédula de identidade no 3.379.616/SSP-SP e OAB/SP 29.019, 
do cargo em comissão de Secretário Administrativo, para o qual foi no-
meado, através da Portaria da Mesa no 401, de 17 de janeiro de 2005.

Santa Isabel, 6 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1º Vice-Presidente

REINALDO APARECIDO 
NUNES PEDROSO
2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

BENEDITO GABRIEL DA 
SILVA

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

EDVANA FATIMA HOLANDA DE MELO
Assistente Legislativo

Portaria da Mesa nº 919, 6 de janeiro de 2017

(Exonera, a pedido, o servidor Antônio Cláudio de Souza Gomes do 
cargo em comissão de Assessor Jurídico)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 

atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do mesmo 
artigo,

exonera, nesta data, a pedido, Antônio Cláudio de Souza Gomes, 
portador da cédula de identidade no 18.654.935/SSP-SP e OAB/SP 
120.651, do cargo em comissão de Assessor Jurídico, para o qual foi 
nomeado, através da Portaria da Mesa no 697, de 3 de janeiro de 2013.

Santa Isabel, 6 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1º Vice-Presidente

REINALDO APARECIDO 
NUNES PEDROSO
2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

BENEDITO GABRIEL DA 
SILVA

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

EDVANA FATIMA HOLANDA DE MELO
Assistente Legislativo

Portaria da Mesa nº 920, de 9 de janeiro de 2017

(Nomeia Maricélia dos Santos para exercer o cargo, em comissão, 
de Secretário Administrativo)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970,

nomeia, a partir desta data, Maricélia dos Santos, portadora da 
cédula de identidade no 24.448.696-7/SSP-SP e OAB/SP no 203.281, 
para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Administrativo da 
Câmara Municipal, de livre nomeação e exoneração, com vencimento 
constante da Referência 19 da Tabela Básica de Vencimentos, de que 
trata o Anexo Único da Lei no 2.820, de 29 de março de 2016.

Santa Isabel, 9 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1º Vice-Presidente

REINALDO APARECIDO 
NUNES PEDROSO
2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

BENEDITO GABRIEL DA 
SILVA

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

EDVANA FATIMA HOLANDA DE MELO
Assistente Legislativo

Portaria da Mesa nº 921, de 10 de janeiro de 2017

(Nomeia Luiz Antonio Barbosa Murta para exercer o cargo, em co-
missão, de Assessor Jurídico)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970,

nomeia, a partir desta data, Luiz Antonio Barbosa Murta, portador 
da cédula de identidade no 4.960.333/SSP-SP e OAB/SP no 44.756, 
para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Jurídico da Câmara 
Municipal, de livre nomeação e exoneração, com vencimento constante 
da Referência 19 da Tabela Básica de Vencimentos, de que trata o Ane-
xo Único da Lei no 2.820, de 29 de março de 2016.

Santa Isabel, 10 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1º Vice-Presidente

REINALDO APARECIDO 
NUNES PEDROSO
2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

BENEDITO GABRIEL DA 
SILVA

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICELIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa nº 922, de 10 de janeiro de 2017

(Nomeia Antonio Freneda Neto para exercer o cargo, em comissão, 
de Assessor Jurídico)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970,

nomeia, a partir desta data, Antonio Freneda Neto, portador da 
cédula de identidade no 27.040.854-X/SSP-SP e OAB/SP no 229.922, 
para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Jurídico da Câmara 
Municipal, de livre nomeação e exoneração, com vencimento constante 
da Referência 19 da Tabela Básica de Vencimentos, de que trata o Ane-
xo Único da Lei no 2.820, de 29 de março de 2016.

Santa Isabel, 10 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1º Vice-Presidente

REINALDO APARECIDO 
NUNES PEDROSO
2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

BENEDITO GABRIEL DA 
SILVA

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICELIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa nº 923, de 12 de janeiro de 2017

(Concede Adicional por Tempo de Serviço à funcionária Edvana 
Fátima Holanda de Melo)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais,

concede à funcionária Edvana Fátima Holanda de Melo, Assis-
-tente Legislativo, o vigésimo segundo Adicional por Tempo de Serviço, 
na base de um por cento sobre o seu vencimento, referente ao período 
aquisitivo de 12-1-2016 a 11-1-2017, nos termos do art. 92 da Lei Or-
gânica do Município, combinado com o inciso I do art. 167 da Lei no 
616, de 10 de dezembro de 1970, com a nova redação dada pela Lei 
Complementar no 9, de 22 de novembro de 1991.

Santa Isabel, 12 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1º Vice-Presidente

REINALDO APARECIDO 
NUNES PEDROSO
2º Vice-Presidente
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

BENEDITO GABRIEL DA 
SILVA

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICELIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa nº 924, 25 de janeiro de 2017

(Exonera a servidora Adriane Grazielle Menali Arantes dos Santos 
do cargo em comissão de Assessor Parlamentar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do mesmo 
artigo,

exonera, nesta data, Adriane Grazielle Menali Arantes dos Santos, 
portadora da cédula de identidade no 33.942.790-5/SSP-SP, do cargo 
em comissão de Assessor Parlamentar, para o qual foi nomeada, atra-
vés da Portaria da Mesa no 801, de 20 de janeiro de 2015.

Santa Isabel, 25 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

CLAUDINEI SHIZUYA 
NAGATE

1º Vice-Presidente

REINALDO APARECIDO 
NUNES PEDROSO
2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

BENEDITO GABRIEL DA 
SILVA

2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria do Presidente nº 1.186,
de 9 de janeiro de 2017

(Concede férias regulamentares à funcionária Juraci Lopes)

José Alencar Galbiatti, Presidente da Câmara Municipal de Santa 
Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede à funcionária Juraci Lopes, Recepcionista, quinze dias 
de férias regulamentares, com início em 13-1-2017 e término em 27-
1-2017, correspondentes à primeira parcela do período aquisitivo de 
15-8-2015 a 14-8-2016, nos termos dos art. 95 e 96 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, combinados com o inciso XVII do art. 7o e o 
§ 3o do art. 39 da Constituição Federal, e com o art. 86 da Lei Orgânica 
do Município.

Santa Isabel, 9 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

EDVANA FATIMA HOLANDA DE MELO
Assistente Legislativo

Portaria do Presidente nº 1.187
 de 9 de janeiro de 2017

(Concede férias regulamentares ao funcionário Nelson Ferreira 
Buno)

José Alencar Galbiatti, Presidente da Câmara Municipal de Santa 
Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede ao funcionário Nelson Ferreira Buno, Motorista da Presi-
dência, quinze dias de férias regulamentares, com início em 16-1-2017 
e término em 30-1-2017, correspondentes ao período aquisitivo de 15-
9-2015 a 14-9-2016, nos termos do art. 95 e do § 3o do art. 97 da Lei 
no 616, de 10 de dezembro de 1970, com a nova redação dada pela Lei 
no 936, de 31 de dezembro de 1975, combinados com o inciso XVII do 
art. 7o e o § 3o do art. 39 da Constituição Federal, e com o art. 86 da 
Lei Orgânica do Município.

Santa Isabel, 9 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

EDVANA FATIMA HOLANDA DE MELO
Assistente Legislativo

Portaria do Presidente no 1.188, de 9 de janeiro 
de 2017

(Concede adiantamento parcial do Abono de Natal ao funcionário 
Nelson Ferreira Buno)

José Alencar Galbiatti, Presidente da Câmara Municipal de Santa 
Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede ao funcionário Nelson Ferreira Buno, Motorista da Presi-
-dência, adiantamento de cinquenta por cento do valor do seu Abono 
de Natal, correspondente ao corrente exercício, calculado com base no 
seu vencimento referente ao mês de dezembro de 2016, nos termos do 
art. 92-B da Lei Orgânica do Município.

Santa Isabel, 9 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

EDVANA FATIMA HOLANDA DE MELO
Assistente Legislativo

Portaria do Presidente nº 1.189, 
de 16 de janeiro de 2017

(Concede férias regulamentares à funcionária Márcia Valinhos de 
Lima Toledo)

José Alencar Galbiatti, Presidente da Câmara Municipal de Santa 
Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede à funcionária Márcia Valinhos de Lima Toledo, Assistente 
Legislativo, quinze dias de férias regulamentares, com início em 20-1-
2017 e término em 3-2-2017, correspondentes ao período aquisitivo de 
31-7-2015 a 30-7-2016, nos termos do art. 95 e do § 3o do art. 97 da 
Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, com a nova redação dada pela 
Lei no 936, de 31 de dezembro de 1975, combinados com o inciso XVII 
do art. 7o e o § 3o do art. 39 da Constituição Federal, e com o art. 86 da 
Lei Orgânica do Município.

Santa Isabel, 16 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria do Presidente no 1.190, de 16 de janeiro 
de 2017

(Concede adiantamento parcial do Abono de Natal à funcionária 
Márcia Valinhos de Lima Toledo)

José Alencar Galbiatti, Presidente da Câmara Municipal de Santa 
Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede à funcionária Márcia Valinhos de Lima Toledo, Assis-tente 
Legislativo, adiantamento de cinquenta por cento do valor do seu Abono 
de Natal, correspondente ao corrente exercício, calculado com base no 
seu vencimento referente ao mês de dezembro de 2016, nos termos do 
art. 92-B da Lei Orgânica do Município.

Santa Isabel, 16 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria do Presidente nº 1.191,
de 17 de janeiro de 2017

(Concede férias em pecúnia ao funcionário Alexandre Di Pietra)

José de Alencar Galbiatti, Presidente da Câmara Municipal de San-
ta Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede ao funcionário Alexandre Di Pietra, Chefe da Contabili-
-dade, quinze dias de férias em pecúnia, correspondentes ao período 
aquisitivo de 2-1-2016 a 1o-1-2017, nos termos do art. 95 e do § 3o do 
art. 97 da Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, com a nova redação 
dada pela Lei no 936, de 31 de dezembro de 1975, combinados com o 
inciso XVII do art. 7o e o § 3o do art. 39 da Constituição Federal, com 
o art. 86 da Lei Orgânica do Município, e com a Súmula no 125, do 
Superior Tribunal de Justiça.

Santa Isabel, 17 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria do Presidente nº 1.192,
de 17 de janeiro de 2017

(Concede férias regulamentares ao funcionário Alexandre Di Pie-
tra)

José Alencar Galbiatti, Presidente da Câmara Municipal de Santa 
Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede ao funcionário Alexandre Di Pietra, Chefe da Contabili-
dade, quinze dias de férias regulamentares, com início em 20-1-2017 
e término em 3-2-2017, correspondentes ao período aquisitivo de 2-1-
2016 a 1o-1-2017, nos termos do art. 95 e do § 3o do art. 97 da Lei no 
616, de 10 de dezembro de 1970, com a nova redação dada pela Lei 
no 936, de 31 de dezembro de 1975, combinados com o inciso XVII do 
art. 7o e o § 3o do art. 39 da Constituição Federal, e com o art. 86 da 
Lei Orgânica do Município.

Santa Isabel, 17 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria do Presidente nº 1.193,
de 17 de janeiro de 2017

(Concede adiantamento parcial do Abono de Natal ao funcionário 
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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Alexandre Di Pietra)

José Alencar Galbiatti, Presidente da Câmara Municipal de Santa 
Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede ao funcionário Alexandre Di Pietra, Chefe da Contabili-
-dade, adiantamento de cinquenta por cento do valor do seu Abono de 
Natal, correspondente ao corrente exercício, calculado com base no 
seu vencimento referente ao mês de dezembro de 2016, nos termos do 
art. 92-B da Lei Orgânica do Município.

Santa Isabel, 17 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

QUADRO DE CARGOS E VENCIMENTOS
SITUAÇÃO EXISTENTE EM DEZEMBRO DE 2016

(Publicação efetuada ex vi do § 6º do art. 39 da Constituição Fe-
deral)

CARGO VENCIMENTO - Em R$

Secretário Administrativo 7.050,73

Assessor Jurídico 7.050,73

Assistente de Secretário 5.728,70

Chefe da Contabilidade 5.728,70

Assistente Legislativo 4.847,39

Assessor Administrativo 4.538,87

Assessor de Imprensa 4.538,87

Auxiliar Administrativo 3.930,76

Motorista da Presidência 3.190,44

Assessor Parlamentar 2.586,64

Recepcionista 2.331,10

Auxiliar de Manutenção 2.331,10

Auxiliar de Serviços 2.101,91

Santa Isabel, 5 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

QUADRO DE SUBSÍDIO
SITUAÇÃO EXISTENTE EM DEZEMBRO DE 2016

(Publicação efetuada ex vi do § 6o do art. 39 da Constituição Fe-
deral)

CARGO SUBSÍDIO - em R$

Presidente 5.612,56

Vereador 5.612,56

Santa Isabel, 5 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

QUADRO DE CARGOS EXISTENTES NA 
CÂMARA MUNICIPAL

SITUAÇÃO EXISTENTE EM 31-12-2016

CARGOS EFETIVOS

DENOMINAÇÃO PREENCHIDOS VAGOS TOTAL

Assistente de Secretário - 1 1

Assistente Legislativo 4 3 7

Auxiliar Administrativo - 1 1

Auxiliar de Manutenção 1 - 1

Auxiliar de Serviços 2 3 5

Chefe da Contabilidade 1 - 1

Motorista da Presidência 2 2 4

Recepcionista 2 - 2

TOTAL 12 10 22

CARGOS EM COMISSÃO

DENOMINAÇÃO PREENCHIDOS VAGOS TOTAL

Assessor Administrativo 1 - 1

Assessor de Imprensa 1 - 1

Assessor Jurídico 2 - 2

Assessor Parlamentar 1 17 18

Secretário Administrativo 1 - 1

TOTAL 6 17 23

Santa Isabel, 5 de janeiro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente


